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RESUMO 

 

A Política de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(Rede Federal) iniciou em 2003, ampliando de 140 para 644 o número de unidades até o ano 

de 2016. O campus Acaraú, criado em 2010, constitui o objeto de pesquisa desta dissertação 

que avaliou o processo de implantação dessa política pública no município, discutindo 

criticamente o formato de Educação Profissional Técnica adotado e considerando o que 

preconizam os documentos base dessa política, as potencialidades da região e seus Arranjos 

Produtivos Locais e a realidade socioeconômica dos alunos. Para tanto, partiu de uma 

abordagem qualitativa de pesquisa, tendo como referencial metodológico a Avaliação em 

Profundidade, desenvolvida em quatro eixos de análise: 1) análise de conteúdo; 2) análise de 

contexto; 3) análise da trajetória institucional e 4) análise do espectro temporal e territorial. 

Por meio da pesquisa bibliográfica, documental e da realização de entrevistas 

semiestruturadas com gestores do IFCE, gestores municipais e estudantes foi possível 

compreender tanto o contexto contraditório em que a Política foi gestada, como as nuances do 

processo de implementação, envolvendo a disputa de diferentes racionalidades nos processos 

decisórios, como a “força político-partidária” de um lado e a “racionalidade dos resultados” 

de outro. Também identificou que nesse processo diferentes concepções de educação 

profissional convergem e divergem, evidenciando o caráter contraditório de uma instituição 

educacional dentro do sistema capitalista, por vezes reforçando o aspecto mercadológico no 

qual a educação tem se configurado, por vezes resgatando a dimensão do direito concernente 

à educação e o seu papel na luta de classes. Tendo como referencial teórico autores que 

discutem criticamente a educação a partir de uma perspectiva marxista, a pesquisa aponta que 

somente a criação de novas unidades da Rede Federal e a ampliação da oferta de cursos não é 

o suficiente para garantir o acesso à educação. É preciso antes discutir o próprio modelo de 

educação ofertado por essas instituições; se voltados para atender as demandas do capital ou 

se voltados para os interesses da classe trabalhadora. Em seguida, reconhecer que o sucesso 

da Política na consecução de seus objetivos depende de sua articulação com outras políticas, 

como as de emprego e renda e as de assistência estudantil, pois apenas a educação sozinha 

não é capaz de mudar o quadro de desigualdade sociais produzidas pelo modo de reprodução 

do capitalismo. 

Palavras-chave: Avaliação em profundidade; Política de Expansão da Rede Federal; 

Educação. 
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ABSTRACT 

 

The Federal Network Expansion Policy began in 2003, expanding from 140 to 644 the 

number of units by the year 2016. The Acaraú campus, created in 2010, is the research object 

of this dissertation that evaluated the process of implementation of this public policy in the 

municipality, critically discussing the format of Technical Vocational Education adopted and 

considering what the basic documents of this policy advocate, the potentialities of the region 

and its Local Productive Arrangements and the socioeconomic reality of the students. For 

that, it started from a qualitative research approach, having as methodological reference the 

Depth Evaluation, developed in four axes of analysis: 1) content analysis; 2) context analysis; 

3) institutional trajectory analysis and 4) temporal and territorial spectrum analysis. Through 

bibliographic, documentary research and semi-structured interviews with IFCE managers, 

municipal managers and students, it was possible to understand both the contradictory context 

in which the Policy was managed, and the nuances of the implementation process, involving 

the dispute of different rationalities in decision-making processes, such as the “political force” 

on the one hand and the “rationality of results” on the other. It also identified that in this 

process different conceptions of professional education converge and diverge, highlighting the 

contradictory character of an educational institution within the capitalist system, sometimes 

reinforcing the marketing aspect in which education has been configured, sometimes rescuing 

the dimension of law concerning education and its role in the class struggle. Having as 

theoretical framework authors who critically discuss education from a Marxist perspective, 

the research points out that only the creation of new units of the Federal Network and the 

expansion of the offer of courses is not enough to guarantee access to education. It is 

necessary first to discuss the model of education offered by these institutions; if they are 

geared to meet the demands of capital or if they are geared to the interests of the working 

class. Second, recognizing that the success of the Policy in achieving its objectives depends 

on its articulation with other policies, such as employment and income policies and student 

assistance, because only education alone cannot change the social inequality produced by the 

mode of reproduction of capitalism. 

Keywords: Public Policies Evaluation, Federal Network Expansion Policy; Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação Profissional ofertada pela União por meio da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Brasil (Rede Federal) remonta ao ano de 

1909 com a criação de 19 Escolas de Aprendizes e Artífices, distribuídas em diversos Estados 

brasileiros. Apesar da longa tradição, é apenas no século XXI, em 2008, que essas diferentes 

instituições de ensino profissional são congregadas no que se chamou de Rede Federal, 

mediante a lei federal nº 11.892 (BRASIL, 2008). Tal lei realizou não só a integração dessas 

instituições, mas também possibilitou a consolidação da Política de Expansão da Rede 

Federal de Educação Profissional iniciada em 2003 (FRIGOTTO, 2018). 

Esse processo, também conhecido como interiorização do ensino profissional, 

configura-se como uma Política Pública do Ministério da Educação (MEC) cujos objetivos 

são: descentralizar a oferta da educação pelo território nacional, ampliando o acesso à 

educação; formar mão-de-obra qualificada para a então crescente economia do País e diminuir 

as desigualdades sociais (BRASIL, 2012).   

Apresentada pelo governo em 2005 como um Plano de Expansão da Rede Federal 

de Educação Profissional (MEC, 2005), tal medida pode ser compreendida como Política 

Pública, visto que tal conceito abrange 

um conjunto de ações ou omissões do Estado, decorrente de decisões e não-decisões, 

constituída por jogos de interesses, tendo como limites e condicionamentos os 

processos econômicos, políticos, sociais e culturais de uma sociedade historicamente 

determinada. (SILVA, 2013, p. 20) 

 

Dessa forma, comparativamente, o período do governo de Fernando Henrique 

Cardoso poderia ser definido como tendo vigorado uma Política de Restrição da Rede 

Federal, posto que por omissões e decisões (MP nº 1.549/971; Decreto nº 2.208/972; Portaria 

                                                 
1 Essa Medida Provisória, após tramitação, é convertida na Lei nº 9.649/98 que “Dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências.” Em seu capítulo IV das disposições 

gerais, finais e transitórias, inclui o §5º ao art. 3º da lei 8.948 que institui o Sistema Nacional de Educação 

Tecnológica, ordenando que “A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas 

unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria com Estados, Municípios, Distrito 

Federal, setor produtivo ou organizações não-governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão 

dos novos estabelecimentos de ensino. [grifo nosso]”. Tal mudança é analisada no segmento 5. 

 
2 De acordo com Cassiolato (2014) o Decreto no 2.208/1997 foi o aparato jurídico que instituiu a Reforma da 

Educação Profissional, estabelecendo uma separação entre a educação propedêutica do ensino médio e o ensino 

médio. Tal separação é expressa no Art 5 º do decreto que diz “A educação profissional de nível técnico terá 

organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou 

seqüencial a este.”, excluindo, assim, a possibilidade da educação profissional integrada que já vinha sendo 

ofertada pela Rede Federal. 
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MEC nº 646/973; Portaria MEC nº 1.005/974; Lei nº 9.6495) restringiu-se a ampliação dos 

então CEFETs, enquanto no governo de Lula, outras decisões (Portaria MEC nº 2.736/036; 

Decreto nº 5.154/047; Lei nº 11.195/058; Decreto nº 6.095/079; Lei nº 11.741/0810), com a 

preponderância de outros atores sociais nesse jogo de interesses, levou à ampliação e 

legitimação da identidade dos IFETs como instituições cuja vocação é a Educação 

Profissional, compreendida em seus diversos níveis, formas de articulação com o Ensino 

Médio e modalidades. 

A Expansão aqui tratada como Política Pública, não se limita, portanto, a um 

simples processo de ampliação da já vigente Política de Educação Profissional que contempla 

os IFETs, pois, como veremos nos segmentos adiante, possuí seus próprios condicionantes 

socioeconômicos, políticos e culturais. 

Tamanha sua importância no cenário da educação nacional, a Política de 

Expansão da Rede Federal vem sendo estudada por diversos pesquisadores brasileiros, tendo 

sido lançada recentemente, sob organização de um dos mais expoentes pesquisadores da área, 

                                                 
3 A Portaria MEC nº 646 “Regulamenta a implantação do disposto nos artigos 39 a 42 da Lei Federal nº 9.394/96 

e no Decreto Federal nº 2.208/97 e dá outras providências (trata da rede federal de educação 

tecnológica).” Em seu teor limita a oferta de educação básica pela Rede Federal, estabelecendo percentuais 

máximos de oferta de Ensino Médio até que se atinja o estabelecido pelo Decreto nº 2.208/97. 

 
4 Portaria nº 1.005 “Implementa o Programa de Reforma da Educação Profissional – PROEP.” 

 
5 Ver nota de rodapé número 1. 

 
6 Revoga a Portaria nº 646 a fim de possibilitar a expansão da educação profissional, ampliando o número de 

vagas do ensino médio. 

 
7 Revoga o Decreto 2.208, permitindo a articulação da educação profissional técnica com o ensino médio de 

modo integrado, não excluindo as possibilidades do técnico concomitante e sequencial. 

 
8 A Lei nº 11.195 “Dá nova redação ao § 5o do art. 3o da Lei no 8.948, de 8 de dezembro de 1994.”, permitindo 

que a União possa expandir a Rede Federal. A nova redação diz: “A expansão da oferta de educação 

profissional, mediante a criação de novas unidades de ensino por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em 

parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não governamentais, que 

serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino [grifo nosso].” 

 
9 O Decreto nº 6.095 “Estabelece diretrizes para o processo de integração de instituições federais de educação 

tecnológica, para fins de constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET, no 

âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica.” Dá-se início ao processo que culminaria com a criação do 

Institutos Federais, por meio da Lei 11.892/08.  

 
10 A Lei nº 11.741 “Altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional 

técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.” Com isso 

retoma a possibilidade da Educação Profissional integrada ao Ensino Médio. 
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uma coletânea de trabalhos sobre os IFETs, intitulado “Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia: relação com o ensino médio integrado e o projeto societário de 

desenvolvimento” (FRIGOTTO, 2018). 

Os trabalhos presentes nessa coletânea possuem como um dos eixos norteadores a 

problematização da dualidade que separa a educação intelectual e propedêutica da educação 

técnica e profissional. Neste trabalho também partimos dessa problematização, questionando 

por que na implantação do IFCE – campus Acaraú optou-se pela criação de cursos técnicos 

subsequentes em vez de técnicos integrados ao ensino médio. 

Antes de delinearmos os objetivos desta pesquisa, para compreendermos essa 

questão e as diferenças entre o técnico integrado e o técnico subsequente, explanaremos ainda 

nesta introdução um panorama do lugar ocupado pela Educação Profissional na educação 

brasileira, cujo marco legal é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n º 

9.394/96, cuja última alteração data de 2009. 

De acordo com a LDB, a educação fica dividida em dois níveis: a educação 

básica, composta pelo ensino infantil, fundamental e médio, de caráter obrigatório, e a 

educação superior. A Educação Profissional não possuí correspondência direta com nenhum 

desses níveis, mas constituí uma modalidade, assim como a Educação de Jovens e Adultos, a 

Educação Especial, a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena, a Educação Escolar 

Quilombola e a Educação a Distância, podendo então se articular ou não com os diferentes 

níveis e essas demais modalidades, estando seus objetivos voltados para a preparação para o 

mundo do trabalho. Já a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, uma das 

possibilidades de Educação Profissional, certifica o aluno nesse nível, sem que haja prejuízo 

da formação geral desenvolvida no Ensino Médio, podendo com este se articular de forma 

integrada ou concomitante ou mesmo não possuir articulação, sendo ofertada de forma 

subsequente para egressos do ensino médio. Sobre a forma integrada e concomitante, o art. 

36-C da LDB de 1996 esclarece: 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, 

sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional 

técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula 

única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja 

cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto 

pedagógico unificado. 

 

Para os autores adotados no referencial teórico desta pesquisa (FRIGOTTO, 2010, 

2018; SAVIANI, 1989; e MOURA, 2007) a articulação da Educação Profissional Técnica de 

modo integrado ao Ensino Médio apresentaria como possibilidade a superação da dualidade 

na educação, enquanto a não articulação na oferta subsequente tenderia a reforçar essa 

separação, podendo se configurar como uma oferta voltada unicamente às demandas 

imediatistas do capital.  

Certamente que a oferta de cursos técnicos subsequentes deve também ter seu 

lugar na educação brasileira preservada, pois ela vai ao encontro daqueles trabalhadores que 

concluíram a educação básica, mas que já estão há algum tempo fora dos bancos da escola, 

e/ou necessitando de uma formação técnica específica. Já os cursos técnicos integrados, 

poderiam se configurar como o caminho de transição para os jovens da classe proletária que 

tanto necessitam ter o acesso ao conhecimento geral acumulado, como precisam 

precocemente, se comparado aos jovens da classe média e alta, ingressar no mercado de 

trabalho, sendo a educação técnica integrada uma possibilidade de democratização desses dois 

conjuntos de saberes à classe trabalhadora. 

Partindo, então dos estudos desses autores que discutem a educação integral sob 

uma perspectiva marxista, como Frigotto (2010; 2018), Saviani (1989) e Moura (2007), a 

presente pesquisa busca avaliar, sob a perspectiva da metodologia de Avaliação em 

Profundidade11, o processo de implementação da Política de Expansão da Rede Federal que 

levou à criação de uma unidade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará (IFCE) no município de Acaraú no ano de 2010, discutindo criticamente o formato de 

Educação Profissional Técnica adotado, tendo em vista o que preconizam os documentos base 

da Política dos Institutos Federais, as potencialidades da região e seus Arranjos Produtivos 

Locais e a realidade socioeconômica dos alunos. 

                                                 
11 Trata-se de uma proposta metodológica de avaliação de Políticas Públicas, desenvolvida pelo Programa de 

Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) da Universidade Federal do Ceará (UFC) (RODRIGUES, 

2011a, 2011b). Tal abordagem metodológica será vista com mais detalhes no terceiro segmento. 
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Os resultados dessa pesquisa estão organizados em sete segmentos, incluindo esta 

introdução, que traz alguns conceitos e noções sobre a educação profissional e a Rede 

Federal, bem como apresenta os objetivos e a organização geral do trabalho.  

No segundo segmento, apresentamos a discussão sobre os referenciais teóricos, 

que perpassam todo o trabalho, desde o delineamento do objeto da pesquisa até à discussão 

dos resultados, após a realização da pesquisa de campo. Esses marcos teóricos são os mesmos 

identificados no escopo da política em estudo, mas nesse capítulo são discutidos a partir de 

uma perspectiva crítica. Assim, subdivide-se em: 1) Teoria do capital humano e as mediações 

da escola no sistema capitalista; 2) Desenvolvimentismo e a estratégia dos Arranjos 

Produtivos Locais e 3) Educação integral, entre a dualidade e o horizonte da politecnia. 

A divisão dos segmentos para a apresentação e discussão dos resultados buscou 

um alinhamento com a própria metodologia da avaliação em profundidade que divide a 

análise da política pública em quatro eixos: 1) análise de contexto; 2) análise de conteúdo; 3) 

análise da trajetória institucional e 4) análise do espectro temporal e territorial. Assim, o 

terceiro segmento apresenta essa metodologia de avaliação e toda a trajetória metodológica 

percorrida neste ensaio de avaliação em profundidade.    

O quarto segmento traz, então, o primeiro eixo, ou seja, a análise de contexto da 

formulação e implementação da política. O objetivo é entender os aspectos do contexto 

político, econômico e social que exercem influência na Política de Expansão da Rede Federal. 

Compreende a análise das mudanças políticas que promoveram o resgate do discurso 

desenvolvimentista; o crescimento econômico que elevou a demanda do setor produtivo por 

mão de obra qualificada e as diretrizes do Banco Mundial para a educação nos países 

periféricos, como o Brasil.  

No quinto segmento, analisamos o conteúdo da política, a fim de compreender sua 

base conceitual. Subdividido em três dimensões, a análise desse eixo engloba, primeiramente, 

a identificação dos objetivos da política, tarefa realizada a partir do resgate do histórico dessa 

instituição. Em seguida, a apreensão das concepções e diretrizes presentes em seus marcos 

regulatórios, assim como a verificação da coerência interna e dos mecanismos de efetivação 

da política. 

O sexto segmento apresenta a análise da trajetória institucional, no qual buscamos 

conhecer as nuances do processo implementação da Política de Expansão da Rede Federal que 

levou à escolha do município de Acaraú e seus cursos técnicos na forma subsequente ao 

Ensino Médio. Em seguida, buscamos apreender quais as concepções de Educação 
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Profissional Técnica e o papel do IFCE na região de Acaraú tanto para os gestores, 

implementadores da política, como para os estudantes, público beneficiário. Por fim, 

identificamos as dificuldades e dispersões da política ao longo de sua trajetória de 

implementação. 

A análise do espectro temporal e territorial, correspondente ao quarto eixo, não foi 

realizado com profundidade nesta pesquisa e, portanto, não está disposto em segmento 

próprio como os demais. Isto porque essa análise “corresponde a um momento mais avançado 

de sistematização dos dados já coletados e está aberta à manipulação de uma série de 

instrumentos metodológico-analíticos que possibilitem atingir um maior nível de abstração, 

síntese e criatividade.” (RODDRIGUES, 2008, p. 12). Para tanto, exigira não somente mais 

tempo de pesquisa, como mais recursos metodológicos para sua consecução, como a 

realização da pesquisa de campo em outros territórios e o uso de métodos quantitativos. 

Assim os aspectos referentes às questões locais e culturais e às relações de poder, que 

emergem nos discursos dos sujeitos entrevistados foram incluídos no segmento sexto, que 

trata da análise da trajetória institucional. 

Por fim, no sétimo segmento buscamos integrar esses três eixos de análise com o 

referencial teórico estudado, articulando a perspectiva dos sujeitos entrevistados com o 

contexto político, econômico e social. A partir dos resultamos apontados na pesquisa, 

realizamos também alguns apontamentos para o processo de redesenho da política em estudo. 
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2 MARCOS TEÓRICOS 

Ao partirmos para o estudo de políticas públicas faz-se necessário interrogar que 

conceitos, diretrizes e noções fundamentam a construção de cada política, identificando 

categorias teóricas que permitam fazer a articulação do objeto de estudo com o que se vem 

produzindo no discurso científico. No segmento 5 faremos o exercício que constitui a etapa de 

análise de conteúdo da política, enquanto neste esboçaremos as categorias teóricas que 

possibilitaram a avaliação em profundidades desse material. A escolha do referencial, a partir 

da revisão de literatura, teve como objetivo imprimir um olhar crítico às categorias 

identificadas, de modo a propiciar a avaliação em profundidade da política, articulando o 

conteúdo ao contexto e à trajetória institucional. 

Tendo em vista que o problema das desigualdades sociais fundamenta as políticas 

públicas sociais como justificativa e motivação para sua formulação, pois, em última instância 

tais políticas objetivam, pelo menos em seu discurso oficial12, transformar ou reduzir essas 

desigualdades, tomamos essa questão social13 como diretriz para a identificação das 

categorias teóricas. 

 A primeira delas, subjacente à noção de educação como investimento, é a ideia de 

capital humano14, para o qual o saber do trabalhador é visto como um fator de produção e o 

investimento em políticas de educação um fator de desenvolvimento econômico e social, 

erodindo a noção de direito dessas políticas. Na primeira sessão deste segmento, 

apresentaremos este conceito, a partir da perspectiva crítica de Frigotto (2010), que constrói 

sua tese sobre a complexidade das diferentes mediações da escola no sistema capitalista. 

Bebendo da mesma fonte, o desenvolvimentismo, surge no contexto pós Segunda 

Guerra Mundial como teoria e modelo econômico para a diminuição das desigualdades 

sociais nos países periféricos, sem rompimento ou críticas mais incisivas ao capitalismo, 

conformando-se a ele, numa tentativa de regular sua natureza injusta. Assim, na segunda 

                                                 
12 Fazemos a ressalva de não pôr a questão das desigualdades sociais totalmente no cerne das políticas públicas 

sociais por entendermos que, apesar de serem motivadas por pressões sociais, servem, ao mesmo tempo, a 

interesses contraditórios a partir da ação de diferentes sujeitos (SILVA, 2013). 

 
13 O conceito de questão social refere-se ao momento de constituição da agenda governamental no qual 

determinados problemas sociais, dentre tantos outros, ganham reconhecimento e legitimidade social, motivando 

a elaboração de uma agenda pública (Ibidem). 

 
14 Essa teoria foi desenvolvida por Gary Becker e Theodore W. Schultz, na década de 1960, e postula que a um 

investimento pessoal em educação corresponde uma elevação na renda do indivíduo. Dessa forma, considera que 

investimentos em educação contribuem para a redução da concentração de renda (SANTOS, 2008). 
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sessão, dissertamos sobre novo desenvolvimentismo e a estratégia dos Arranjos Produtivos 

Locais como diretriz tanto para as políticas de desenvolvimento regional, como para as 

políticas de educação. 

Por último, como contraponto ou ponto de interseção entre interesses 

contraditórios no bojo da Política de Expansão da Rede Federal, destacamos na terceira sessão 

a categoria Educação Técnica Integral, como aquela que, de dentro das contradições do 

sistema capitalista, possuiria elementos para superação da dualidade educacional e sua 

mercantilização.  

 

2.1 Teoria do capital humano e as mediações da escola no sistema capitalista 

 

No processo de constituição e manutenção do capitalismo, como bem aponta 

Eduardo Galeano em As veias abertas da América Latina, cumprimos repetidamente a função 

de enriquecer os outros em detrimento da miséria do nosso povo. Nossa derrota, diz o autor, 

“esteve sempre implícita na vitória dos outros. Nossa riqueza sempre gerou nossa pobreza 

por nutrir a prosperidade alheia: os impérios e seus beleguins nativos. Na alquimia colonial 

e neocolonial o ouro se transfigura em sucata, os alimentos em venenos. [itálico do autor] 

(Galeano, 2017, p. 19). 

A ideologia que sustenta toda essa ordem, perversa por natureza, nos aliena o 

pensar crítico e o desejo de justiça, quando, mesmo diante de todo esse processo de produção 

da pobreza, afirma-se que só é preciso esforço e qualificação profissional para ascender 

socialmente. Como se as oportunidades fossem dadas a todos de forma igual, os jovens, além 

de serem expropriados do direito à educação, são também responsabilizados pelas injustiças 

sociais a que são submetidos.  

A partir de 1990, a educação, direito social garantido constitucionalmente pela 

Carta Magna de 1988, passa a emergir nos discursos do senso comum e na constituição da 

agenda de políticas públicas como o caminho preferencial para o combate às desigualdades 

sociais no país. No entanto, tais quais as desigualdades de renda e acesso às condições de vida 

saudáveis, o acesso à educação e ao conhecimento ocorre de forma desigual no território 

brasileiro e entre as classes sociais. Essas desigualdades – dadas como evidentes, pois vista a 

olhos nus no cotidiano das relações, vivenciadas e percebidas com mais intensidade pelas 
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classes sociais vulneráveis e diariamente veiculadas pela mídia nos produtos da violência – 

requerem, porém, um estudo mais detido de sua constituição.  

Para compreender os meandros da relação entre educação e trabalho na sociedade 

capitalista e como essa relação perpassa as concepções de educação profissional presentes nas 

políticas públicas brasileira, partiremos da crítica realizada por Gaudêncio Frigotto (2010) à 

Teoria do Capital Humano. 

Surgida na década de 1960 no contexto da Era de Ouro do capitalismo – período 

de expansão do capitalismo nos países desenvolvidos no pós-Segunda Guerra Mundial e de 

construção do Welfare State (Estado de bem-estar social) – a Teoria do Capital Humano 

introduz o elemento educação/conhecimento como capital humano agregado ao fator vivo de 

produção. Enquanto teoria do desenvolvimento postula que investimentos em educação 

aumentam a capacidade de trabalho e, por conseguinte, a produtividade, constituindo-se num 

fator de desenvolvimento econômico e social no nível macroeconômico e “fator explicativo 

das diferenças individuais de produtividade e de renda e, consequentemente, de mobilidade 

social.” (FRIGOTTO, 2010, p. 51) no nível microeconômico. Enquanto teoria da educação 

reduz a prática educativa à função instrumental de “ajustar requisitos educacionais a pré-

requisitos de uma ocupação no mercado de trabalho” (Ibidem, p. 26). 

Entretanto, diferentemente do que defenderiam seus adeptos, tal proposição em 

vez de mostrar o caminho para a superação das desigualdades sociais por meio da simples 

fórmula maior investimento em educação igual a maior desenvolvimento, tem como função 

legitimar posições privilegiadas, mediante o argumento da meritocracia. Ao evadir da análise 

do problema as relações econômicas e sociais do modo capitalista de produção que criam uma 

condição desigual entre proprietários e não proprietários e cuja fase monopolista de 

desenvolvimento tende a acentuar, a teoria do capital humano mascara, 

do ponto de vista das relações internacionais, a questão do imperialismo, passando a 

ideia de que o subdesenvolvimento nada tem a ver com as relações de poder, mas se 

trata fundamentalmente de um problema de mudança ou modernização de alguns 

fatores, onde os recursos humanos qualificados – capital humano – se constitui no 

elemento fundamental.” (FRIGOTTO, 2010, p. 144) 

 

Como teoria do desenvolvimento, impulsiona, pois, no Brasil, reformas 

educacionais, como a que torna a profissionalização obrigatória (Lei nº 5.692/1971), elegendo 

a educação profissional como aquela que poderá dar conta das necessidades de suprimento de 

força de trabalho. Como teoria da educação, dota esse ensino de um caráter instrumentalista, 
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promovendo formações aligeiradas e desqualificadas; negando à classe dominada o acesso ao 

conhecimento geral sistematizado e acumulado (FRIGOTTO, 2010; FRIGOTTO, 2018).  

Tomada como fator de desenvolvimento, como se as desigualdades sociais 

geradas pelo sistema capitalista pudessem ser superadas de forma individual, a educação tem 

sua natureza de direito social também esvaziada. Ocorre, assim, um processo de erosão dos 

direitos, cuja dimensão real destitui direitos historicamente conquistados15 e cuja dimensão 

simbólica esvazia-se da noção de direito, como algo incondicionado, com atributos de 

universalidade, para uma concepção que atrela o direito a uma espécie de recompensa por um 

desempenho individual ou um benefício (CARVALHO, 2010). 

A partir desse discurso fica criado o cenário que ideologicamente legitima o modo 

capitalista de produção da existência, que cria sujeitos de primeira e segunda categoria, na 

qual se forma, de um lado, uma elite que vê seus privilégios como mérito e, de outro, 

trabalhadores acríticos à lógica massacrante do capitalismo, que tomam pra si a 

responsabilidade pelo desemprego e fracasso.  

Tal crítica à vinculação direta entre educação e produtividade, postulada pela 

teoria do capital humano, não deve ser levada, entretanto a total desvinculação como o fez 

Claúdio Salm na década de 1980, relegando à escola apenas o papel ideológico e justificando 

sua existência apenas na necessidade de formação da cidadania. Nem deve, por outro lado, ao 

vislumbrar esse mascaramento, concebê-la como instituição subordinada ao capital, estando 

exclusivamente a seu serviço para aprimorar sua reprodução, como defendiam os críticos-

reprodutivistas. De acordo com Frigotto (2010) essa vinculação entre escola e trabalho é bem 

mais complexa e envolve várias mediações. Isto por que de uma forma imediatamente 

improdutiva a escola cumpre mediações produtivas16 ao capital. Enquanto prática social 

distingue-se da prática de produção material da existência, porém com ela se relaciona de 

maneira contraditória. Para o autor, 

A Contradição consiste no fato de que não é da natureza da escola ser capitalista, 

senão que por ser o modo de produção social da existência dominantemente 

capitalista, tende a mediar os interesses do capital. Por não ser, então, de natureza 

capitalista, esta mediação pode articular os interesses da classe trabalhadora, contra 

                                                 
15 A exemplo da Reforma Trabalhista, mediante a lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. 

 
16 O autor parte da concepção marxista na qual os termos “produtivo” e “improdutivo” referem-se à relação do 

trabalho com o capital, sendo produtivo aquele trabalho assalariado cuja força empregada incorpora-se como 

fator vivo para a produção de mais valia, no processo de autovalorização do capital. Já o trabalho improdutivo, 

apesar de guardar a semelhança de ser assalariado, ele não produz mais valia diretamente, mas sim constitui uma 

espécie de despesa, entretanto igualmente indispensável na dinâmica geral de produção de mias valia global. 
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o próprio capital. Por isso a luta pelo controle da escola é uma luta pelo acesso 

efetivo ao saber elaborado – saber que é poder – historicamente sistematizado e 

acumulado, e por sua articulação aos interesses de classe.” (Ibidem, p. 249)  

 

Para esta pesquisa, interessa-nos, então, compreender essas mediações apontadas 

pela tese de Frigotto (2010), a fim de identificarmos essas relações no processo de 

implementação da Política de Expansão da Rede Federal e as formas pelas quais as 

Instituições criadas nesse processo poderiam servir aos interesses da classe dominada e sua 

luta emancipatória. 

Uma primeira mediação apontada pelo autor 

ocorre mediante o fornecimento de um saber geral que se articula ao saber específico 

e prático que se desenvolve no interior do processo produtivo, e mediante a dotação 

de traços ideológicos, necessário ao capital, para a grande massa de trabalhadores 

que constituem o corpo coletivo de trabalho. (FRIGOTTO, 2010, p. 249)  

 

Não interessa ao capital receber trabalhadores com ampla base de conhecimentos 

gerais que poderia lhes dotar de uma consciência crítica, porém uma escolaridade mínima 

para efetuar cálculos simples, leitura e escrita torna-se necessária a quase qualquer posto de 

trabalho. Além disso, a escola, pela maneira como se organiza – as relações de poder e 

hierarquia, as regras de conduta, o sistema disciplinar – domestica os sujeitos à lógica das 

relações estabelecidas pelo modo capitalista de produção da existência. Entretanto, como 

aponta Frigotto (2010), essa relação não pode ser tomada de forma linear em uma 

correspondência direta, como se as relações sociais de educação fossem apenas um simulacro 

das relações sociais de produção e como se o homem fosse completamente passivo às 

determinações da infraestrutura. Para ele, aceitar tal linearidade equivaleria a “cair no 

imobilismo e na crença da impossibilidade de organizar, no interior da escola [...] os 

interesses dos dominados.” (p. 60) 

Compreender essa complexa mediação nos permite colocar a questão de modo 

inverso. Tendo como referência os interesses da classe dominada, de que forma a escola 

poderia se organizar, como os diferentes atores poderiam se relacionar e que condições 

psicológicas seriam requeridas para que, por mediações de diversas naturezas, a escola 

pudesse servir aos interesses da classe trabalhadora e sua luta emancipatória? Além disso, que 

projeto societário poderia ser engendrado do interior da escola? 

A segunda mediação assinalada pelo autor é que 

a escola, mediante processos de seletividade social e criação de centros de 

excelência, prepara [...] os intelectuais de diversos níveis (Gramsci, 1979) que atuam 

como quadros de trabalhadores improdutivos, mas necessários à produção e 
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realização da mais valia, principalmente no âmbito de organização, planejamento, 

gerência, controle e supervisão da produção. (Ibidem, p. 250) 

 

Essa mediação pode ser observada na história da educação no Brasil de forma 

segregadora pelo aspecto dual de uma oferta de educação propedêutica para os filhos da elite, 

que os preparam para o trabalho intelectual e para o exercício de cargos de gerência e/ou 

profissões autônoma de prestígio, enquanto a educação técnica é ofertada para os filhos da 

classe dominada, preparando-os para o trabalho manual. Nesse ponto, também se evidencia 

uma forte distinção da qualidade da educação situada preponderantemente no âmbito privado 

e uma desqualificação no setor público de educação. 

Tal reflexão leva a uma terceira mediação, qual seja, “Na medida que a escola é 

desqualificada para a classe dominada, [...] justifica a situação de explorados e, ao impedir o 

acesso ao saber elaborado, limita a classe trabalhadora na sua luta contra o capital.” 

(FRIGOTTO, 2010, p. 250). Isto porque a questão do conteúdo é também fulcral para a luta 

dos trabalhadores e a escola pode configurar-se como um dos espaços onde a tomada de 

consciência ocorre por meio do aprendizado das noções de ciências naturais que permitem ao 

educando apreender os processos de transformação da natureza e suas leis, preparando-o para 

a societa rerum17, e do aprendizado das noções dos direitos e deveres dos cidadãos , de modo 

a perceber a sociedade como construção histórica, não dogmática e passível de transformação 

pelos homens.  

A escola que interessa à classe trabalhadora é, então, aquela que ensina matemática, 

português, história etc. de forma eficaz e organicamente vinculada ao movimento 

que cria as condições para que os diferentes segmentos de trabalhadores estruturem 

uma consciência de “classe em si”, mas numa “classe para si”, e se fortaleçam 

enquanto tal na luta pela concretização de seus interesses.(Ibidem, p. 224) 

 

Desse modo, mantendo-se a crítica a teoria do capital humano que toma a escola e 

a educação como um investimento para o problema das desigualdades sociais, sem alterar a 

lógica do capital, o autor situa a escola no “conjunto de mecanismos que a classe trabalhadora 

necessita para viabilizar a luta hegemônica por uma nova sociedade.” (Ibidem, p. 220) 

Para tanto, é fundamental compreender também que “o professor não se limita a 

ser um técnico, mas é também dirigente.” (Ibidem, p. 224). Com isso, assume o papel de 

intelectual orgânico, ou seja, aquele que busca “suscitar entre os membros da classe a que está 

organicamente ligado, uma tomada de consciência de sua comunidade de interesse e 

                                                 
17 Societas rerum refere-se a sociedade do conhecimento científico (FRIGOTTO, 2010). 
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promover no interior da classe uma concepção de mundo homogênea e autônoma.” (p. 217). 

Delineia-se, assim, o referencial de escola única, politécnica, na acepção marxista do termo, 

que poderá servir aos interesses da classe dominada. 

Além da negação do saber elaborado, Frigotto (2010) destaca como uma quarta 

mediação o prolongamento da escolaridade desqualificada, de forma parasitária. Sua 

improdutividade tem, então, “como efeito produtivo tanto o represamento de um exército de 

reserva funcional à extração de mais valia, quanto válvula de escape das tensões sociais.” (p. 

250). 

Ao prolongar a escolaridade mínima obrigatória retarda-se a situação de 

desemprego, visto que o jovem ainda se encontraria em situação de formação, como 

estudante. Associando-se essa escolarização prolongada a desqualificação do ensino 

profissional aligeirado, como ocorreu em 1971 com a obrigatoriedade do ensino profissional, 

fica criado o cenário para o desprestígio de profissões saturadas no mercado, como técnicos 

em administração e contabilidade (MOURA, 2007). Com maior oferta de profissionais dessas 

áreas disponível no mercado, como exército de reserva, seu valor de troca para o capitalista 

diminuí, ampliando a margem de extração de mais valia desses trabalhadores. (MOURA, 

2007).  

Ademais, o atendimento, pelo menos em aparência, da reivindicação pelo direito à 

educação – pauta da agenda da classe dominada – alivia a pressão para uma mudança 

substancial, mediante meras concessões. Situação observada, por exemplo, quando da 

emissão do Decreto nº 5.154/2004 em substituição ao Decreto n º 2.208/1996, representando 

uma flexibilidade conveniente à elite (FRIGOTO, 2018).  

A crítica à desqualificação da escola pública deve, entretanto, ser tomada com 

cuidado.  A ineficiência da educação como política de desenvolvimento e diminuição das 

desigualdades sociais deve ser questionada, visto que essas desigualdades têm seu 

agravamento no desenvolvimento do capitalismo monopolista, porém, essa desqualificação 

não pode ser simplesmente tomada como justificativa para o desmonte de políticas públicas 

de educação que, ao longo das últimas décadas, têm ampliado o acesso para milhares de 

brasileiros. 

De acordo com Frigotto (2010, p. 181), “O alargamento do acesso à escola e o 

prolongamento da escolaridade devem ser vistos, também, como resultado da luta da classe 

trabalhadora pelo direito à escola – uma luta pelo saber.”. Luta bastante significativa no 

processo de emancipação do homem, uma vez que é pela apropriação do conhecimento 
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sistematizado e acumulado pela humanidade que se torna possível avançar no conhecimento. 

Para o autor, a escola configura-se, então, como um local de luta e disputa: “A questão da 

escola, na sociedade capitalista, é fundamentalmente uma questão de luta pelo saber e da 

articulação desse saber com os interesses de classe.” (Ibidem, p. 183). Para ele, “Conquistado 

o acesso, cabe avançar na conquista da permanência na escola e pelo controle da organização 

do próprio trabalho escolar, de sorte que se possa articulá-lo, no conteúdo e no método, com 

os interesses da classe trabalhadora.” (Ibidem, p. 231).  

Por fim, o autor salienta uma quinta mediação, produzida pela indústria do 

ensino, especialmente no setor privado, que “longe de representar uma queima de excedente, 

representa a utilização produtiva da riqueza social na realização da mais valia produzida em 

outras esferas produtivas.” (Ibidem, p. 250). Do lado privado, constitui, então, um mercado de 

consumo cada vez mais procurado, dada a disseminação da perspectiva meritocrática 

concebida pela teoria do capital humano, bem como uma possibilidade de abatimento do 

imposto de renda para seus empresários e, do lado público, um investimento, como outro 

qualquer, entrando na lógica de produção e circulação de mercadorias no capitalismo 

monopolista. De ambos os lados, seja público ou privado, a educação se configuraria como 

um impulso a outros setores produtivos, como a indústria da construção civil, de mobiliário, 

papel, gráfico e editor (Ibidem, p. 179). 

Como se vê, as relações entre a educação e a estrutura econômico-social 

capitalista é bem menos linear do que os postulados da teoria do capital humano ou mesmo do 

que seus primeiros críticos na década de 1970 e 80 apontavam. É a partir dessa leitura crítica 

de Frigotto (2010; 2018) que indica as complexas mediações engendradas na escola, que 

pretendemos fundamentar a avaliação da Política de Expansão da Rede Federal, percebendo 

as contradições que ela traz, destacando os pontos nos quais ocorrem essas mediações para o 

capital e identificando possíveis pontos de ruptura para a realização de uma escola 

politécnica, na concepção marxista do termo, defendida como a escola que interessa à classe 

trabalhadora. 
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2.2 Desenvolvimentismo e a estratégia dos Arranjos Produtivos Locais 

 

Longe de serem elaboradas exclusivamente por técnicos imparciais, as políticas 

públicas são fortemente influenciadas, desde a concepção da agenda pública, por interesses 

sociais, políticos e econômicos que criam para si mecanismos ideológicos que os legitime. 

Contudo, são as relações econômicas, enquanto relações socias de classes, que 

constituem o aspecto infraestrutural determinante do modo como a sociedade se organiza 

(FRIGOTTO, 2010). Nesse sentido, faz-se necessário compreender os modelos econômicos 

adotados pelos governos petistas no período de formulação da Política de Expansão da Rede 

Federal, bem como o contexto18 macroeconômico que o influenciou. 

Na avaliação em profundidade, realizada por Clefra Guedelho (2017, p. 63), sobre 

a Política de Assistência Estudantil do Instituto Federal do Piauí, a autora identifica as 

categorias desenvolvimentismo e capital humano, como aquelas “vinculadas ao aspecto mais 

amplo das teorias que embasam e influenciam o desenho das políticas educacionais no 

Brasil”. Da mesma forma, essas categorias se apresentam no desenho da Política de Expansão 

da Rede Federal como diretrizes, balizando seus critérios de implementação e mecanismos de 

efetivação.  

Como veremos no segmento que trata da análise de contexto, as ideias 

desenvolvimentistas não são uma novidade do século XXI, estando presentes no Brasil, desde 

a década de 1930, na formulação de políticas públicas econômicas e sociais. Entretanto, de 

acordo com Bresser-Pereira (2004), o país precisava de uma nova proposta 

desenvolvimentista, não tanto por falha do modelo anterior, mas sim pela conjuntura 

econômica brasileira que havia mudado. Inicialmente, o autor apresenta esse conceito como 

uma teoria e uma forma de organização política e econômica do capitalismo, mas, em 

reflexões posteriores, considera que há uma distinção entre o que se chama 

desenvolvimentismo, enquanto fenômeno histórico existente na realidade, e nacional-

desenvolvimentismo ou novo desenvolvimentismo, enquanto modelo teórico econômico.  

O desenvolvimentismo realmente existente é uma ocorrência histórica; é uma forma 

de organização econômica e política do capitalismo que nos últimos doze anos foi 

tentada no Brasil sem êxito porque se perdeu no populismo cambial e fiscal, ao 

passo que o desenvolvimento clássico e o Novo Desenvolvimentismo são teorias 

econômicas e políticas que visam explicar o progresso ou o desenvolvimento 

humano. (BRESSER-PEREIRA, 2016, p. 238) 

                                                 
18 Os aspectos contextuais serão abordados mais detidamente no segmento 4 que trata da análise de contexto da 

política. 
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No segmento que trata da análise de contexto adentraremos mais nas questões 

referentes ao desenvolvimentismo como ocorrência histórica no Brasil no período de 

formulação e execução da Política de Expansão da Rede Federal e nesta sessão destacaremos 

as questões teóricas. 

Um primeiro aspecto relevante para essa teoria econômica é o próprio conceito de 

desenvolvimento, que não se restringe apenas ao crescimento ou acúmulo de riqueza. De 

acordo com Bresser-Pereira (1983), a acepção moderna do termo, compreende o 

desenvolvimento como um processo que envolve não só o crescimento econômico, mas 

também transformações políticas e sociais que têm como resultado o crescimento do padrão 

de vida da população e que ele tenda a se tornar automático e autônomo. Neste caso, por mais 

que o aspecto econômico seja preponderante, ele não pode ser considerado de forma 

setorizada e dissociada do desenvolvimento político e social. Essa ênfase fica mais clara 

quando se considera como principal resultado desse processo a elevação do padrão de vida da 

população e não somente o aumento da renda per capta, que poderia ocorrer de forma 

extremamente concentrada, indicando que o desenvolvimento econômico não foi 

acompanhado do político e social. 

Enquanto modelo econômico, o novo desenvolvimentismo irá tratar da condução 

desse processo pelo Estado. Seus postulados baseiam-se nas experiências exitosas de países 

do Leste Asiático, que, mediante uma revolução industrial e capitalista tardia, obtiveram 

grande crescimento, melhorando as condições de vida da população. (BRESSER-PEREIRA, 

2016). Trata-se, portanto, de uma teoria que não se contrapõe ao capitalismo, mas sim 

reconhece as desigualdades inerentes ao sistema e busca fornecer um arcabouço teórico aos 

países de renda média, para que se desenvolvam combinando crescimento com redução das 

desigualdades, visto que, se “deixado por conta própria, o capitalismo será essencialmente 

injusto para os pobres.” (Ibidem, p. 263). 

Admitindo que o mercado não é capaz de coordenar o setor não competitivo e os 

preços macroeconômicos, mas apenas o setor microeconômico competitivo, os teóricos novo 

desenvolvimentistas defendem a intervenção do Estado nos cinco principais preços que 

garantem a estabilidade financeira e cambial: a taxa de lucro, a taxa de salário, a taxa de 

câmbio, a taxa de juros e a taxa de inflação. Compreendem que para reduzir as desigualdades 

no capitalismo financeiro, não basta deixar que o mercado se regule, pois isto só beneficiaria a 

coalizão de classes formada pelos capitalistas rentista e financistas. Daí a necessidade de 
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intervenção do Estado “por meio de uma política de salário mínimo que reduza os diferenciais 

de salários e remuneração, da restauração de um sistema tributário progressivo, e da 

ampliação e melhoria da qualidade dos serviços sociais e científicos do estado.” (BRESSER-

PEREIRA, 2016, p. 258).  

Essa teoria realiza, então, uma distinção importante entre “os capitalistas 

produtivos, que investem, inovam lutando por lucros e por expansão de suas empresas, dos 

capitalistas rentistas e financistas, que são remunerados por rendas capitalistas” (Ibidem, p. 

240) e defende uma coalizão de classes, reunindo empresários, trabalhadores e burocracia 

pública em contraposição a coalizão de classes liberal, formada por rentistas e financistas, que 

exploram não só indiretamente o trabalho, mas também a riqueza reproduzida dentro do 

sistema financeiro.  

Para o novo desenvolvimentismo, nem somente intervenção na política 

macroeconômica, nem somente políticas sociais, mas sim a combinação de quatro elementos 

se faz necessária para a redução das desigualdades sociais: “uma política tributária 

progressiva, [...]; a política de construção do estado social; uma política de salário mínimo; e a 

definição de um nível para a taxa de juros em torno do qual o banco central faça sua política 

monetária.” (BRESSER-PEREIRA, 2016, p. 243-4). Entretanto, isso ainda não seria garantia 

de sucesso, pois, como afirma o autor, a “incompetência na formulação de políticas 

desenvolvimentistas, além de demonstrar irresponsabilidade cambial, incorre frequentemente 

na irresponsabilidade fiscal” (Ibidem, p. 264). Para Bresser-Pereira, essa importância dada às 

políticas macroeconômicas cambiais e fiscais deve-se à relação que possuem com o processo 

de industrialização que impulsionaria o crescimento. 

Mesmo afirmando que a ênfase não está sob o processo de substituição das 

importações, visto que o país já a teria realizado, percebe-se que o novo desenvolvimentismo 

também confere uma importância central à industrialização e esta é a primeira tese que Lisboa 

e Pessoa (2016, p. 185) buscam refutar. Para os autores, este setor teria tanta importância 

quanto os demais e 

Isto não significa que não haja espaço para política de desenvolvimento 

industrial, mas sim que a política pública deveria priorizar as atividades que 

geram externalidades – o candidato óbvio são atividades ligadas à inovação – ao 

invés de proteger setores ou distorcer preços relativos.  
 

Dessa não centralidade da indústria para o desenvolvimento, os autores derivam 

uma segunda tese de que uma “forte intervenção no mercado de câmbio, teria impacto 

relativamente pequeno e seria de difícil implantação no Brasil.” (LISBOA; PESSOA, 2016, p. 
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181). Além disso, essas intervenções macroeconômicas, mesmo que gerem crescimento, 

pouco influem na diminuição das desigualdades sociais, visto que este problema reside na 

especificidade histórica de uma 

formação cultural que nunca opôs o modo de vida moderno ao arcaico e reproduziu 

o poder senhorial no seio de suas instituições em ciclos recorrentes de modernização 

conservadora, preservando os fundamentos e o poder arcaicos na sociedade 

brasileira, dos quais a desigualdade é a consequência principal. (FAGNANI; 

CATIXTRE, 2017, p. 2) 
 

Assim, as discussões acerca da redução das desigualdades que vêm supostamente, 

desde a década de 1950, direcionando o foco das políticas econômicas de base 

desenvolvimentista para as questões regionais atreladas ao processo de industrialização 

reitera, no discurso novo desenvolvimentista, o crescimento econômico sem mudanças 

estruturais que modifiquem esse quadro da desigualdade social. 

De acordo com Katz (2016, p. 167) 

A interpretação neodesenvolvimentista destaca as convergências do 

Estado com o setor privado. Elogia especialmente a função da empresa 

como um âmbito de cooperação e seleção de novas tecnologias, seguindo 

os parâmetros de produtividade, competitividade e rentabilidade. 

No entanto, essa idílica interpretação desconhece que esses padrões se 

assentam na exploração do trabalho e definem apenas as porções de mais-valia 

extraída dos trabalhadores capturada por cada concorrente. Entre 

tantos elogios ao talento, criatividade e a disposição ao risco do capitalista 

não sobra espaço para lembrar sua função cotidiana na apropriação do 

trabalho alheio. 
 

A Política dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) é uma dessas estratégias que 

converge as ações do Estado com as do setor privado com o objetivo de promover o 

desenvolvimento regional e a redução das desigualdades sociais. Ela perpassa inclusive as 

políticas de educação, visto que esses arranjos envolvem também os chamados atores do 

conhecimento, como consultores, instituições de ensino e de pesquisa. (SIMONETTE; 

KAMIMURA, 2017, p. 22). De acordo com essas autoras,  

os APLs são definidos como aglomerações de um número significativo de empresas 

que atuam em torno de uma atividade produtiva principal, bem como de empresas 

correlatas e complementares, como fornecedoras de insumos e equipamentos, 

prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, entre outras, em 

um mesmo espaço geográfico (município, conjunto de municípios ou região). 

 

Dentre os papéis conferidos ao Estado na Política Nacional de Apoio ao 

Desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais, encontra-se a formação de capital humano 

para esses arranjos (Ibidem). Daí as convergências entre esta política e a de Expansão da Rede 
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Federal, que toma os APLs como critério de implantação e oferta de cursos das unidades 

criadas nesse processo. 

De acordo com Costa e Amaral (2015, p. 18)  

Nos documentos oficiais, essa proposta é delineada como uma experiência 

desenvolvimentista para países em desenvolvimento, principalmente pela sua 

promessa de combinar ações econômicas com melhorias sociais, sendo capazes de 

proporcionar dinamismo nas economias locais, gerando renda e desenvolvimento 

social na realidade em que se situa. 

 

Entretanto, a pesquisa de mestrado realizada pelas autoras (COSTA; AMARAL, 

2015) junto a trabalhadores do APL de Confecções do Agreste Pernambucano, mostra que o 

destaque dado ao discurso atrelado à teoria do capital humano, principalmente no que 

concerne a formação de um perfil de trabalhador empreendedor, não tem modificado 

significativamente o quadro de informalidade e precarização do trabalho existente nesse APL. 

Isto porque 

O desenvolvimento de novos aprendizados e a difusão de inovações tecnológicas 

são restritos a um nicho de trabalhadores, os quais, além de pouco influenciarem na 

organização do processo produtivo, devem buscar individualmente as condições de 

sua empregabilidade para se manter nas empresas formalizadas. (Ibidem, p. 38) 

 

Desse modo, a teoria do capital humano configura-se como fundamento 

ideológico para a conformação de uma cultura do trabalho em um contexto de 

superexploração e precarização do trabalhador, que os responsabiliza pelo seu sucesso ou 

fracasso como empreendedor, ao passo que justifica as ações de educação profissional na 

região, em detrimento de políticas de emprego estáveis e protegidos, desconsiderando as 

bases materiais da produção das desigualdades sociais (COSTA; AMARAL, 2015). 

Sem as mudanças estruturais que permitiriam a inserção formal do trabalhador no 

mercado de trabalho em condições dignas, o mesmo se vê transmutado em indivíduo-

microempresa e não mais como sujeito de direitos, assumindo ele mesmo os riscos do capital, 

sem que tenha igual acesso a seus lucros. Imersas nessa lógica alienante, as instituições de 

ensino também endossam a cultura do empreendedorismo, uma vez que apenas a qualificação 

profissional ofertada pelo ensino das profissões não são mais o suficiente para garantir a 

inserção de seus egressos no mercado. Participam, assim, discursivamente de processos de 

subjetivação no qual, os indivíduos são induzidos “a modificarem a percepção que têm de 

suas escolhas e atitudes referentes às suas próprias vidas e às de seus pares, de modo a que 

estabeleçam cada vez mais entre si relações de concorrência.” (GADELHA COSTA, 2009, p. 

178). 
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Com esse fundamento teórico ideológico da teoria do capital humano, as 

estratégias desenvolvimentistas se apropriam e se efetivam na realidade brasileira como 

ocorrência histórica. Colocando o empreendedorismo como a solução para todos os males do 

país, as políticas públicas são tomadas como estratégia de desenvolvimento e se conformam a 

noção de Arranjo Produtivo Local para identificar os nichos nos quais os indivíduos devem se 

qualificar e empreender. 

 

2.3 Educação integral, entre a dualidade e o horizonte da politecnia 

 

As mudanças organizacionais ocorridas na Rede Federal desde sua fundação 

como Escola de Aprendizes e Artífices em 1909 até a sua constituição como Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia em 2008 refletem as mudanças no lugar que a Educação 

Profissional ocupa ou busca ocupar na sociedade brasileira nesses diferentes momentos 

históricos. Parte de uma instituição de educação claramente baseada na dualidade educacional 

que legitima a segregação de classes, destinando-se aos pobres e desvalidos, enquanto os 

restringiam o acesso à educação propedêutica e intelectual, para uma instituição educacional 

fundada tanto na dualidade que ainda caracteriza a Educação Profissional, como em uma 

proposta inclusiva e integradora, que, por meio da oferta da educação técnica integrada ao 

ensino médio, busca democratizar o acesso à educação intelectual, com vistas não somente a 

formação para o mercado de trabalho, mas para a formação de cidadãos críticos. 

Nesta sessão, buscamos compreender as questões teóricas que perpassam a 

disputa entre uma educação fundada na dualidade, colocada a serviço do capital, e uma 

educação orientada pelo princípio da politecnia, alinhada aos interesses da classe trabalhadora 

e sua luta emancipatória. Apresentaremos um breve resumo de como historicamente se deu 

essa cisão na educação e, em seguida, explanaremos a concepção de politecnia, na qual esta 

pesquisa também se fundamenta. Por fim, discutiremos a proposta de ensino médio integrado 

à educação profissional como possibilidade de caminho rumo à superação da dicotomia 

educacional. 

Partindo de uma reflexão marxista sobre o papel da educação na sociedade 

capitalista, bem como sua possível contribuição para a superação das contradições inerentes a 

esse modo de produção, alguns autores (FRIGOTTO, 2010; SAVIANI, 1989; MOURA, 

2007) retornam ao conceito de politecnia, contrapondo-o ao dualismo entre educação 
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intelectual e técnica. Analisam ainda como essa dualidade se expressa na sociedade capitalista 

– negando o acesso ao saber científico às classes dominadas e legando-lhes apenas um saber 

instrumental útil à reprodução do capital. 

Para Marçal e Oliveira (2012), sendo a educação na sociedade de classes um 

campo de disputas entre capital e trabalho, já é esperado que as decisões que definem a 

configuração das instituições de ensino, desde a sua formulação enquanto política pública até 

a sua execução por diferentes agentes implementadores locais, possam tanto contribuir para 

manter a hegemonia da classe dominante, como configurar dentro de si elementos de contra-

hegemonia.  

Para compreender a dualidade entre educação intelectual e educação manual 

Saviani (2007) busca os fundamentos histórico-ontológicos que estabelecem uma relação de 

identidade entre trabalho e educação. Para ele, o trabalho, enquanto ação transformadora do 

homem sobre a natureza em função de suas próprias necessidades, seria o seu fundamento 

ontológico, ou seja, aquilo que torna o homem um ser diferente dos demais animais (MARX 

& ENGELS, 1974 apud SAVIANI, 2007). Para esses autores, essa produção de si mesmo, 

apesar de condicionada à organização anatômica da espécie, não seria nata, mas sim 

aprendida, daí concluírem que há uma relação de identidade entre trabalho (produção) e 

educação (formação). 

Com a divisão do trabalho, consequência do desenvolvimento da produção, 

advém, na história da humanidade, a apropriação privada da terra, separando os indivíduos em 

classes; as dos proprietários e as dos não-proprietários. Uma vez que à classe dos 

proprietários/homens livres não é mais imputado o trabalho produtivo, visto que a classe dos 

não-proprietários produz para eles, fica-lhe reservada como processo formativo apenas as 

atividades intelectuais, que dão origem às escolas, enquanto aos não-proprietários/escravos 

destina-se a educação identificada com o próprio processo produtivo. Diante disso, a divisão 

entre educação intelectual e educação manual, gera não somente uma separação entre 

educação e trabalho, mas uma dupla identidade. De um lado, tem-se educação e trabalho 

intelectuais e, de outro, educação e trabalho manual. O primeiro reservado às elites e o 

segundo à classe trabalhadora, comumente sob a forma de uma educação geral desqualificada 

e uma educação profissional aligeirada. 

Ao discutir essa dualidade, Araújo (2010) apresenta os aspectos ideológicos 

subjacentes à educação profissional, cujo caráter moralizador, busca adestrar e conformar os 

trabalhadores à lógica do capitalismo. Demonstra que qualquer proposta pedagógica que vise 
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a romper com essa dicotomia entre educação intelectual e educação para a produção, deve 

necessariamente fundar-se em um projeto de sociedade que questione essa divisão social do 

trabalho, uma vez que a dicotomia na educação é consequência e não causa da divisão entre 

trabalho intelectual e trabalho manual, como defendido por Saviani (2007).  

De acordo com Mészáros (2008), esta função moralizadora do ensino 

profissionalizante já estava presente no próprio pensamento iluminista que acompanhou a 

Revolução Industrial durante a conformação do capitalismo. O filósofo John Locke, por 

exemplo, defendia a criação de escolas profissionalizantes para os filhos dos pobres, tanto 

como forma de aliviar o fardo do Estado, imputando-lhes um trabalho, como atrelando esse 

ensino à doutrinação religiosa. 

Assim, não é surpresa que tão logo o Brasil abolisse formalmente o regime 

escravocrata e iniciasse sua passagem para o capitalismo, começasse também a difundir o 

discurso que o legitima, adotando estratégias de dominação mais sutis e sofisticadas, 

demarcando os lugares ocupados pelas classes sociais. Ao passo que o capitalismo modifica 

sua forma de reprodução, a escola também se transforma, substituindo as práticas violentas de 

coerção física por outras de caráter subjetivo, como o é o argumento da meritocracia.  

Buscando contrapor-se a essa noção dualista, Saviani (1989, p. 17) apresenta o 

conceito de politécnica, que  

[...] diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que 

caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno. Diz respeito aos 

fundamentos das diferentes modalidades de trabalho. Politecnia, nesse sentido, se 

baseia em determinados princípios, determinados fundamentos e a formação 

politécnica deve garantir o domínio desses princípios. 
 

Aplicado à educação, a noção de politecnia não significa desenvolver no aluno 

uma infinidade de habilidades técnicas, nem o formar para o exercício de uma profissão 

específica, mas sim lhe fornecer uma ampla base teórica e prática que lhe possibilite aprender 

qualquer modalidade de trabalho. Além disso, “A divisão de tarefas é alguma coisa que não 

requer uma formação específica, por que na maior parte dos casos ela é adquirida em 

serviço.” (Ibidem, p. 18). 

Entretanto, se a divisão do trabalho entre intelectual e manual é fundada na 

divisão de classes, pela via da instituição da propriedade privada, que também estabelece a 

cisão do conhecimento; como poderia a escola dual, fruto desse processo histórico e do 

interior das contradições do capitalismo, oferecer uma formação politécnica? 
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Visto que os processos educacionais e sociais estão intimamente ligados, “uma 

reformulação significativa da educação é inconcebível sem a correspondente transformação 

do quadro social no qual as práticas educacionais da sociedade devem cumprir as suas vitais e 

historicamente importantes funções de mudança.” (MÉSZÁROS, 2008, p. 25). Para o autor, 

as reformas educacionais costumam fracassar justamente pela falta de radicalidade, por se 

proporem conciliadoras, buscando apenas remediar os piores efeitos da ordem do capital, sem 

tentar eliminar seus fundamentos antagônicos. Alerta, então: 

A estratégia reformista de defesa do capitalismo é, de fato, baseada na tentativa de 

postular uma mudança gradual na sociedade através da qual se removem defeitos 

específicos, de forma a minar as bases sobre a qual as reivindicações de um sistema 

alternativo possam ser articuladas. (MÉSZÁROS, 2008, p. 62) 

 

Se os caminhos considerados intermediários para um sistema alternativo são 

apenas modos de se conformar ao capitalismo, que outro caminho seria possível? E se a 

mudança precisa acontecer no todo e não apenas na educação formal, que parte caberia a 

educação?  

Nesse cenário desafiador, que envolve a tarefa simultânea de mudar as condições 

materiais de reprodução da sociedade e transformar progressivamente a consciência dos 

sujeitos, o papel da educação é fundamental “tanto para a elaboração de estratégias 

apropriadas e adequadas para mudar as condições objetivas de reprodução, como para a 

automudança consciente dos indivíduos chamados a concretizar a criação de uma ordem 

social metabólica radicalmente diferente.” (MÉSZÁROS, 2008, p. 65) 

Sem esse compromisso claramente firmado e diante do agravamento da crise do 

capital e da deterioração das relações de trabalho, regidas por vínculos cada vez mais 

precarizados, a educação, assim como a saúde e a previdência social, deixam de existir como 

direito e passam a existir como mercadoria (RIBEIRO et al, 2016). O mercado, 

constantemente demandando a atualização da qualificação do trabalhador, pressiona por uma 

educação instrumentalista acrítica.  

No campo da educação profissional, o produto vendido é a “qualificação” que 

aperfeiçoaria o capital humano a ser empregado na dinâmica de reprodução do capital. 

Mesmo quando em alguns seguimentos o discurso aparenta um caráter progressista de defesa 

de uma formação geral, baseada em competências cognitivas e comportamentais, como 

aprender a aprender, ainda preserva como objetivo último a conformação dos sujeitos aos 

segmentos produtivos que estão em constante transformação por conta do desenvolvimento 

tecnológico.  Sem passar por uma discussão profunda sobre a questão do conteúdo e das 
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concepções que orientam as bases curriculares, o discurso esvazia-se e pouco contribui para a 

luta por emancipação. 

Para Saviani (1989, p. 32), a circularidade da argumentação marxista de que é 

preciso uma sociedade transformada (condições materiais) para se transformar a escola e vice-

versa aponta para uma abordagem mais complexa do problema. A fim de não incorrer em 

explicações lineares como as da teoria do capital humano, afirma que 

é preciso partir da situação atual, e desenvolver os seus elementos contraditórios, 

quer dizer, agir no interior dessa contradição. Por que eu não posso esperar a 

sociedade se transformar para a educação se transformar, porque para a própria 

sociedade se transformar a educação precisa ser transformada. 

 

Nesse sentido, a educação técnica integrada ao ensino médio tem sido defendida 

como aquela que as condições materiais atuais permitiriam empreender no sentido da 

superação dessa dicotomia. De acordo com Moura (2007, p. 19)  

Tais reflexões e análises permitiram concluir que as características atuais da 

sociedade brasileira dificultam a implementação da politecnia ou educação 

tecnológica em seu sentido original, uma vez que, dentre outros aspectos, a extrema 

desigualdade socioeconômica obriga grande parte dos filhos da classe trabalhadora a 

buscar a inserção no mundo do trabalho visando complementar o rendimento 

familiar, ou até mesmo a auto-sustentação, muito antes dos 18 anos de idade.  

 

Assim, a tentativa de implementar a politecnia de forma universal e unitária não 

encontraria uma base material concreta de sustentação na sociedade brasileira atual, 

uma vez que esses jovens não podem “se dar ao luxo” esperar até aos 20 anos ou 

mais para iniciar a trabalhar. 

 

Tais reflexões conduziram ao entendimento de que uma solução transitória e viável 

é um tipo de ensino médio que garanta a integralidade de uma educação básica, ou 

seja, que inclua os conhecimentos científicos produzidos e acumulados 

historicamente pela 

sociedade, como também objetivos adicionais de formação profissional numa 

perspectiva da integração dessas dimensões. 

 

Contudo, para que essa forma de articulação entre Educação Profissional e Ensino 

Médio possa se constituir, de fato, como um percurso integrado e não apenas uma 

justaposição da educação profissional à educação dita geral, autores como Saviani (2007), 

Moura (2007) e Araújo (2010) recomendam que o trabalho seja tomado como princípio 

educativo.  

Partir disso, implicaria compreender que o trabalho é categoria fundante do ser 

humano, que constrói sua existência, forma-se e educa-se a partir do trabalho. Para além de 

aprender fazendo, tomar o trabalho como princípio educativo é retomar, no processo 

educativo, a historicidade do trabalho e, nesse percurso, dotar o filho do trabalhador da 
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criticidade que sua luta exige. Para isso, Kuenzer (1989, p. 25) propõe um currículo elementar 

que minimamente viabilize 

- a aquisição dos princípios teórico-metodológicos básicos que estão na base da 

ciência e da tecnologia contemporâneas; 

- a apropriação de conteúdos histórico-críticos, que permitam a compreensão das 

relações sociais em seu conjunto; 

- o domínio de algumas formas tecnológicas que permitam o exercício de funções 

produtivas; 

- o domínio dos códigos e das formas correntes de comunicação.  

 

Tal mudança “exige uma proposta de ensino de 2º grau que permita ao aluno 

trabalhador a apropriação do saber científico-tecnológico e histórico crítico, de modo a 

participar do processo produtivo e da vida social e política.” (KUENZER, 1989, p. 22). Em 

relatório publicado recentemente, Frigotto (2018) aponta, por exemplo, que nesses embates 

políticos e sociais, o ensino médio integrado, apesar de suas imperfeições, ainda com 

tendência a manutenção da dualidade educacional, pode constituir-se como um espaço de 

travessia para os jovens da classe trabalhadora. Adverte, então:  

Para que seja uma travessia e não algo permanente, implica entendê-lo como uma 

modalidade transitória e manter como defesa fundamental a universalização do 

ensino médio na concepção já assinalada e ter um triplo sentido contrário ao que tem 

sido pensado para o ensino médio para os trabalhadores: a materialidade de um 

tempo mais longo (quatro anos) e não a famosa tese da aceleração ou suplência; 

apoiar-se numa concepção filosófica e epistemológica que permita uma formação 

integrada e integral ao longo dos quatro anos; e, como consequência, não ter a 

natureza profissionalizante stricto sensu e sim uma vinculação mais imediata com 

a compreensão do sistema produtivo em suas múltiplas formas e as bases científicas, 

técnicas, sociais, políticas e culturais que permitam entender e operar no seu interior 

não como trabalhador adestrado, mas como sujeito humano emancipado. 

 

As discussões pedagógicas são perpassadas, então, pela garantia da 

universalização do acesso, que torna a educação, de fato, um direito a todos os brasileiros.  

É nesse sentido que a Política de Expansão da Rede Federal se apresenta como um 

passo na direção dessa universalização ainda muito distante. Contudo, compreendendo que a 

oferta não necessariamente garante o acesso, cabe avaliar o processo de implantação dessa 

política analisado o quanto o modelo de implementação se aproxima ou se distancia dessas 

concepções emancipatórias de educação.  

No segmento a seguir, explanaremos o percurso metodológico empreendido no 

processo de avaliação em profundidade da Política de Expansão da Rede Federal desde a 

problematização e delineamento do objeto de pesquisa até a elaboração da análise dos 

resultados e conclusão. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO DE UMA AVALIAÇÃO EM PROFUNDIDADE 

A avaliação de políticas e programas sociais tanto pode ser vista como um 

movimento do processo das políticas públicas, no sentido de fazer parte do ciclo das políticas 

públicas (identificação do problema, estabelecimento da agenda, formulação, legitimação, 

implementação e avaliação da política19) como uma modalidade de pesquisa social aplicada, 

no sentido de se tratar de uma produção de conhecimento científico e que como tal deve 

atender a um conjunto de procedimentos metodológicos (SILVA, 2013). 

Como fazer científico, a avaliação possui inúmeras possibilidades de métodos e 

técnica e, assim como na ciência existem diferentes perspectivas epistemológicas e 

metodológicas de abordagem dos problemas, sustentadas, por vezes, por paradigmas 

diametralmente opostos, com o campo da avaliação também acontece o mesmo. Nesse 

sentido, apresentaremos neste tópico uma síntese da revisão da literatura sobre avaliação de 

políticas públicas, expondo as escolhas conceituais e metodológicas que se alinham com o 

objeto de estudo, sem, contudo, apresentar vasta explanação dos enfoques que poderão ser 

consultados pelo leitor nas referências citadas. 

Um primeiro aspecto que cabe esclarecer é que partimos da compreensão de que 

nenhum saber produzido pelo homem, aqui incluso o saber científico, se isenta de valores, não 

podendo se reivindicar neutro. Esta postura metodológica, fundada em uma perspectiva 

qualitativa de pesquisa, que Melucci (2005, p. 11) dá o nome de reflexividade é o 

“reconhecimento de que o observador é sempre ‘situado’ e a produção do conhecimento 

depende do lugar que ocupa no campo da pesquisa.”, sendo, então, o produto da pesquisa 

responsabilidade do pesquisador. 

Em seus estudos sobre fenômenos sociais, Melucci (2005, p. 9) chega à conclusão 

de que “os modos de fazer são inseparáveis dos objetos de sua reflexão”, ou seja, as escolhas 

metodológicas estão intimamente ligadas aos fenômenos que investiga, sendo, portando, não 

apenas um apanhado de técnicas e procedimentos, mas também fruto de uma reflexão 

epistemológica. Postura essa que denota uma visão de mundo construtivista que “considera os 

sujeitos – incluindo o pesquisador – como produtores ativos de ações e de significados, 

capazes de responder às suas produções.” (Ibidem, p. 11-2). 

                                                 
19 Dado o escopo dessa pesquisa, cuja síntese da revisão de literatura deve se articular com os objetivos da 

pesquisa, não entraremos em detalhes sobre os componentes de cada uma dessas etapas; consulta que pode ser 

realizada em Silva (2013). 
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Nesse sentido, o trabalho do pesquisador consiste em realizar uma espécie de 

provocação aos sujeitos para a produção e construção de um saber sobre si. Fazendo um 

paralelo com Bourdieu (2007), o conhecimento, artefato dessa produção que segue o rigor de 

um habitus academicus (a metodologia), não consiste, entretanto, em mera tradução do senso 

comum para o senso científico, mas a produção de um conhecimento relacional em ruptura 

com modos de pensamento e conceitos. Processo este precedido pela construção do objeto, 

que consiste em operacionalizar cientificamente os problemas e inquietações que motivam a 

pesquisa, relacionando-o, ainda, com as perspectivas teóricas adotadas. 

 

3.1 Delineamentos para uma avaliação em profundidade 

 

Assim, cabe explicitar o lugar de onde essa pesquisa parte, bem como as primeiras 

inquietações que a motivaram e a trajetória percorrida até que este objeto fosse construído. 

Desse modo, admitindo-se, como bem pontua Ozanira Silva (2013), que todo resultado é 

sempre parcial e questionável, o leitor poderá ter mais elementos para também fazer sua 

leitura crítica do que aqui for produzido. 

De acordo com a lei nº 11.892 (BRASIL, 2008), os IFETs são equiparados às 

universidades federais e, portanto, dotados de autonomia acadêmica e administrativa. 

Possuem autonomia para a escolha dos municípios onde ocorrerá a expansão, bem como para 

a escolha dos cursos, contanto que atendam a alguns critérios estabelecidos por essa lei.  

Dentre esses critérios está a finalidade de  

orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no 

mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural 

(BRASIL, 2008, art. 6º, inciso IV). 

 

De acordo com o Portal do Observatório Brasileiro de Arranjos Produtivos Locais 

(OBAPL), esses arranjos 

são aglomerações de empresas, localizadas em um mesmo território, que apresentam 

especialização produtiva e mantêm vínculos de articulação, interação, cooperação e 

aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como: governo, associações 

empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa. (OBAPL, 2011) 

 

Ainda nessa página eletrônica é possível identificar que Acaraú constitui cidade 

polo do Arranjo Produtivo Local (APL) da Carcinicultura da Costa Negra, que consiste no 

cultivo de camarão em cativeiro, sendo a denominação “Costa Negra” uma certificação de 
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Denominação de Origem (DO), atestando sua qualidade (SOCIEDADE NACIONAL DE 

AGRICULTURA, 2015). Os Técnicos Subsequentes em Aquicultura, Pesca e Construção 

Naval, primeiros cursos ofertados pelo campus Acaraú e que formam profissionais para esse 

mercado, representaria, portanto, uma convergência entre a implementação e a formulação da 

política. Escolhas consideradas razoáveis e supostamente atrativas para a região, dada a 

vocação produtiva da cidade, o que possibilitaria uma inserção profissional para os egressos 

desses cursos.   

Esse dado corrobora com o estudo realizado por Costa e Marinho (2018, p. 299) 

sobre o processo de ifetização. O estudo teve como um dos documentos base para análise 

documental o Relatório de Auditoria do TCU que,  

A partir do cruzamento do perfil dos arranjos produtivos locais (APLs), 

caracterização da economia dos municípios e do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) dos IFs aos quais os campi estavam vinculados, chegou-se ao 

resultado de que em nenhuma experiência foi encontrado curso que não estivesse 

alinhado com a demanda local. 

 

Entretanto, um levantamento realizado nos bancos de dados internos da 

Instituição evidenciou uma demanda de matrículas inferior ao número de vagas ofertadas por 

semestre, principalmente quando a oferta se dá no turno matutino. Na tabela 1 é possível 

visualizar a série histórica de ingressantes nos últimos seis semestres que mostra essa 

informação detalhada. 

 

Tabela 1 – Número de ingressantes por semestre 

CURSO 
Semestre   

2015.1 2015.2 2016.1 2016.2 2017.1 2017.2 2018.1 2018.2   

Técnico 

Subsequente em 

Aquicultura 

NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ Turno 

28 30 34 5 35 21 35 31 
Total 

Ingressantes 

Técnico 

Subsequente em 

Pesca 

NOITE MANHÃ NOITE NOITE - NOITE - NOITE Turno 

14 15 32 20 0 23 0 30 
Total 

Ingressantes 

Técnico 

Subsequente em 

Construção Naval 

NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ NOITE MANHÃ Turno 

26 22 35 5 35 8 26 24 
Total 

Ingressantes 

Fonte: Elaborado pela autora20. 

                                                 
20 Tabela elaborada com dados do Sistema Q-Acadêmico da Instituição. 
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Para cada curso referido são ofertadas semestralmente 35 vagas por turma, porém 

esse total de vagas só foi completamente preenchido no semestre 2017.1 para o curso de 

aquicultura e nos semestres 2016.1 e 2017.1 para o curso de Construção Naval, em todos 

esses casos, quando as ofertas eram para o período noturno (valores destacados de verde). 

Quando a oferta é diurna, o preenchimento de vagas chega a ser inferior a 50%, como em 

2016.1 para o curso de Aquicultura21 e em 2016.2 e 2017.2 para o curso de Construção 

Naval22 (valores destacados de vermelho). Já o curso de Pesca23, dada a baixa procura, desde 

2016 vem ofertando turmas apenas à noite, tendo a partir de 2017 reduzido para uma oferta 

anual em vez de semestral. 

Esses dados, nos levam a questionar acerca da viabilidade da forma subsequente 

de articulação da Educação Profissional (EP) em turnos matutinos e vespertino, visto que o 

público-alvo desses cursos – jovens egressos do Ensino Médio, filhos da classe trabalhadora – 

necessitam se inserir no mercado de trabalho para complementar a renda familiar. Tendo em 

vista que a maioria das ofertas de trabalho são para o horário comercial, manhã e tarde, 

                                                 
21 “O técnico em Aquicultura realiza projetos de implantação de sistemas de cultivos continentais e marinhos 

com base no manejo e na qualidade dos produtos e das águas, de acordo com as realidades locais e com a aptidão 

dos ambientes naturais. Utiliza tecnologias e sistemas de produção e manejo aquícola e de beneficiamento do 

pescado. Analisa a viabilidade técnica e econômica de propostas e projetos aquícolas. Opera equipamentos e 

métodos qualitativos de análise de água utilizada em sistemas de cultivo. Previne situações de risco à segurança 

do trabalho. Elabora projetos aquícolas, reconhece o potencial de áreas geográficas para implantar 

empreendimentos e construções aquícolas. Reconhece os aspectos biológicos e fisiológicos das principais 

espécies de cultivo e aplica os princípios de nutrição e de manejo alimentar das principais espécies cultivadas.” 

Disponível em: < https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/aquicultura>. Acesso em: 20 

mar. 2019. 

 
22 “O técnico em Construção Naval realiza ensaios e testes e monta componentes na fabricação e manutenção 

naval. Desenvolve projetos de construção naval. Controla e inspeciona os processos de construção naval. 

Controla e inspeciona os processos de construção em plantas navais. Coordena a construção de embarcações e 

estruturas hidroviárias. Realiza manutenção e operação de sistemas de navegação. Seleciona materiais a serem 

empregados. Analisa custos operacionais. Testa a velocidade e a segurança de barcos e navios. Monta e organiza 

estaleiros. Opera sistemas de logística para controle do frete, do armazenamento e da distribuição de cargas. 

Emite laudos técnicos e faz vistorias nas companhias de navegação.” Disponível em: < 

https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/construcaonaval>. Acesso em: 20 de mar. 2019. 

 
23 “O técnico em Pesca planeja e executa atividades relacionadas à pesca extrativa, operações de embarque e 

desembarque. Utiliza procedimentos de armação. Constrói e mantém apetrechos de pesca (redes, iscas, 

armadilhas e anzóis). Realiza procedimentos de beneficiamento e processamento do pescado nas embarcações. 

Opera equipamentos de auxílio à navegação. O profissional formado neste curso pode atuar em empresas de 

pesca e de beneficiamento do pescado. Instituições de pesquisa, assistência técnica e extensão pesqueira. 

Associações e Cooperativas pesqueiras. Podendo também atuar como autônomo em empreendimento próprio.” 

Disponível em: < https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/pesca>. Acesso em: 20 mar. 

2019. 

https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/aquicultura
https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/construcaonaval
https://ifce.edu.br/acarau/menu/cursos/tecnicos/subsequentes/pesca
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quando uma oportunidade de emprego surge e ela se choca com o horário de estudo, a escolha 

pelo trancamento ou abandono escolar também é a mais provável. 

Afora esta orientação para oferta de cursos de áreas correlatas aos APL, a lei de 

criação dos IFETS, marco legal da Política de Expansão da Rede Federal, traz ainda como 

objetivo que 

No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, 

deverá garantir o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas para atender 

aos objetivos definidos no inciso I do caput do art. 7o desta Lei, e o mínimo de 20% 

(vinte por cento) de suas vagas para atender ao previsto na alínea b do inciso VI 

do caput do citado art. 7o. (BRASIL, 2008, art. 8º) 

 

O inciso I, ao qual o percentual mínimo de 50% se refere, diz respeito à oferta de 

“educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos 

integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de 

jovens e adultos [grifo nosso]” (BRASIL, 2018, art. 7º). Apesar dessa orientação, no processo 

de implantação do campus Acaraú, a escolha se deu pela oferta apenas de curso técnicos 

subsequentes, identificando-se, com isso, certa descontinuidade entre o processo de 

implementação e o de formulação. 

Uma comparação com dados de matrícula da educação profissional da Rede 

Estadual no Ceará, que oferta cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, aponta para a 

hipótese de que essa forma de articulação seja considerada mais atrativa pela população em 

vez da desarticulação da oferta subsequente. Vejamos, por exemplo, a tabela 2 que traz dados 

sobre a procura de matrícula nessa Rede Estadual na região administrada pela 3ª 

Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE 3), que compreende os 

municípios de Acaraú, sede da CREDE 3, Cruz, Bela Crus, Itarema, Jijoca de Jericoacoara, 

Marco e Morrinhos -  mesma região de abrangência do IFCE – Acaraú. Esta regional possui, 

até janeiro de 2019, quatro Escolas Estaduais de Educação Profissional (EPs) – situadas nas 

cidades de Acaraú, Bela Cruz, Itarema e Marco – e uma em processo de construção no 

município de Jijoca de Jericoacoara.  
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Tabela 2 – Número de vagas em Escolas Profissionais ofertadas pela CREDE 3 em 2019 

Escola/ Município Curso Classificado

s (Vagas) Número 

de 

Inscritos 

Banco 

de 

reserva

s 

EEEP Monsenhor Waldir de 

Castro (Marco e Morrinhos) 

Comércio 45 88 43 

Design de Interiores 45 55 10 

Fabricação Mecânica 45 51 6 

Rede de computadores 45 75 30 

EEEP Júlio França                                                                                              

(Bela Cruz) 

Enfermagem 45 70 25 

Rede de Computadores 45 91 46 

Finanças 45 58 13 

Contabilidade 45 66 21 

EEEP Marta Maria Giffoni 

de Souza (Acaraú) 

Administração 45 123 78 

Eletromecânica 45 81 36 

Massoterapia 45 103 58 

Rede de Computadores 45 114 69 

EEEP Professora Rosângela 

Albuquerquer de Couto 

(Itarema) 

Contabilidade 45 57 12 

Desenho da Construção 

Civil 45 54 9 

Eventos 45 45 0 

Rede de computadores 45 62 17 

TOTAL 

Todos os cursos na 

CREDE 3 720 1193 473 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de informações dos editais de seleção de alunos 

das escolas profissionais da CREDE 3, disponível em: 

<https://crede03.seduc.ce.gov.br/index.php/component/search/?searchword=processo%20sele

tivo%20al&searchphrase=all&Itemid=81>. Acesso em: 15.01.2019. 

 

Para o ano de 2019, essa regional ofertou 720 vagas distribuídas em turmas de 45 

alunos, tendo recebido 1193 inscrições, restando, portanto, um total de 473 alunos não 

atendidos. Apenas para a EP de Acaraú, que se localiza no mesmo bairro do campus IFCE, 

241 estudantes egressos do ensino fundamental estão no banco de reservas. Números estes 

consideravelmente superiores às 187 vagas preenchidas nos 6 cursos técnicos ofertados pelo 

IFCE-Acaraú no semestre 2018.224. 

Como servidora do IFCE – Acaraú, exercendo as funções do cargo de psicóloga 

com lotação na Coordenadoria de Assuntos Estudantis (CAE), inquietava-me ver os altos 

                                                 
24 Por conta de greve ocorrida em 2016, o calendário letivo da instituição encontra-se atrasado. 
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índices de evasão da Instituição, bem como a baixa demanda de matrícula, principalmente no 

semestre de 2016.2, como exposto na tabela 1 anteriormente. Ao mesmo tempo, o trabalho de 

orientação profissional e de carreira com grupos de estudantes da instituição me colocou em 

contato com relatos de alunos com pouca identificação e satisfação com o curso escolhido, 

sendo comuns relatos de que a escolha havia sido feita mais por exclusão ou falta de outras 

opções. Minha primeira hipótese voltou-se, então, para a investigação dos interesses 

profissionais desses jovens e ao questionamento quanto à adoção do critério de escolha de 

cursos voltados para os Arranjos Produtivos Locais. 

Posteriormente, em estudo de mapeamento das potencialidades da região 

demandado pela própria Reitoria do IFCE como condição para abertura de novos cursos, a 

aplicação de questionários junto à população mostrou que a quantidade de interesses era 

bastante ampla e que atender a todas essas demandas seria impossível para qualquer 

instituição de ensino com recursos limitados.  

Retirando, então, o foco da questão dos interesses profissionais, sem, contudo, 

perder o interesse pelo que essa população beneficiária teria a dizer, voltei-me para as 

questões teóricas relacionadas à educação no Brasil e a história da educação profissional, 

principalmente a ofertada pela Rede Federal e como esse sistema dual se constituiu. Com isso, 

a problematização se direciona para expansão das instituições federais de educação 

profissional, avaliando a implementação dessa política, enquanto estratégia nacional de 

ampliação e garantia do direito à educação em consonância ou disputa com as demandas do 

mercado por formação de mão de obra. 

Sendo o ensino médio integrado, apesar de suas imperfeições, uma espécie de 

consenso entre os estudiosos da educação brasileira (FRIGOTTO, 2018; MOURA, 2007; 

SAVIANI, 1989) como uma via para a superação da dualidade na educação, situando a escola 

no conjunto de mecanismos de luta da classe trabalhadora, a pergunta que se coloca é de onde 

parte a Rede Federal após a nova institucionalidade criada pela Lei nº 11.892/08? Lei esta que 

não mais inviabiliza, como fazia o Decreto nº 2.208/97 do governo FHC, mas incentiva a 

oferta de ensino médio integrado a cursos técnicos.  

Tendo em vista essa conjuntura, a pergunta que se coloca agora é por que, mesmo 

com um contexto e legislação aparentemente favoráveis, preferiu-se, quando da criação do 

campus de Acaraú, ofertar cursos técnicos subsequentes dissociados da formação geral? 

Haveria na região demanda para ensino médio integrado? Quais suas concepções de educação 
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profissional dos gestores que executam essa política e o que os jovens, público beneficiário, 

esperam de uma instituição de ensino como o IFCE? 

De acordo com Arretche (2001), dificilmente se implementa uma política em 

condições ideais para que seus objetivos se executem, o que gera uma distância entre os 

objetivos estabelecidos por uma política e a maneira como ela se traduz em intervenções para 

seu público-alvo, sendo necessário avaliar a Política Pública para além de seus próprios 

objetivos, considerando os contextos político, econômico e social. Além disso, é importante 

admitir que “a implementação modifica as políticas públicas.” (p. 46,) e que a concepção 

original tem seu papel, mas a implementação, na prática é “sempre realizada com base nas 

referências que os implementadores de fato adotam para desempenhar suas funções.”, bem 

como as suas condições de trabalho (p. 47).  Daí a importância de se investigar os meandros 

dessa implementação.  

Compreender esse quadro, requer, então, uma abordagem de avaliação que não só 

ateste o grau de eficiência, eficácia e efetividade, como avaliações tradicionais de impacto 

poderiam demonstrar, mas que lance um olhar crítico sobre a própria Política Pública e que 

permita trazer para a análise a complexidade dos contextos políticos, econômicos e sociais, 

bem como a trajetória institucional percorrida por ela desde sua formulação até sua 

implementação nos diferentes contextos territoriais e temporais. Nesse sentido, a presente 

pesquisa buscou uma aproximação com a Avaliação em Profundidade desenvolvida no 

Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) da Universidade Federal do Ceará 

(UFC) (RODRIGUES, 2011b), que tanto atenta para o contexto e as bases conceituais das 

Políticas Públicas, como para a análise de sua coerência interna, as intencionalidades dos 

atores que a executam, desveladas, por exemplo, pelo estudo das trajetórias institucionais. 

Trata-se de tomar a prática da avaliação como uma compreensão da Políticas 

Pública na realidade vivenciada, em vez de a tomar como um julgamento de valor que 

compara objetivos estabelecidos com objetivos alcançados, como a acepção original e 

tradicionalmente adotada pelo paradigma positivista defende. Tal perspectiva avaliativa é 

sustentada pelo paradigma interpretativo, para o qual o conhecimento produzido é 

considerado multidimensional, negando a existência de verdades absolutas (RODRIGUES, 

2011b), daí que, como afirma Silva (2013), os resultados da pesquisa sejam sempre parciais e 

passíveis à crítica. 
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Tamanha complexidade no trato do objeto exige uma abordagem interdisciplinar 

de pesquisa, com o privilégio da metodologia qualitativa, cujo suporte seja “dado pelos 

modelos experienciais propostos por Lejano (2006), com foco no empírico e no afastamento 

dos modelos positivistas de análise.”, ainda que também possa lançar mão de técnicas 

quantitativas, fazendo triangulação de dados (Ibidem, p. 45). 

Diante desse quadro, Rodrigues (2011b) apresenta um desenho metodológico para 

uma avaliação em profundida que percorra quatro eixos de análise: 1) a análise de conteúdo 

da política, que corresponde ao estudo da sua formulação, bases conceituais e coerência 

interna, bem como as relações de poder “presentes na formulação da política, no seu marco 

legal, que procuram equalizar os interesses em jogo.” (p. 48); 2) a análise de contexto 

político, econômico e social do momento de formulação da política, bem como um panorama 

mais geral de outras políticas e programas que com o foco do estudo possam estar 

relacionadas; 3) a trajetória institucional da política, dando a “perceber o grau de coerência 

e/ou dispersão do programa ao longo do seu trânsito pelas vias institucionais” (p. 49) e 4) o 

espectro temporal e territorial, que investiga o “percurso de uma política pelas vias 

institucionais e espaços socioculturais, ao longo do tempo de sua implementação” 

(RODRIGUES, 2011a, p. 60) por diferentes territórios e contextos políticos, econômicos e 

socioculturais.  

Desse modo, tendo como referência tanto epistemológica quanto 

metodologicamente a Avaliação em Profundidade, a presente pesquisa buscou analisar o 

processo de implementação da Política de Expansão da Rede Federal no município de Acaraú, 

problematizando o formato escolhido para a oferta de cursos técnicos, qual seja, o 

subsequente ao Ensino Médio. No tópico a seguir, apontaremos o percurso metodológico 

adotado para a consecução de cada um dos eixos de análise.  

 

3.2 Percurso metodológico: transitando entre os eixos da avaliação em profundidade 

 

De acordo com Gil (2008, p. 49) o delineamento da pesquisa – que consiste no 

“planejamento da pesquisa em sua dimensão mais ampla, envolvendo tanto a sua diagramação 

quanto a previsão de análise e interpretação dos dados” – pode ser definido a partir do 

conjunto de procedimentos adotados para a coleta de dados, tendo em vista dois tipos básicos 

de fontes; registros já escritos (pesquisa bibliográfica e pesquisa documental) e pessoas 

(pesquisa experimental, ex-post-facto, levantamento, estudo de campo e estudo de caso.  
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Como fugiria ao escopo desta pesquisa revisar toda essa gama de delineamentos, 

traremos aqui apenas aqueles necessários para a consecução dos objetivos da presente 

pesquisa, justificando essas escolhas e os cuidados requeridos durante a execução. 

Iniciada com as observações da pesquisadora em sua experiência como servidora, 

este estudo teve como passo seguinte a pesquisa bibliográfica. Fundamental para qualquer 

estudo, tendo em vista o grande acúmulo de conhecimentos já desenvolvidos pelo homem que 

nos permite partir sempre de algum degrau já construído, a pesquisa bibliográfica se mostrou 

concomitante a todos as demais etapas. A própria formulação do problema de pesquisa partiu 

dessa leitura do estado da arte, da identificação de conceitos, daquilo que já foi produzido e 

das lacunas que ainda existiam e existem, justificando o desenvolvimento de uma nova 

pesquisa. Foi a aproximação com teóricos que já vinham produzindo sobre os Institutos 

Federais que permitiram refinar as primeiras inquietações advindas das observações e que 

careciam de uma melhor elaboração. Da mesma forma, durante a pesquisa de campo, os 

resultados da pesquisa bibliográfica que constituíram o marcos teórico promoviam o diálogo 

constante entre teoria e prática. 

 Assim, os textos selecionados nessa etapa eram fichados e arquivados em pastas 

do computador por temas (desenvolvimentismo, educação integral, teoria do capital humano, 

histórico da expansão) sendo consultados à medida que a pesquisa avançava. Alguns trechos 

mais relevantes, também eram escritos em post it de cores diferentes, separadas também por 

temas e coladas na parede, para facilitar a visualização de como os conceitos se articulavam. 

Os resultados dessa pesquisa são discutidos e compõem principalmente a análise de contexto 

político, econômico e social – segundo eixo de análise da avaliação em profundidade 

apresentada no segmento 4 – e a construção dos marcos teóricos já vista no segmento 2. 

Conjuntamente a pesquisa documental, que se assemelha à bibliográfica pelo 

tipo de fonte de informação, mas se diferencia por explorar “materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 

objetivos da pesquisa.” (Ibidem, p. 51) foi importante tanto para o desenvolvimento do eixo 

análise de conteúdo da política, ou seja, a análise da formulação, das bases conceituais e o 

estudo da coerência interna da Política de Expansão da Rede Federal, como para a parte da 

análise da trajetória institucional, ampliando as lentes ou adensando a análise sobre o 

processo de implementação da política – ponto chave da problematização desta pesquisa. 
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Tratou-se, portanto, do estudo de documentos oficiais, como normativas legais, pareceres e 

relatórios, bem como notícias de jornais e revistas. 

Esses documentos eram identificados de três formas: 1) a partir dos marcos legais 

mais recentes, como a lei de criação dos Institutos Federais; 2) a partir dos livros e artigos 

produzidos sobre a história da Rede Federal e 3) em uma busca direta em portais do governo e 

de notícias, utilizando palavras-chaves como “expansão da rede federal”. Uma vez 

identificados, os documentos eram organizados em uma tabela de três colunas: 1) “Governo” 

– identificação do governo, no qual o documento foi criado; 2) “Documento” – identificação 

da data de publicação, o número da lei, decreto, portaria ou resolução e sua ementa e 3) 

“Conteúdo” – transcrição de trechos que seriam de interesse para a pesquisa. Esse trabalho foi 

realizado principalmente no início da pesquisa, mas era editado à medida que outros 

documentos eram encontrados. 

Partindo para a pesquisa de campo, a técnica de entrevista, mostrou-se mais 

adequada para a apreensão dos aspectos locais da trajetória institucional e para a 

compreensão das questões que dizem respeito à especificidade do objeto de pesquisa, visto 

que cada sujeito entrevistado compunha um momento e um ponto de vista diferente dessa 

trajetória institucional. Da mesma forma, é o discurso desses sujeitos locais que permite traçar 

o espectro temporal e territorial. De acordo com Gussi (2008, p. 35) nesse eixo  

investigam-se os perfis desses funcionários, suas trajetórias profissionais e afiliações 

teóricas, as relações sociais dentro da organização, os diferentes grupos profissionais 

e hierárquicos, suas múltiplas alianças, conflitos e embates, assim como as relações 

de poder entre as diferentes hierarquias administrativas e funcionais 

 

Sendo a entrevista uma “técnica em que o investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação.” (GIL, 2008, p. 109), foi direcionada aos gestores envolvidos na implementação 

da Política de Expansão da Rede Federal, seja na época da criação do campus Acaraú, em 

2010 com os cursos técnicos subsequentes em Aquicultura e em Pesca, seja nos demais 

período em que houve abertura de novos cursos técnicos, 2011 com os cursos técnicos 

subsequentes em Construção Naval e Restaurante & Bar, 2015 com o curso técnico 

subsequente em Eventos e 2017 com o curso técnico subsequente em Meio Ambiente. Tendo 

em vista que desde 2018 o campus encontra-se em processo de estudo para abertura de novos 

cursos, optamos por entrevistar também os atuais gestores do campus. Ao longo da pesquisa, 

alguns gestores municipais foram apontados como peças chaves na compreensão dessa 

trajetória, sendo inclusos na pesquisa. O terceiro grupo de sujeitos entrevistados foram os 
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estudantes e a escolha se deu de forma aleatório, mas de modo que contemplasse alunos dos 

diferentes cursos tanto dos semestres iniciais, como concludentes. A partir de uma lista de 

alunos, geradas pelo próprio sistema de gerenciamento de matrículas da instituição, a 

pesquisadora fez a seleção e contato por telefone para agendamento da entrevista. Ao todo, 

foram entrevistados 11 gestores do IFCE, 2 gestores municipais e 15 estudantes.  

Quanto ao grau de estruturação das entrevistas, todas realizadas presencialmente, 

optamos pelo formato semiestruturado, pautado pelos objetivos da pesquisa. Esta escolha se 

deu pela natureza exploratória do objeto – conhecer como se deu o processo de 

implementação – e pela necessidade de deixar os respondentes mais à vontade, facilitando a 

apreensão das sutilezas dos relatos, este formato se mostrou mais adequado para a obtenção 

das informações. Desse modo, o roteiro de perguntas foi montado para cada tipo de sujeito, 

mantendo, porém, o mesmo campo temático e buscando deixar cada entrevistado falar 

livremente, intervindo apenas quando se afastavam das pautas ou quando havia necessidade 

de aprofundar algum ponto (GIL, 2008). Esta estratégia metodológica mostrou-se adequada, 

porém, para a apreensão da realidade socioeconômica dos estudantes, seria necessário aplicar 

de forma complementar um questionário a uma amostra significativa de estudantes, pois 

apenas as entrevistas não foram suficientes. Contudo, essa falha metodológica só foi 

percebida no momento da análise dos resultados, quando já não havia mais tempo para a 

aplicação desse recurso, dado o prazo para conclusão do mestrado.  

Seguindo-se à fase de coleta de dados, procedemos à análise e interpretação, por 

meio do estabelecimento de categorias de análise e uma abordagem qualitativa. O termo 

categoria e o processo de categorização, geralmente utilizado para “designar diferentes 

espécies do mesmo gênero e/ou distinguir certos fenômenos que apresentam uma mesma 

característica geral e o conceito indica algum objeto real pela determinação de alguns dos seus 

aspectos.” (BERNARDES, 2011, p. 166) constitui uma etapa preliminar fundamental para o 

tratamento dos dados. Serve para classificar os fenômenos, agrupando-os em conjuntos e 

permitindo a articulação entre eles que constitui o processo de interpretação.  

A apreensão, estruturação e organização das categorias ocorreram, então, a partir 

da leitura exaustiva das entrevistas transcritas e em paralelo ao processo de análise, que “tem 

como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que possibilitem o fornecimento de 

respostas ao problema proposto para investigação.” (GIL, 2008, p. 156). Assim, categorias 

como “formação para o mercado”, “educação para o desenvolvimento” foram previstas 
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durante a etapa de pesquisa bibliográfica, tendo em vista os marcos teóricos e outras como 

“educação como oportunidade”, “racionalidade político-partidária”, foram incluídas, após a 

pesquisa de campo à medida que as entrevistas eram analisadas. Com isso, os trechos de 

entrevistas que se encaixavam em alguma das categorias eram agrupados em uma tabela. No 

segmento 6, veremos todas as categorias identificadas e analisadas. 

Esse processo de análise aproximou-se do que GIL (2008) descreve como sendo 

as etapas comumente relatadas por pesquisadores sociais, quais sejam: redução, apresentação 

e conclusão. 

A redução 

envolve a seleção, a focalização, a simplificação, a abstração e a transformação dos 

dados originais em sumários organizados de acordo com os temas ou padrões 

definidos nos objetivos originais da pesquisa. Esta redução, embora corresponda ao 

início do processo analítico, continua ocorrendo até a redação do relatório final. 

Nesta etapa é importante tomar decisões acerca da maneira como codificar as 

categorias, agrupá-las e organizá-las para que as conclusões se tornem 

razoavelmente construídas e verificáveis. (GIL, 2008, p. 175) 

 

Nesse processo, os trechos de entrevistas eram selecionados e agrupados por 

temas à medida que eram transcritos e, em seguida, relidos e apresentados de modo 

organizado, possibilitando “a análise sistemática das semelhanças e diferenças e seu inter-

relacionamento.” (Ibidem, p. 175). Por último, para conclusão, os dados eram revisados, 

identificando suas singularidades, padrões e possíveis explicações. 

Realizada essa sistematização, partimos para a interpretação, na qual se buscou 

obter uma compreensão mais ampla dos dados analisados, articulando-os com os marcos 

teóricos. Optamos por uma estrutura de apresentação dos resultados e da discussão que 

também se articulasse com os eixos de análise da avaliação em profundidade. Assim, os 

segmentos 4 e 5 apresentam os resultados obtidos durante a pesquisa de gabinete (a 

bibliográfica e a documental), dando corpo à análise de contexto e análise de conteúdo, 

enquanto os segmentos 6 e 7 discutem os resultados da pesquisa de campo (as entrevistas aos 

gestores e estudantes), constituindo a análise da trajetória institucional e a análise do 

espectro temporal e territorial25.  

Cabe ressaltar ainda, que nesse processo de fazer científico, buscamos cuidar em 

todas as etapas da pesquisa, nos atentar à ética no tratamento com os sujeitos, considerando a 

                                                 
25 O aprofundamento sobre o que constitui cada um desses eixos será apresentado na introdução de seus 

respectivos segmentos.  
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responsabilidade que todo pesquisador deve ter pelo conhecimento produzido, como bem 

enfatizado por Melucci (2005). Para tanto, utilizamos um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, no qual solicitávamos a autorização para gravação em áudio, após esclarecimento 

sobre os objetivos da pesquisa, a ciência de que a participação seria voluntária, a menção aos 

possíveis riscos, o anonimato e a possibilidade de desistência a qualquer momento sem 

prejuízo para o sujeito. Entretanto, dado o caráter pouco invasivo da pesquisa, a mesma não 

foi submetida à Comitê de Ética. 
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4 ANÁLISE DE CONTEXTO 

Toda política pública é condicionada a seu contexto. Compreender o momento 

político de sua formulação, o modelo econômico vigente no país e o lugar que o social ocupa 

neste modelo são fundamentais para uma avaliação em profundidade. De acordo com 

Rodrigues (2011, p. 59), no processo de avaliação, é importante “ver a política ou programa 

como parte de um conjunto de ações que expressa, de uma forma mais abrangente, um modo 

de conceber a política, em seu sentido mais amplo, contemplando o econômico, o social e a 

definição dos caminhos para o país.”.  

A Política de Expansão da Rede Federal, formulada e implementada durante os 

governos petistas, representa o lado progressista do discurso desenvolvimentista, que, no 

Brasil, enquanto ocorrência histórica recebe o nome de social-desenvolvimentista por seus 

defensores. Sem dúvidas, essa política proporcionou um aumento do número de vagas na 

educação profissional técnica e superior, ampliando o acesso à educação, principalmente, para 

jovens de regiões interioranas. Entretanto, não podemos perder de vista o fundamento 

ideológico que justifica os investimentos em educação para os neodesenvolvimentistas, 

embasados na teoria do capital humano. 

Assim, identificamos como aspectos contextuais relevantes para a compreensão 

da Política de Expansão da Rede Federal: 1) a conjuntura econômica e o discurso 

desenvolvimentista que a perpassa; 2) o crescimento econômico e o consecutivo aumento da 

demanda do setor produtivo por força de trabalho e 3) as diretrizes dos organismos 

multilaterais para países periféricos, como o Brasil.  

Com isso, na primeira sessão deste segmento, abordaremos o contexto político 

econômico do período de formulação da política, mas também o dos anos anteriores, como 

forma de estabelecer alguns contrapontos entre a perspectiva neoliberal e a 

neodesenvolvimentista. Em seguida, aprofundaremos a discussão evidenciando os aspectos 

contextuais da economia mundial que possibilitaram a retomada do crescimento no início dos 

anos 2000 e conformaram o modelo de ajuste do Estado brasileiro. Por fim, apontaremos as 

diretrizes dos organismos multilaterais, as quais o país se ajusta no campo da educação, tendo 

em vista sua condição de dependência econômica.  
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4.1 Mudança política e resgate do discurso desenvolvimentista sob o prefixo novo 

 

O Plano de Expansão da Rede Federal é gestado em um contexto de mudança 

política. Após anos de governo neoliberal, no qual o empobrecimento da população se agrava, 

o apelo que ganha força nas campanhas presidenciais de 2002 levanta as questões sociais 

como principal bandeira. São o discurso do “Fome zero”, da “educação como investimento”, 

do “pleno emprego e melhores condições de trabalho”, presentes no Plano de Governo do 

então candidato Luís Inácio Lula da Silva, que ganham a simpatia dos brasileiros e as 

eleições. Mas é também o paradoxal alinhamento com os ditames neoliberais estabelecido no 

Consenso de Washington que também permite essa vitória, visto que, diferentemente da 

postura adotada pelo candidato em pleitos anteriores, no ano de 2002 ele perde o caráter 

radical da luta de classes e apresenta-se de forma mais conciliadora diante de diferentes 

interesses e grupos. Assumindo um discurso desenvolvimentista de redução das desigualdades 

sociais, porém sem contrariar a classe dos capitalistas rentistas e financistas, consegue então 

chegar ao poder (MORAIS; SAAD-FILHO, 2001). 

Vejamos, antes, entretanto, onde nasce esse discurso desenvolvimentista, para 

entendermos em que pontos ele se atualiza nas gestões petistas. Sua primeira formulação, o 

chamado nacional-desenvolvimentismo foi construída, no contexto da Guerra Fria, por 

pesquisadores da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) da Organização das 

Nações Unidas (ONU) como estratégia de desenvolvimento para os países periféricos. A 

proposta previa que o Estado exercesse o principal papel de agente econômico, intervindo na 

economia como propulsor do desenvolvimento do país. Para isso, deveria adotar o modelo de 

substituição das importações, no qual o Estado, disponibilizando financiamento e provendo a 

rede de infraestrutura básica, incentivaria a indústria. O objetivo era substituir as importações 

de produtos industrializados pela produção nacional (Ibidem, 2001).  

Este modelo desenvolvimentista tinha como pano de fundo o que Bresser-Pereira 

(2012) chama de Pacto Nacional Popular. Uma aliança, intermediada pelo Estado, que 

buscava conciliar os interesses antagônicos de diferentes setores da sociedade, visando a 

superação do subdesenvolvimento. Unia, de um lado, a burguesia industrial nascente, que viu 

na Grande Depressão de 1929, com a consecutiva desvalorização da moeda local provocada 

pela queda dos preços do café, uma oportunidade de transferência de capital para a indústria e, 

de outro, os intelectuais nacionalistas de esquerda e a classe trabalhadora urbana. Juntando-se, 
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ainda, a esses grupos a burocracia pública moderna também nascente e os setores da velha 

oligarquia rural que não produziam para exportação, mas para o mercado interno. 

Esse modelo promove um desenvolvimento desigual e combinado26, sem romper 

com as estruturas coloniais comandadas pela classe latifundiária. Teve seu auge na década de 

1950, no qual se observa a construção de um novo bloco de poder formado pela burguesia 

internacional, a brasileira e Estado. Porém, sob essa nova ordem do capitalismo mundial, 

aprofunda-se o caráter dependente da economia brasileira, que adentra nesse mercado à custa 

de endividamento externo e aumento da inflação. Enquanto isso, a parte democrática do 

projeto desenvolvimentista, que incluía reforma tributária, agrária e trabalhista é reprimida 

com o Golpe Militar de 1964.  

Na década de 1980, o país inicia sua redemocratização, mas o nacional e o 

desenvolvimentismo são deixados para trás, agora sob a égide do neoliberalismo. 

Estabilização da moeda e controle da dívida tornam-se prioridades do governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) e diversas medidas são tomadas para a inserção do país no mercado 

financeiro, como alterações legais que favoreciam os credores, a própria entrada do Estado 

por meio da securitização da dívida, reforma da previdência e abertura da previdência ao 

mercado privado, e abertura financeira (CALIXTRE; FAGNANI, 2017). De acordo com os 

autores, a agenda política tinha como marco a reforma liberal do Estado, cujo foco girava 

mais em trono da estabilização financeira, do que do crescimento, conferindo ao Estado o 

papel de realizar reformas de ajuste fiscal.  

Tais medidas favorecem a burguesia rentista, que acumula valor sem aplica-lo na 

produção, em detrimento do bem-estar da maioria, precarizando as relações de trabalho e o 

acesso à saúde e educação (BRESSER-PEREIRA, 2016). Diante dos desgastes do discurso 

neoliberal que além de não fazer “crescer o bolo” não o distribuía pela massa da população27, 

ganha força o discurso do Partido dos Trabalhadores (PT), com o resgate da proposta 

desenvolvimentista acrescentando-lhe o prefixo “novo” (CASTELO, 2012).  

                                                 
26 A teoria do desenvolvimento desigual e combinado foi desenvolvida por Trotsky em contribuição à teoria 

marxista e ajuda a compreender totalidade contraditória do capitalismo como um sistema mundial, ao qual 

nenhuma nação escapa. O capitalismo quando chega às nações periféricas, promovendo um desenvolvimento de 

fora para dentro, sem as etapas intermediárias que caracterizaram seu desenvolvimento orgânico no oeste 

europeu, ele força essas nações atrasadas a avançar em saltos, deixando um rastro de desigualdades no ritmo de 

desenvolvimento que combina distintas fases arcaicas e modernas. (LOWY, 1995) 

 
27 Registram-se nesse período baixas taxas de crescimento do PIB (CASTELO, 2012) 
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Com uma infraestrutura econômica já instalada, sem tanta necessidade de 

intervenções do Estado nas indústrias de base, o modelo de substituição de importações do 

desenvolvimentismo clássico deixa de fazer sentido, dando lugar a outras proposições. Dada a 

entrada da economia brasileira no mercado globalizado, os autores novo desenvolvimentistas 

defendem que ao Estado compete manter essa abertura comercial, porém de forma negociada, 

com vistas a estabilidade macroeconômica, entendida não somente como controle da inflação 

e equilíbrio fiscal, mas também como uma condição razoável de pleno emprego. 

 Desse modo, o papel do Estado situar-se-ia entre a ortodoxia neoliberal e o 

nacional-desenvolvimentismo. Um Estado com funções reguladoras do mercado, 

diferentemente do Estado mínimo neoliberal, mas sem tantas funções excessivas como no 

nacional-desenvolvimentismo. Sem tocar nas questões estruturais do capitalismo que 

produzem as desigualdades sociais, a proposição novo desenvolvimentista, contraditória 

desde sua concepção teórica, agrava-se na prática da condução das políticas no país, 

constituindo o modelo de ajuste adotado pelo Estado brasileiro (GUEDELHO, 2017).  

Essas contradições apontadas pelos analistas políticos já se anunciavam no 

próprio processo eleitoral, no qual o “Programa de Governo”, de um lado, enfatizava uma 

ruptura com o governo anterior e os ditames neoliberais, destacando a necessidade de um 

desenvolvimento pautado no eixo social, e de outro, reafirmava antigos compromissos da 

pauta neoliberal em sua “Carta ao Povo Brasileiro”, na qual se comprometia a honrar os 

contratos já estabelecidos e a dialogar com todos os segmentos da sociedade.  

Isso, porque, ocorria nesse momento econômico, uma “grave crise cambial e de 

refinanciamento da dívida federal desencadeada pelos mercados financeiros domésticos.” 

(MORAIS; SAAD-FILHO, 2011, P. 509). De acordo com os autores  “A crise especulativa 

serviu para pressionar os principais candidatos à presidência da república a assumirem um 

compromisso público de que, se eleitos, respeitariam os contratos vigentes em relação à 

dívida pública doméstica e externa, e apoiariam um programa de auxílio emergencial a ser 

prestado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), negociado pelo governo que findava.” 

(Ibidem, p. 509-10) 

Os primeiros anos do mandato de Lula surpreendem, então, pela manutenção da 

política macroeconômica do governo FHC, sob o paradigma neoliberal, ou seja, “política 

monetária determinada pelas metas de inflação, câmbio flutuante e uma política fiscal visando 
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manter o superávit primário que compensasse o déficit nominal das contas públicas” (Ibidem, 

p. 508). 

Para Bresser-Pereira (2016), a estratégia de inclusão social baseada no consumo 

possibilitada pelo aumento real do salário mínimo que o contexto favorável de valorização da 

commodities permitia, levou a diminuição as desigualdades sociais e ao crescimento do país 

nos anos iniciais do governo Lula. Entretanto, sem uma política econômica que combatesse o 

populismo cambial e fiscal, tal crescimento tornava-se insustentável e o processo de 

desindustrialização causado pela reprimarização que tinha como fundamento as vantagens 

comparativas do comércio de commodities não era capaz de criar a coalizão de classes 

desenvolvimentista.  

Apesar do projeto novo desenvolvimentista não ter sido adotado em sua inteireza 

na realidade brasileira, suas ideias inspiraram “o resgate do papel do Estado no tocante à 

promoção de oportunidades via mercado” (GUEDELHO, 2017, p. 89). É nesse contexto, que 

a Política de Expansão da Rede Federal é gestada. Entendendo que a qualificação profissional 

constitui um elemento importante para o desenvolvimento, pois se constitui como 

investimento em capital humano, o governo tem diante de si a justificativa e até mesmo a 

recomendação de organismos internacionais como o Banco Mundial para alocar recursos da 

educação nessa área. Daí a importância da Política dos Arranjos Produtivos Locais orientando 

os critérios para expansão e oferta de cursos. 

Nesse sentido, a Política de Expansão da Rede Federal coaduna com a visão novo 

desenvolvimentista adotada pelos governos petista, que enxerga a estabilidade 

macroeconômica, como dependente também da inserção do trabalhador no mercado. Ao passo 

que esvazia a noção de direito, enquanto algo gratuito e universal a todo cidadão brasileiro, 

substituindo-a pela noção de investimento, amplia também o acesso, mediante a 

interiorização.  

Insere-se, então, na formulação dessa política tanto os interesses da classe 

dominante, direcionando a formação para as demandas do mercado, como ideias que se 

colocam a serviço da luta da classe trabalhadora, como a democratização do ensino em todos 

os seus níveis e modalidades, a defesa da educação integral e a formação de cidadãos, 

enquanto sujeitos de direito. Para compreender que pedagogia predomina no desenho da 

Política de Expansão da Rede Federal, circunscreveremos, na próxima sessão, os aspectos 

econômicos envolvidos na relação de dependência, na qual o crescimento econômico se 

fundamenta a partir de 2003. 
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4.2 Crescimento econômico e o modelo brasileiro de ajuste 

 

De acordo com Moreira e Magalhães (2014), o Brasil vem consolidando um novo 

padrão exportador de reprodução do capital que se diferencia do modelo primário-exportador 

presente no século XIX pelo maior grau de especialização produtiva, que induz um duplo 

processo: a reprimarização e a desindustrialização da economia. Para os autores, isso viria 

ocorrendo não tanto por falta de dinamismo do mercado interno, que contrariamente tem se 

expandido, mas sim pelo modo como o Brasil se insere nesse mercado financeirizado. Diante 

do contexto de abertura comercial e financeira e das reformas estruturais no sistema 

financeiro que transformaram o país em uma plataforma de valorização do capital financeiro, 

tomam à frente desse processo as grandes empresas multinacionais especializadas no 

fornecimento de commodities agrícolas e metálicas com baixo valor agregado. Por 

conseguinte, a entrada massiva de moeda estrangeira provoca uma apreciação da moeda 

nacional, impactando a produção nacional e a exportação de manufaturados. 

Entretanto, no caso brasileiro, diferentemente dos demais países da América 

Latina, isto não teria ocorrido em detrimento do mercado interno, que, ao contrário, expandiu-

se, via ampliação do crédito aos trabalhadores. De forma paralela e conciliadora com os 

interesses do mercado, observa-se, a partir de 2003, uma política de elevação nominal do 

salário mínimo que consegue em 2013 reverter o quadro anterior do baixo poder de compra, 

permitindo ao trabalhador uma maior inserção no mercado de consumo. Contudo, se de um 

lado há um aumento da remuneração formal do trabalhador, de outro se configuram novas 

formas de precarização do trabalho que aumentam a apropriação capitalista de mais-valia, 

resultando em um empobrecimento relativo da classe trabalhadora (MOREIRA, 

MAGALHÃES, 2014). 

De acordo com Carvalho (2015), as políticas econômicas e sociais empreendidas 

durante os governos petistas configuram um perfil de Estado Ajustador, com uma economia 

dependente da conjuntura externa, baseada na reprimarização, pelas exportações de 

commodities, demandadas principalmente pela emergente economia chinesa.  

Para Paulani (2012), o crescimento obtido nos primeiros anos do governo Lula 

não passaria de uma miragem. Isto porque, longe de ser uma “economia blindada”, como 

declarada pelo discurso desenvolvimentista, este governo mostrou-se incapaz de efetuar 

mudanças estruturais, mantendo o modelo de ajuste, ao passo que acentuava a inserção do 
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Brasil no mercado financeirizado de modo dependente, via juro alto, câmbio apreciado e 

reprimarização em detrimento da indústria. Para a autora, o crescimento de 4% ao ano obtido 

nesse governo só seria considerado um sucesso se comparado à queda dos anos 1980 e 90, 

mas ainda irrisório, se comparado ao crescimento da pior década do período de 1930 a 1980. 

Além disso, com bases assentadas no consumo, em vez de fundada no investimento, esse 

modelo logo se mostraria insustentável no médio e longo prazo.   

Assim, o que se configuraria inicialmente como uma possível virada à esquerda, 

com a chegada ao poder de partidos progressistas, é imediatamente sufocada pelo 

realinhamento das forças conservadoras, tanto no plano econômico, quanto no social, como se 

observa nos discursos que buscam excluir as minorias do processo democrático. Apesar de 

fundado em um modelo de acumulação rentista-extrativista que acentua a dependência, o 

crescimento proporcionado por esse modo de inserção no capitalismo global, mostra-se 

inicialmente anticíclica diante da crise enfrentada pelos países hegemônicos e permite ao 

Estado um avanço nas políticas redistributivas e de assistência social (CARVALHO, 2015). 

Entretanto, uma vez acentuada a dependência econômica, o próprio Estado 

brasileiro e suas instituições ficam sujeitadas às diretrizes dos organismos internacionais que 

influem não somente nas questões de ordem macroeconômica, mas também nas políticas 

socias, como as políticas de educação. Na próxima sessão, veremos como as concepções de 

educação do Banco Mundial têm direcionado e conduzido as reformas na educação, 

transformando-a em mercadoria. 

 

4.3 Diretrizes do Banco Mundial para a educação brasileira 

 

De acordo com Mota Junior e Maués (2014) as reformas educacionais vêm desde 

a década de 1990 tomando lugar de destaque nas orientações dos organismos multilaterais, 

como o Banco Mundial (BM), aos países periféricos pela reconhecida importância da 

educação para a estabilidade política, diante das reformas econômicas de caráter neoliberal 

orquestrada por esses órgãos. Os autores analisam os documentos/relatórios emitidos pelo 

Banco Mundial e endereçados aos Brasil e identificam que as medidas de melhoria na 

educação orientadas pelo banco funcionam como uma espécie de compensação às espoliações 

do capitalismo financeirizado e à reestruturação produtiva.  

De acordo com esses pesquisadores, tais medidas teriam como função garantir as 

condições mínimas de oportunidade e acesso à educação, utilizando-as como moeda de troca, 
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alienando a população do caráter estrutural da crise e seus efeitos e evitando protestos ao 

agravamento da precarização das condições de trabalho. Desse modo, no contexto da crise 

desencadeada na década de 1970,  

a educação passou a ser vista não somente como uma importante fronteira 

econômica a ser explorada, mas também por sua funcionalidade aos grandes 

capitalistas em formar uma nova geração de trabalhadores que pudessem se adequar, 

em termos de conhecimentos e técnicas, às novas exigências produtivas e 

organizacionais de um contexto marcado pela reestruturação dos processos 

produtivos (crise do fordismo e advento do toyotismo) e por uma forte crise no 

Estado capitalista” (MOTA JUNIOR; MAUÉS, 2014, p. 1139) 

 

Transferindo mais uma vez a responsabilidade para os indivíduos, as reformas 

reafirmam o argumento meritocrático que imputa aos sujeitos seu próprio sucesso ou fracasso 

profissional. Além disso, as medidas de melhoria propostas pelo Banco Mundial não são 

acompanhadas de um correspondente aumento no orçamento dessa área. Ao contrário, 

defende uma política de ajuste fiscal sob a justificativa de que o Estado já gasta muito com a 

educação superior, por exemplo, e que esses gastos são ineficientes por problemas de gestão. 

Assim, cria também o argumento para defesa de uma reforma no Estado que privilegie o setor 

privado.  

Tamanha a importância dessas medidas para o cenário global, as reformas 

educacionais são colocadas como condicionalidades aos países que tomam empréstimos ao 

BM e ao Fundo Monetário Internacional (FMI), e possuem basicamente 3 objetivos: 

o desenvolvimento de “habilidades da força de trabalho para sustentar o crescimento 

econômico”, a contribuição “para a redução da pobreza e desigualdade”, buscando 

oferecer oportunidade educacional para todos e, por fim, porém mais 

importante, o sistema deve estar voltado para o papel de “transformar 

gastos na educação em resultados educacionais” (MOTA JUNIOR; MAUÉS, 2014, 

p. 1147). 

 

Perpassada claramente pela teoria do capital humano, a formulação das políticas 

educacionais assume contornos economicistas, distanciando-se ainda mais de um 

compromisso com as classes dominadas. 

Apesar da novidade representada pela Expansão da Rede Federal, para os teóricos 

críticos da educação brasileira, as políticas educacionais no governo Lula, semelhantemente 

às políticas de ajuste na economia, teriam mantido uma continuidade com as do governo 

FHC. Para Frigotto (2011, p. 242)  

as concepções e práticas educacionais vigentes na década de 1990 definem 

dominantemente a primeira década do século XXI, afirmando as parcerias do 

público e privado, ampliando a dualidade estrutural da educação e penetrando, de 

forma ampla, mormente nas instituições educativas públicas. 
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Tendo em vista a funcionalidade da educação para o manejo da crise estrutural do 

capital, a análise de contexto aponta mais para uma convergência da Política de Expansão da 

Rede Federal com os interesses do capital, do que para uma ruptura, funcionando como 

válvula de escape de eventuais insatisfações que pudessem gerar instabilidade política no país. 

Isto porque, como bem aponta Frigotto (2011) em sua análise da educação sob a conjuntura 

política que vai de 2003 a 2010, a esperada radicalidade e ruptura do governo petista não teria 

ocorrido, desdobrando-se nesse período um governo centrado na perspectiva 

desenvolvimentista.  

Partindo, entretanto, de um olhar materialista histórico, o autor pondera colocando 

“que a década analisada, no plano social e educacional, é, ao mesmo tempo, de continuidade e 

descontinuidade.” (FRIGOTTO, 2011, p. 239). Continuidade principalmente na política 

macroeconômica, que tenta combater as desigualdades sem modificar a ordem da sociedade 

capitalista, sem mexer em suas estruturas, em uma atitude conciliadora em relação aos 

interesses da classe dominante. Descontinuidade, por exemplo, na “recuperação, mesmo que 

relativa, do Estado na sua face social; [...] e ampliação intensa de políticas e programas 

direcionados à grande massa não organizada que vivia abaixo da linha da pobreza ou num 

nível elementar de sobrevivência e consumo.” (FRIGOTTO, 2011, p. 240). Para o autor, 

dessas contradições e da falta de um projeto societário antagônico resultaram uma “política da 

melhoria mediante as parcerias do público e privado”. (Ibidem, p. 242).  

Todavia, como exposto no segmento teórico que trata da teoria do capital humano, 

a escola, enquanto organização social, configura-se como lugar de lutas e disputas, podendo 

emergir do cerne dessas contradições resultados que fortaleçam a luta da classe trabalhadora.  

No que concerne diretamente ao ente Federal, em termos absolutos, observa-se 

como positivo o aumento do número de universidades, bem como a significativa ampliação da 

Rede Federal. Por outro lado, em termos proporcionais, o crescimento da rede privada, 

representada principalmente pelo Sistema S, apresentou um crescimento ainda maior em 

relação ao público; em 1999, 75% da educação profissional era privada, subindo para 83% em 

2008. Quando comparados os montantes financeiros direcionados a cada setor, a transferência 

de recursos do público para o privado fica ainda mais evidente, seguindo a mesma tendência 

do governo anterior de privatização. Apenas em 2010, por exemplo, foram mobilizados cerca 

de 16 bilhões para o Sistema S, no enquanto o investimento previsto para a expansão da Rede 

Federal não passava de 2 bilhões no período de 2008 a 2011 (FRIGOTTO, 2011).  
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De mãos dadas com o processo de privatização, a ideologia mercadológica, que 

domina a educação no setor privado é também imposta às instituições públicas de ensino sob 

três mecanismos de justificativa. Primeiro, a crença na ineficiência das instituições públicas, 

exigindo, assim, parcerias com o privado. Grande exemplo é a entrada massiva do terceiro 

setor, que supostamente levaria maior expertise para as escolas. Segundo o ataque à formação 

docente nas universidades. Diz-se que o professor aprende teoria social e econômica de mais e 

técnicas de ensinar de menos. Por fim, sustentada nesses dois argumentos, a defesa de uma 

política de desmonte da carreira docente, camuflada pelo discurso de premiação às escolas 

com os melhores resultados (FRIGOTTO, 2011). 

Nesse sentido, a crítica de Frigotto (2011) se volta não para expansão das 

universidades e Rede Federal em si, visto que comparadas à expansão do setor privado ainda 

fica aquém, mas sim na forma como essas políticas são geridas e nas concepções que as 

orientam. Bebendo nas mesmas fontes do setor privado, o elemento contraditório se encontra 

nas parcerias efetuadas que engendram uma ideologia de formação para o mercado. 

Na política de Expansão da Rede Federal, por exemplo, essa contradição se traduz 

no direcionamento privilegiado que os Arranjos Produtivos Locais possuem na oferta 

formativa, de forma acrítica, sem considerar as relações de trabalho precarizadas, presentes 

em cada região, sem atentar que poderiam existir outros potenciais de crescimento com 

emancipação e distribuição de renda. Nesse contexto, diz o autor,  

as concepções de educação centradas na pedagogia histórico-crítica – e, portanto, as 

possibilidades de uma educação unitária e omnilateral e as suas exigências em 

termos das bases materiais que lhes dão viabilidade, [...] ficam subvertidas 

dominantemente pela concepção mercantil. (FRIGOTTO, 2011, p. 145) 

 

Nos segmentos 5 e 6, que tratam, respectivamente, da análise de conteúdo e da 

trajetória institucional da Política de Expansão da Rede Federal, veremos com mais detalhes 

como essas contradições se configuram na formulação e na implantação da política em 

Acaraú. 
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5 ANÁLISE DE CONTEÚDO 

De acordo com Rodrigues (2011a), o eixo análise de conteúdo da avaliação em 

profundidade compreende três dimensões que podem ser apreendidas a partir da análise do 

material institucional, presentes nos marcos regulatórios da política desde sua formulação até 

suas modificações atuais. Também pode ser ampliada, atrelando-a à análise da trajetória 

institucional, a partir de entrevistas com os sujeitos que participaram dessa formulação. Para 

esta pesquisa, dada a limitação de acessar as figuras públicas da esfera ministerial, obtivemos 

essas informações de maneira indireta, por meio de publicações acadêmicas de pesquisadores 

que ocuparam cargos de gestão no período de formulação da Política de Expansão, como o 

cientista político Eliezer Pacheco.  

A primeira dimensão diz respeito à formulação da política, atentando-se para os 

“objetivos presentes nos documentos de institucionalização da política, bem como naqueles 

que compõem todo o processo de sua formulação; os critérios apresentados para a sua 

implantação, acompanhamento e avaliação” (RODRIGUES, 2011a, p. 58-9).  Está dimensão 

está contemplada na primeira sessão deste segmento, na qual esboçamos a história da Rede 

Federal, destacando as concepções de educação profissional que perpassam suas 

transformações até o ponto de sua mais recente institucionalidade e tomando essas mudanças 

nas concepções de Educação Profissional como ponto de interseção para compreender os 

objetivos da Política de Expansão da Rede Federal.  

Na análise da segunda dimensão prosseguimos com a retrospectiva histórica da 

Rede Federal, a partir da criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFET), a fim de identificarmos “os conceitos, ideias, noções e valores que 

conformam os paradigmas orientadores da política e que formam um corpo teórico que lhes 

dá sustentação e legitimidade” (Ibidem, p. 59).  

Por fim, na terceira dimensão analisa-se “o cotejamento dessa base conceitual 

com os critérios estabelecidos no item 1, ou seja, verificação da coerência interna da política 

no que diz respeito à disponibilidade de todos os mecanismos de efetivação da política 

segundo sua proposta teórica e sua base conceitual.” (RODRIGUES, 2011a, P. 58-9). 
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5.1 Primeira dimensão: a história da Rede Federal e os objetivos de sua expansão 

 

Para compreender a Política de Expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal) que se iniciou no governo Lula em 2003 

é importante contrastá-la com o ritmo de crescimento da Rede nos anos anteriores e o 

contexto da Reforma da Educação Profissional de 1997, promovida pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), que impactou diretamente seu crescimento, bem como a própria 

identidade das instituições que a compunham.  

Com origem nas 19 Escolas de Aprendizes e Artífices, fundadas pelo presidente 

Nilo Peçanha em 1909, as escolas que atualmente fazem parte da Rede Federal de Educação 

Profissional Científica e Tecnológica (Rede Federal) passaram por diversas transformações 

até se tornarem Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFET). De 1909 a 

201628, multiplicaram-se pelo território nacional, tendo a ampliação mais expressiva ocorrido 

a partir de 2003 com a Política de Expansão da Rede Federal (ver mapa conceitual da Figura 

1). Até 2002, a Rede contava com 140 unidades e, 14 anos após iniciada a Política de 

Expansão da Rede Federal, esse número triplicou para 644 unidades, evidenciando um 

processo de expansão programado e com vistas a interiorizar a educação profissional, tanto 

em nível básico, técnico, como superior, uma vez que essas instituições também oferecem 

licenciaturas, bacharelados, tecnólogos e pós-graduações, ampliando o conceito de educação 

profissional para além dos cursos técnicos de nível médio, na busca da integralidade entre 

conhecimentos técnicos e científicos (CASSIOLATO, 2014).  

 

Figura 1 – Mapa conceitual da Política de Expansão da Rede Federal 

                                                 
28Consideramos até o ano de 2016, última atualização disponibilizada pelo MEC. 
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Em meio à Expansão quantitativa, ocorre mais uma transformação na natureza 

dessas instituições, com a criação dos IFET, de modo a alinhar os objetivos dos Institutos às 

modificações nas concepções de educação profissional. Percebe-se com isso que as mudanças 

promovidas pela Política de Expansão da Rede Federal não são apenas de ordem quantitativa, 

mas também qualitativa, sendo transpassada pelas discussões acerca da dualidade entre 

educação geral e educação profissional e as proposições para uma educação integral, 

ocorridas ao longo da história da educação brasileira29. Para compreender esses 

entrelaçamentos, faremos, inicialmente, uma retrospectiva sobre as diferentes naturezas e 

objetivos adotados pelas instituições que atualmente compõem a Rede Federal. Em seguida, 

trataremos da Política de Expansão da Rede Federal no que diz respeito ao seu processo de 

formulação e aos critérios apresentados para a sua implantação, acompanhamento e avaliação. 

Quando criadas em 1909, as Escolas de Aprendizes e Artífices possuíam claros 

objetivos assistencialistas e moralizadores, sendo a formação profissional do trabalhador para 

a emergente indústria uma espécie de meio para atingir esse fim. Era o período pós abolição 

da escravatura, na qual os negros saem da condição de escravos para a de desempregados, 

deslocando-se massivamente para as cidades, onde são marginalizados dos processos sociais.  

De acordo com Schwarcz (2012), a Primeira República (1889-1930) é marcada 

por práticas higienistas e de exclusão, justificadas cientificamente pelo determinismo racial. 

Findada a escravidão, a educação surge como meio de inclusão social, porém estas são logo 

sufocadas pelos racismos. Esse contexto social pode ser apreendido no texto de considerações 

do Decreto nº 7.566 (BRAZIL, 1909) que diz: 

Considerando: 

     Que o augmento constante da população das cidades exige que se facilite ás 

classes proletarias os meios de vencer as difficuldades sempre crescentes da lucta 

pela existencia; 

      Que para isso se torna necessario, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos 

da fortuna com o indispensavel preparo technico e intellectual, como fazel-os 

adquirir habitos de trabalho proficuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola 

do vicio e do crime; [...] 

     Decreta:  

     Art. 1º Em cada uma das capitaes dos Estados da Republica o Governo Federal 

manterá, por intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio uma 

Escola de Aprendizes Artifices, destinada ao ensino profissional primario e gratuito. 

 

                                                 
29 Essa discussão será explanada em tópico à frente.·. 
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Apesar de essas não terem sido as primeiras instituições de ensino a ofertarem 

educação profissional no país, constituem o marco inicial dado pela União de forma 

organizada em todo o país. De acordo com Moura (2007), os cursos ministrados nessas 

instituições possuíam caráter eminentemente terminal, ou seja, formação para o mercado de 

trabalho, e não habilitavam seus concludentes a ingressarem no ensino superior, evidenciando 

uma dualidade que separa a educação para o trabalho intelectual, proporcionado à elite, e a 

educação para o trabalho manual, proporcionado ao proletariado. 

Em 1937, as Escolas passam a vigorar com o nome de Liceus Industriais. Uma 

mudança significativa com relação a essa transformação é que os Liceus podem formar 

Profissionais de todos os ramos e não apenas operários e contra-mestres como estabelecido 

pelo Decreto nº 7.566, bem como se retira do texto legal o caráter explicitamente 

assistencialista e moralizador. (BRASIL, 1937). Com a demanda industrial criada pelo 

contexto da 2º Guerra Mundial, o discurso que passa a sustentar a educação profissional é a 

provisão de força de trabalho especializada para este setor. 

Já com a Reforma Capanema (1942-1946), uma série de Decretos-leis que 

estabelece a estruturação do sistema de educação nacional, os Liceus passam a se chamar 

Escolas Industriais e Técnicas e o lugar da educação profissional  é reafirmado como aquele 

de provimento da força de trabalho imediata, equiparando-se ao ensino secundário 

propedêutico, mas se distinguindo quanto ao caráter terminal desses estudos. 

Não expressa claramente que este ensino seja destinado apenas aos desvalidos de 

fortuna, como anteriormente, mas ao final menciona que é dever do governo prover as 

condições de gratuidade para os vulneráveis. A dualidade é melhor observada quando 

analisamos o conjunto de decretos-leis que compõem a Reforma Capanema. Ao comparar as 

diretrizes do ensino secundário com as do ensino industrial percebe-se notadamente a 

dicotomia entre esses dois tipos de educação e a que fins e classes sociais se destinam. O 

ensino secundário com fins preparatório para o ensino superior e o ensino profissional para o 

trabalho manual. Ambos determinam que haja uma formação humana geral, mas para nenhum 

dos dois essa formação ocorre, uma vez que se forma ou para o exercício de profissões 

intelectuais, alienadas da produção, ou para o trabalho manual, alienado do conhecimento 

científico. 

Apesar da manutenção e explicitação da dualidade na educação, a Reforma 

Capanema abre um precedente para articulação e equiparação, uma vez que também permite 
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aos egressos da educação profissional ingressarem em cursos de nível superior em área afim. 

Apenas em 1953, com a Lei nº 1.821, que “Dispõe sôbre o regime de equivalência entre 

diversos cursos de grau médio para efeito de matrícula no ciclo colegial e nos cursos 

superiores.” (BRASIL, 1953, ementa), a educação profissional e o ensino secundário foram 

legalmente equiparados. O mesmo é reafirmado pela primeira Lei de Diretrizes de Bases da 

Educação (BRASIL, 1961) 

Cinquenta anos depois de sua criação, em 1959, as escolas já têm se expandido 

pelo país, num total de 63 unidades, e são transformadas em Escolas Técnicas Federais 

(ETF), sendo-lhes conferida com essa mudança a “autonomia didática, administrativa, técnica 

e financeira” (BRASIL, 1959, art. 16). Essa mudança também traz como novidade no escopo 

dos objetivos das ETF “proporcionar base de cultura geral” (Ibidem, art. 1º).  

Em 1971, a Reforma na Educação Básica, que torna a educação profissional 

compulsória para todos, por meio da Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 1971), em vez de dirimir essa 

dicotomia, a acentua. Isso por que os sistemas privados de educação não se dobram à 

obrigatoriedade, mantendo-se focados no ensino preparatório para o vestibular de ingresso no 

ensino superior, enquanto os currículos dos sistemas públicos estaduais aumentam a formação 

profissional instrumentalizada e de baixa complexidade em detrimento da formação geral. 

Além disso, diante da falta de financiamento para formar professores e equipar as escolas com 

laboratórios, essas instituições ofertam predominantemente cursos que não demandam essa 

estrutura, como técnicos em administração e contabilidade, o que satura o mercado e causa 

banalização e desprestígio dessas profissões (MOURA, 2007).  

Já o sistema federal, com as escolas técnicas e agrotécnicas, por meio de adequado 

financiamento, docentes especializados e bem remunerados,  consolida-se “como referência 

de qualidade na formação de técnicos de nível médio.” (MOURA, 2007, p. 12). De acordo 

com o autor, os alunos egressos dessas escolas tanto conseguem boa colocação profissional 

em empresas de renome, como, mediante a formação geral, também logram êxito nos exames 

vestibulares para o ensino superior. 

De 1978 a 1999, as Escolas Técnicas e Agrícolas são paulatinamente 

transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e ampliadas no 

território nacional, diferenciando-se daquelas pela natureza autárquica que lhe confere 

autonomia e pela possibilidade de também ofertar educação superior. Institui-se ainda no 

governo de Itamar Franco, por meio da Lei nº 8.948/94, o Sistema Nacional de Educação 
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Tecnológica, permitindo a construção de uma identidade institucional nacional e uma maior 

articulação entre as instituições que a compõem (BRASIL, 1994).  

Já no final da década de 1990, esse crescimento da Rede Federal é barrado, 

mediante a consecução da Reforma da Educação Profissional. De acordo com Cassiolato 

(2014), citando analistas da educação, a reforma constituiu-se como um projeto de desmonte 

da Rede Federal, no qual o governo de inspiração neoliberal utilizou a estratégia de investir 

no setor privado para afastar o Estado de suas obrigações com o setor da educação. A 

ligeireza em iniciar a reforma leva, então, à adoção da Media Provisória nº 1.549, de 15 de 

abril de 1997, que trata de assuntos diversos sobre a organização da presidência e resolve, no 

capítulo IV das disposições gerais, finais e transitórias, incluir o §5º ao art. 3º da Lei 8.948 

determinando que:  

A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas 

unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria com 

Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não-

governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 

estabelecimentos de ensino. (BRASIL, 1997, art. 44, grifo nosso).  

 

O primeiro grifo destaca uma restrição ao processo de expansão, uma vez que só 

poderia acontecer mediante parceria com outros entes públicos ou privados. Já o segundo 

sinaliza para um processo de transferência da responsabilidade para o setor privado, 

diminuindo os investimentos na educação pública, a favor da educação privada. 

Neste mesmo período, é sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), Lei n º 9.394/96, excluindo a possibilidade do ensino médio integrado ao 

técnico e reiterando a dualidade educacional. Aproximadamente um ano depois, essa restrição 

é reiterada pela Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998 em seu artigo 47 (BRASIL, 1998), 

enquanto, nesse interstício, o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, aparato jurídico que 

viabiliza a Reforma da Educação Profissional, passa a vigorar estabelecendo não só uma 

separação legal entre a educação propedêutica do ensino médio e a educação profissional, 

como impedindo a possibilidade de ofertas integradas, conforme os seguintes termos “A 

educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do 

ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este.” (BRASIL, 

1997, art. 5, grifo nosso), excluindo, assim, a possibilidade da educação profissional integrada 

ao ensino médio, como a que já vinha sendo ofertada pela Rede Federal.  

Para regulamentar os termos do referido decreto, o Ministério da Educação 

(MEC) emite a Portaria nº 646, de 14 de maio de 1997, que estabelece a maneira e os prazos 
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pelos quais a Rede Federal deveria reduzir gradualmente a oferta de educação técnica 

integrada ao ensino médio, artigos 3º e 4º da portaria, e vincula diretamente a oferta de 

educação profissional às “demandas identificadas junto aos setores produtivos, sindicatos de 

trabalhadores e sindicatos patronais, bem como junto a órgãos de desenvolvimento econômico 

e social dos governos estaduais e municipais, dentre outros.” (BRASIL, 1997, art. 7º). Diz 

ainda “As instituições federais de educação tecnológica deverão se constituir em centros de 

referência, inclusive com papel relevante na expansão da educação profissional conforme 

previsto no Art. nº 44 da Medida Provisória nº 1.549-29, de 15 de abril de 1997” (BRASIL, 

1997, art. 11). A expansão da educação profissional mencionada é a dos sistemas estaduais, 

municipais e privados, dirigida por uma Unidade de Coordenação do Programa da Secretaria 

de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), conforme editado na Portaria MEC nº 1.005 

(BRASIL, 1997).  

Este projeto de educação profissional desarticulada da formação geral, foi 

fortemente criticada por intelectuais e educadores defensores da educação integral em 

consonância com os princípios da politécnica.  Para Moura (2007) a redação dada ao capítulo 

da LDB dedicado à EPT já objetivava “consolidar a separação entre o ensino médio e a 

educação profissional” (p. 16). Entretanto, em função da resistência de grupos opositores, o 

governo diminuíra as pressões sobre a LDB, deixando sua redação apenas vaga, para então, 

no ano seguinte, regular por meio do Decreto nº 2.208/97 a desarticulação intencionada. 

Desse modo, o decreto estabelecia: “A educação profissional de nível técnico terá 

organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de 

forma concomitante ou seqüencial a este.” (BRASIL, 2008, art. 5º). Na forma concomitante o 

estudante egresso do ensino fundamental realiza duas matrículas diferentes, cursando o ensino 

médio em uma escola regular e o ensino técnico em uma escola de educação profissional. Já 

na forma sequencial ou subsequente, o estudante egresso do ensino médio matricula-se apenas 

no curso técnico. Em ambos os casos, reforça-se o aspecto dual da educação, dando à EPT um 

caráter instrumentalista, com fins de unicamente formar para o mercado. Já na forma de 

articulação integrada, possibilidade excluída por esse decreto, o estudante cursa na mesma 

instituição as disciplinas correspondentes ao ensino médio e as correspondentes ao ensino 

técnico, havendo assim a possibilidade de uma integração curricular.  

Quando o Partido dos Trabalhadores (PT), vinculado a esses ideais, assume a 

presidência, abre-se novamente o debate para a reorganização da educação profissional e em 
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2003 é dado o primeiro passo para a Política de Expansão da Rede Federal, mediante a 

Portaria nº 2.736/03 que diz: 

considerando a política de abertura e expansão da educação profissional com 

elevação da escolaridade; considerando a histórica atuação de diversas instituições 

de educação profissional em ofertar cursos técnicos, integrando a formação final da 

educação básica com uma formação profissional; e considerando a necessidade do 

poder público em ampliar a oferta de vagas para o ensino médio, resolve 

Art. 1 Revogar a Portaria n 646 [...] 

 

Com isso, os CEFETs são desobrigados de cumprir os percentuais de redução da 

oferta de cursos técnicos integrados ao ensino médio e dá-se início a Política de Expansão da 

Rede Federal de que trata este trabalho (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2003). No ano 

seguinte, o Decreto nº 5.154/0430 (BRASIL, 2004) revoga o Decreto nº 2.20831, o que permite 

a articulação da educação profissional técnica ao ensino médio de modo integrado, não 

excluindo as possibilidades do técnico concomitante e sequencial. Por fim, compondo esse 

conjunto de normativas que revogam a Reforma dirigida por FHC, a Lei nº 11.195/05 “Dá 

nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994”, permitindo que o 

ente Federal não se limitasse a às parcerias com outros entes públicos e privados para poder 

empreender a Expansão (BRASIL, 2005).  

Portanto, uma vez promovida a reformulação dos instrumentos legais – Portaria nº 

2.736/03 e Decreto nº 5.154/2004 –, o Governo Federal lança, em 2005, um documento com a 

proposta da Expansão no formato de um Plano, estabelecendo seus objetivos e critérios de 

execução, bem como os aspectos orçamentários para sua consecução. Trata-se do que 

posteriormente se chamaria de Fase I do Plano de Expansão, visto que houve mais outras duas 

fases, uma iniciada em 2007, da qual a implantação do campus Acaraú faz parte, e outra em 

2011. 

Ainda regido pela antiga institucionalidade de Escola Técnica, o plano prevê, 

então, a criação de novas escolas técnicas federais agrícolas, bem como a criação de novas 

unidades de ensino descentralizadas vinculadas às escolas já existentes. Nessa Fase I do Plano 

de Expansão o estado do Ceará recebe a criação de uma Unidade de Ensino Descentralizada 

no município de Maracanaú, polo industrial na região metropolitana de Fortaleza. 

                                                 
30 Ver nota de rodapé número 7. 

 
31 Ver nota de rodapé número 2. 
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Em 2007, o decreto nº 6.096 dá início ao processo de transformação dos CEFETs 

em Institutos Federais e dispõe que “A criação de novas instituições federais de educação 

profissional e tecnológica, bem como a expansão das instituições já existentes, levará em 

conta preferencialmente o modelo de IFET disciplinado neste Decreto.” (BRASIL, 2007, art. 

13). Em seguida, a Secretária de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC) realiza 

a Chamada Pública MEC/SETEC nº 001/2007 para acolhimento das propostas dos 150 

municípios escolhidos para implantação de novas instituições federais de educação 

tecnológica na Fase II da Expansão da Rede Federal. Nessa fase, o município de Acaraú 

figura entre os seis municípios do Ceará escolhidos para receber uma unidade. 

Com a sanção da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os IFET (BRASIL, 2008), 

as novas unidades criadas durante a Fase II já nasceriam dentro dessa nova institucionalidade. 

Em ambas as fases, o objetivo do Plano era ampliar a área de atuação da Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica, sendo previsto para a Fase I a criação de 38 

novas unidades, tanto pela criação de novas Escolas Técnicas e Agrotécnicas nos estados que 

ainda não possuíam, como pela criação de Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED’s) 

vinculadas às escolas que já existiam. Com isso, objetivava formar e educar “cidadãos críticos 

e profissionais competentes, com autonomia ética, política, intelectual e tecnológica” (MEC, 

2005, p. 4) e fazendo-o “preferencialmente em periferias de grandes centros urbanos e 

municípios interioranos, distantes de centros urbanos, cujo cursos estejam articulados com as 

potencialidades locais de mercado de trabalho” (Ibidem, p. 4). Acrescentando-se a isso o que 

diz o texto de apresentação desse plano na citação a seguir, percebe-se que a Política de 

Expansão da Rede Federal tanto tinha como objetivo a democratização do ensino de qualidade 

ofertado pelas então renomadas escolas técnicas e agrícolas, como a redução as desigualdades 

sociais vislumbrada a partir do desenvolvimento local, representado pela articulação dos 

Institutos Federais aos Arranjos Produtivos Locais (APL).  

Esta política pública, além de reafirmar a educação profissional e tecnológica como 

bem público, condição de desenvolvimento humano, econômico e social, 

compromete-se com a redução das desigualdades sociais e regionais, vincula-se 

ao projeto de nação soberana e de desenvolvimento sustentável, incorporando a 

educação básica como requisito mínimo e direito de todos os trabalhadores, 

mediados por uma escola pública com qualidade social e tecnológica (p. 3) [grifo 

nosso] 

 

Destaca ainda a questão do desenvolvimento como um dos objetivos da Política 

de Expansão da Rede Federal, para “contribuir com o projeto de nação, com o projeto de 
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desenvolvimento, com a educação do cidadão brasileiro e com este conjunto de políticas e 

demandas do mundo do trabalho” (MEC, 2005, p. 3) 

Em sua dinâmica de implantação o Plano prevê em nível estratégico a articulação 

com outras políticas públicas em curso como: 

política de desenvolvimento econômico, política industrial, política de ciência e 

tecnologia, política de trabalho e geração de emprego e renda, política de 

comunicação e inclusão digital, política de desenvolvimento e inclusão social, 

política de Educação Básica e Superior, política de agricultura, pecuária e pesca, 

política de desenvolvimento agrário, política de saúde, política para a Juventude e 

política de Educação de Jovens e Adultos, dentre outras. (Ibidem, p. 3) 

 

Já no campo operacional, em quadro resumo anexo ao Plano, fica previsto a 

criação de 42 unidades, entre novas Escolas Técnicas Federais (ETF), Escolas Agrotécnicas 

Federais (EAF) e Unidades de Ensino Descentralizadas (UNDE’s), gerando um total de 

74.136 vagas. Uma delas prevista para o CEFET-CE, a UNDE de Maracanaú. “A proposta 

implica ainda na geração de 5.513 novos postos de trabalho, dos quais 2.110 são de cargos de 

professor, e no aporte de R$ 99,5 milhões para edificação (ou adaptação de estruturas já 

existentes) e equipagem das novas unidades de ensino.” (Ibidem, p. 7).  

O plano não prevê a dinâmica de acompanhamento e avaliação, mas esses 

processos foram realizados e publicados anualmente pela SETEC por meio de relatórios de 

gestão, no qual são detalhadas todas as ações da secretaria. Até julho de 2003, o órgão 

chamava-se Secretária de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), não sendo localizados 

os relatórios dessa gestão. Em 28 de julho de 2004, o Decreto nº 5.159 (BRASIL, 2004) traz 

nova estrutura organizacional ao Ministério da Educação, transformando a antiga SEMTEC 

na atual SETEC; mudança na nomenclatura que não passa despercebida, pois reflete esse 

olhar para educação profissional como uma modalidade de educação que perpassa não só a 

educação básica, mas também a educação superior. 

No relatório de 2004, ano que antecede o lançamento do Plano de Expansão da 

Rede Federal, já podem ser identificadas programas e ações voltadas para a expansão da Rede 

Federal e nesse documento constam as justificativas para empreender esses programas e 

ações. O relatório traz primeiramente um panorama da educação no Brasil que justifica a 

necessidade de se expandir as instituições de ensino para a democratização da educação e 

consequente desenvolvimento do país. 

Reiteradamente essa visão da educação como direito e como fator para o 

desenvolvimento da nação é reafirmada pelo governo do ex-presidente Lula, tanto em 
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documentos oficiais, como em notícias veiculadas pela imprensa. Em sua justificativa para a 

proposição de uma Política de Expansão da Rede Federal o relatório de gestão da SETEC de 

2004 diz: 

A exclusão social refere-se ao processo que impossibilita parte da população de 

partilhar dos bens e recursos oferecidos pela sociedade, considerando-se não apenas 

a carência de bens e serviços essenciais para a satisfação das necessidades básicas, 

como também a falta de acesso à educação, segurança, justiça, cidadania e 

representação política. [...] Como resultado, há um saldo de 53 milhões de pobres, 

dos quais 23 milhões de indigentes, 11,5 milhões de desempregados, crianças 

desamparadas e moradores de rua, analfabetos declarados e funcionais; há o 

recrudescimento de doenças do século XVIII, com o a tuberculose; a manutenção do 

trabalho infantil, escravo, doméstico; o agravamento da concentração de renda; além 

do aumento da violência urbana e rural. A educação em seus diversos níveis é um 

direito de todos, além de ser uma estratégia para o desenvolvimento social e 

econômico de uma nação. [grifo nosso] (SETEC, 2004, p. 13) 

 

Antes de seu lançamento, porém, houve uma preocupação do governo em dialogar 

com técnicos, profissionais da educação e gestores responsáveis pela execução dessa política. 

Em 2003, o Boletim informativo da SEMTEC anuncia a ocorrência de um Seminário para 

discussão da educação profissional brasileira, cujo desafio seria implantar  

uma nova política educacional coerente com as diretrizes de um projeto de 

desenvolvimento nacional comprometido com a Seminário discute educação 

profissional Participantes vão debater concepções, experiências e desafios 

transformação do País. Da programação constam 15 grupos de trabalho, dentre os 

quais: educação profissional como política pública, competências e 

responsabilidades, gestão democrática, expansão e democratização, fontes e gestão 

do financiamento, organização curricular, certificações educacionais e 

profissionais e concepções pedagógicas. (SEMTEC, 2003ª) 

 

Em discurso na reunião com diretores da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, realizada no dia 24 de junho de 2005, no Palácio do Planalto, quando do 

lançamento do Plano de Expansão da Rede Federal, o então presidente Lula Luiz Inácio Lula 

da Silva diz: 

Quando nós aprovamos, na semana passada ou há alguns dias, o Fundeb, nós 

consagramos a idéia de que definitivamente a educação tem que ser tratada com 

prioridade “um” do nosso país. [...] Junto com a expansão da escola técnica no 

Brasil, a verdade, o que nós estamos fazendo ainda não é resolver o problema da 

educação definitivamente. Nós estamos dando um passo extremamente importante, 

um passo para que a gente possa, nos próximos anos, avançar um pouco mais. 

Avançando cada ano, a gente pode, daqui a dez ou 15 anos, ter a certeza de que o 

Brasil definitivamente decidiu, enquanto nação, apostar que não existe nenhum valor 

agregado mais importante em qualquer produto deste país do que no valor do 

conhecimento que a gente der à nossa juventude e ao povo brasileiro. 

(SECRETARIA DE IMPRENSA E DIVULGAÇÃO, 2005). 

 



86 

 

  

O relatório de gestão da SETEC do exercício de 2005 aponta que, mesmo com o 

impedimento legal da Lei nº 8.948/9432, que só veio a ser revogada em novembro daquele 

ano, a secretaria conseguiu, nos últimos meses desse exercício, realizar o empenho de todo o 

valor para viabilizar a execução das obras da Expansão da Rede Federal em 2006.  

Com isso, esperava-se ampliar o número de vagas em 30 mil, o que representaria 

13% do volume total de vagas ofertadas, tendo como principal reflexo a 

abertura de possibilidades educacionais para os contingentes mais pobres da 

população. Essa expectativa deriva do critério utilizado para a alocação das novas 

unidades, pelo qual foram privilegiadas três linhas de atuação: 1) Unidades da 

Federação que não contam com nenhuma instituição federal de educação 

profissional; 2) regiões mais interioranas do território nacional; e 3) periferias dos 

grandes centros urbanos. (SETEC, 2005, p. 94).  

O relatório de gestão da SETEC (2009) apresenta ainda a adoção de outros 

critérios, sendo eles: 

a proximidade da escola aos arranjos produtivos instalados em níveis local e 

regional; a importância do município para a microrregião33 da qual faz parte; os 

valores assumidos pelos indicadores educacionais e de desenvolvimento 

socioeconômico; e a existência de potenciais parcerias para a implantação da futura 

unidade. (SETEC, 2009, p. 35) 

 

Os primeiros critérios diziam respeito a finalidade estratégica de interiorização da 

educação técnica e superior, de modo a democratizar seu acesso a uma população 

historicamente excluída. Já os apontados pelo relatório tinham como objetivo promover o 

desenvolvimento regional, a partir da identificação dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) de 

municípios com maior potencial em suas respectivas regiões. 

A segunda fase do plano iniciada em 2007, também se orientou pela adoção de 

vários critérios, dentre eles o fortalecimento dos APLs. Tendo em vista as unidades já 

instaladas, o primeiro critério referia-se à configuração territorial da Rede Federal. Para evitar 

a criação de unidades em municípios próximos “orientada por critérios meramente políticos, 

de forma descolada das estratégias de desenvolvimento territorial.” (SETEC, 2009, p. 36) a 

expansão deveria atender a uma distribuição territorial equilibrada das unidades.  

O plano apresenta justamente o exemplo do Ceará, justificando a escolha dos 6 

municípios que compõem o primeiro momento da segunda fase do plano de expansão – 

Acaraú, Sobral, Crateús, Canindé, Quixadá e Limoeiro do Norte. Endossando esse critério, 

                                                 
32 Lei que vedava explicitamente em seu art. 3º a expansão da Rede Federal por iniciativa da União. 

 
33 De acordo com o IBGE (1990), as microrregiões estão definidas dentro das mesorregiões pelas suas 

especificidades, relacionadas a estrutura produtiva e relações socioeconômicas. 
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utiliza o estudo da Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão para a identificação das mesorregiões34, para que fosse 

feita a maior cobertura possível de mesorregiões. A dinâmica de implementação envolvia 

então, primeiramente a identificação de espaços vazios no mapa para em seguida se 

identificar as meso e microrregiões. 

Nesse ínterim, ocorre em 2008 a transformação dos CEFETs em IFET35 e, em 

2011, com a Lei nº 12.513/11, a Política de Expansão da Rede Federal passa a figurar como 

uma das cinco iniciativas do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec), entrando na terceira fase da expansão. Com o intuito de dar mais ênfase aos 

municípios com população em situação de vulnerabilidade, a Política orienta a adoção dos 

seguintes critérios: 

a universalização de atendimento dos territórios da cidadania; cidades polo ou com 

mais de 50 mil habitantes; municípios populosos e com baixa receita per capita; 

universalização do atendimento às mesorregiões brasileiras; municípios em 

microrregiões não atendidas por escolas federais; municípios com arranjos 

produtivos locais identificados; entorno de grandes investimentos e municípios com 

elevado percentual de extrema pobreza. (SETEC, 2012, p. 75) 

 

Esses critérios de implantação presentes na Política, cuja Secretaria planeja 

executar diretamente, em uma dinâmica de implantação descentralizada, buscam orientar a 

execução da política de forma técnica, sem, contudo, deixar de respeitar a autonomia das 

instituições. Essa dinâmica, prevê ainda a articulação com outras políticas públicas, um dos 

pontos nevrálgicos da implantação, cuja Secretaria já aponta no relatório como um aspecto a 

ser corrigido. Relata que não havendo “mecanismos eficientes de planejamento, coordenação, 

acompanhamento e avaliação das ações, a implementação ficou prejudicada.” (SETEC, 2005, 

p. 36). Para isso, a secretaria planeja a adoção do Sistema Integrado de Monitoramento do 

Ministério da Educação (SIMEC) para a realização do acompanhamento e avaliação.  

No que se refere à Expansão da Rede Federal, a SETEC estabelece em sua 

dinâmica de acompanhamento um plano de acompanhamento das obras, reservando a 

autonomia das instituições e reservando para si função supervisora. Já a dinâmica de 

avaliação ocorre de forma interna e global por meio do relatório de gestão produzido pela 

secretaria, que apresenta o panorama geral de seus programas e ações, dentre eles a expansão, 

                                                 
34 De acordo com o IBGE (1990), mesorregiões são áreas individualizadas dentro de uma unidade da Federação 

que congrega municípios  com uma identidade regional construída a partir de processos sociais, redes de 

comunicação e tendo o lugar como elemento articulador. 
35 O aprofundamento sobre essa mudança será abordado no tópico a seguir, que trata da segunda 

dimensão da análise de conteúdo. 
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como de forma externa, pela avaliação individual das instituições realizada pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).  

No quadro 1, apresentamos o resumo da primeira dimensão da análise de 

conteúdo da política e na sessão seguinte retomamos o percurso histórico das mudanças 

ocorridas na Rede Federal em meio a Expansão, com a criação dos Institutos Federais pela lei 

nº 11.892/2008.  

 

Quadro 1 – Resumo da primeira dimensão da análise de conteúdo  

Objetivos:  

- Democratizar o ensino de qualidade, formando e educando “cidadãos críticos e profissionais 

competentes, com autonomia ética, política, intelectual e tecnológica” (MEC, 2005, p. 4); 

- Reduzir as desigualdades sociais e regionais (Ibidem, p. 3). 

- Contribuir para um projeto de desenvolvimento (Ibidem, p. 3). 

Critérios de implantação: 

Fase I: 2003 Fase II: 2007 Fase III: 2011  

“1) Unidades da Federação que 

não contam com nenhuma 

instituição federal de educação 

profissional; 2) regiões mais 

interioranas do território 

nacional; e 3) periferias dos 

grandes centros urbanos.” 

(SETEC, 2005, p. 94). 

 “a proximidade da escola aos 

arranjos produtivos instalados 

em níveis local e regional; a 

importância do município para 

a microrregião da qual faz 

parte; os valores assumidos 

pelos indicadores educacionais 

e de desenvolvimento 

socioeconômico; e a existência 

de 

1) Distribuição territorial 

equilibrada das novas unidades 

de ensino; 

2) Cobertura do maior número 

possível de mesorregiões; 

3) Sintonia com os Arranjos 

Produtivos Locais; 

4) Aproveitamento de 

infraestruturas físicas 

existentes; 

5) Identificação das parcerias. 

“a universalização de 

atendimento dos territórios da 

cidadania; cidades polo ou com 

mais de 50 mil habitantes; 

municípios populosos e com 

baixa receita per capita; 

universalização do atendimento 

às mesorregiões brasileiras; 

municípios em microrregiões 

não atendidas por escolas 

federais; municípios com 

arranjos produtivos locais 

identificados; entorno de 

grandes investimentos e 

municípios com elevado 

percentual de extrema 

pobreza.” (SETEC, 2012, p. 

75) 
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potenciais parcerias para a 

implantação da futura 

unidade.” (SETEC, 2009, p. 

35) 

 

Dinâmica de implantação: 

- Desenvolvimento de ações implementas de forma direta e descentralizada pela SETEC e 

instituições da Rede Federal (SETEC, 2005); 

- “Articulação e estabelecimento de parcerias com o Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério 

da Saúde, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, estados e municípios, ONGs [...], Sistema 'S'” (Ibidem, p. 14) 

Dinâmica de acompanhamento: 

- Realizada pela secretaria, por meio de um plano de acompanhamento de obras. A SETEC 

reconhece a autonomia das autarquias executoras (as unidades da Rede Federal), reservando-se à 

função de entidade supervisora, de modo que o plano seja realizado de forma razoável (SETEC, 

2005 – relatório); 

Dinâmica de avaliação: 

- Avaliação da política, programas e ações são realizadas anualmente pela Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC), gerando um relatório; 

- Avaliação das instituições individualmente são realizadas pelo Inep, por meio do Sinaes. 

 

5.2 Segunda dimensão: concepções e diretrizes da expansão 

 

Ao passo que daremos continuidade à retrospectiva história da Rede Federal até o 

momento de criação dos IFET, no âmbito de regulação nacional36, buscaremos compreender, 

a partir dos objetivos explicitados na Política de Expansão da Rede Federal, as concepções 

que conformam seus paradigmas orientadores. Como visto na sessão anterior, em resumo, 

esses objetivos são três: democratizar o ensino de qualidade; reduzir as desigualdades sociais 

e regionais e contribuir para o desenvolvimento. 

Na publicação “Políticas Públicas para a Educação Profissional e 

Tecnológica”, lançada pela Secretária de Educação Profissional e Tecnológica 

(SETEC/MEC) em 2004, identificamos uma tentativa de ruptura com antigas concepções de 

educação profissional. O documento, denuncia, por exemplo, o caráter dualista e tecnicista no 

                                                 
36 Os atos internos concernentes à implantação dessa política em Acaraú serão vistos no segmento sobre a 

análise da trajetória institucional 
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qual a educação profissional no Brasil se alicerçou durante os governos anteriores, bem como 

o processo de privatização da educação pública federal engendrado pelo PROEP. Afirma com 

isso a dimensão do direito concernente a ampliação da oferta de vagas na educação 

profissional. 

A interseção/articulação entre essa nova configuração da Política de Educação 

Profissional e a Política de Expansão da Rede Federal ocorre na medida em que a expansão 

dos Institutos Federais de Educação torna-se necessária, enquanto instituições que 

empreenderiam a consecução dos objetivos da educação profissional no nível federal.  É com 

a expansão que a democratização do acesso à educação profissional concretiza-se.  

Essa publicação aponta, por exemplo, que “para que a mesma política pública 

torne-se viável, é preciso que o Estado promova a reformulação dos instrumentos legais que 

estão em curso de acordo com as diretrizes estabelecidas por este governo,” (Ibidem, 2004, p. 

59). Tais reformulações, como vimos, foram realizadas, mediante a Portaria nº 2.736/03, o 

Decreto nº 5.154/2004 e a Lei nº 11.195/05, que possibilitaram a expansão por iniciativa da 

União. 

Associado à democratização do ensino, a educação profissional adota com 

princípios e diretrizes o “compromisso com a redução das desigualdades sociais, o 

desenvolvimento socioeconômico, a vinculação à educação básica e a uma escola pública de 

qualidade.” (MEC, 2004, p. 6). Tal visão apresentada pelo governo busca, então, conciliar 

diferentes interesses que permeiam a escola, reconhecendo os entrelaçamentos entre o sistema 

educacional e o sistema econômico. Propõe que 

Para que a intervenção seja politicamente fecunda, ao mesmo tempo realista e 

prospectiva, talvez tenhamos de nos esforçar por romper com uma oposição polar 

que tem dominado e paralisado entre nós a discussão: a oposição entre a crença na 

escola libertadora da mudança social e a redução da escola a uma máquina de 

reproduzir as desigualdades sociais, transfigurando-as e legitimando-as como 

desigualdades de mérito escolar. (MEC, 2004, p. 5) 

  

Com isso, os formuladores da política defendem que a educação profissional, 

tomada como estratégia de desenvolvimento não se reduza às necessidades dos empregadores. 

Para isso, publica esse documento como forma de orientar as ações da SETEC, bem como 

estimular a coordenação entre as ações do governo. Em seu referencial teórico traz diversos 

autores com leitura marxista, como Gaudêncio Frigotto, Dermeval Saviani, Marise Ramos,  

Silvia Manfredi, Acácia Kuenzer e Maria Ciavatta, e também um viés desenvolvimentista, 

tomando como referência as ideias de Celso Furtado.  
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Por outro lado, o pressuposto teórico que a princípio estabelece a relação direta 

entre educação, desenvolvimento e redução das desigualdades ainda é a teoria do capital 

humano. Nesse sentido, atribuir à expansão dos Institutos Federais de Educação a função de 

garantir a educação profissional como qualificação/fator de produção, traz para essa política 

uma dimensão da educação como fator de desenvolvimento.  

Desse modo, as críticas apontadas por Frigotto (2010) a essa teoria devem ser 

veementemente ponderadas. Não poderíamos, por exemplo, esperar que apenas a execução da 

Política de Expansão da Rede Federal, sem nenhuma articulação com outras políticas sociais e 

sem nenhuma mudança significativa nas políticas econômicas, pudesse ser capaz de promover 

o desenvolvimento e reduzir as desigualdades sociais. Além disso, a concepção de 

desenvolvimento buscada deve ser periodicamente analisada, a fim de identificar a quem esse 

desenvolvimento se direciona, se à classe dominante, acentuando as desigualdades ou se à 

classe dominada, conferindo-lhe possibilidades de emancipação. 

A complexidade da discussão que admite a existência dessas contradições internas 

e as mudanças conceituais exigiram, então, transformações também nas instituições que 

executavam essa política educacional. Com isso, em 24 de abril de 2007, por meio do Decreto 

nº 6.095, o governo estabelece um novo modelo organizacional às instituições federais de 

educação profissional, a que dá o nome de Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia – IFET. A natureza autárquica, com autonomia administrativa, patrimonial, 

financeira, didático-pedagógico e disciplinar, semelhante aos CEFETs é mantida, sendo 

acrescentada a configuração multicampi com direções descentralizadas, conferindo maior 

autonomia local para a gestão dos recursos em sintonia com as particularidades de cada 

região. Mas essas mudanças nos aspectos administrativos e na nomenclatura não são as 

únicas.  

Essa nova institucionalidade traz em seu escopo diretrizes que se alinham às 

concepções de Educação Profissional que buscam se aproximar da concepção de uma 

educação politécnica que propicie “aos alunos o domínio dos fundamentos científicos das 

técnicas diversificadas e utilizadas na produção, e não o simples adestramento em técnicas 

produtivas.” (MEC, 2004, p. 13). Daí que em seu art. 8, a lei nº 11.892/2008, busque 

assegurar o mínimo de 50% da oferta dos IFET para a educação técnica de nível médio, 

prioritariamente, integrada ao ensino médio (BRASIL, 2008). A educação integral, inspirada 

nos princípios da politécnica, confere, assim, à expansão da Rede Federal, a missão de 

empreender a dimensão da educação como transformação emancipadora. 



92 

 

  

O decreto nº 6.096/2007 estabelece, ainda, que a expansão deverá ocorrer de 

acordo com a vocação institucional de cada IFET, determinada pelas demandas sociais e 

peculiaridades regionais; fortalecimento dos arranjos produtivos locais; estímulo ao espírito 

crítico e formação científica e formação de professores para as redes locais de educação 

(Ibidem, 2007). A um só tempo as finalidades dos Institutos Federais retomam essas 

diferentes dimensões: educação como direito; educação como fator de desenvolvimento e 

educação como transformação emancipadora.  

De acordo com Silva (2009, p. 36), em edição comentada da lei nº 11.892/200837, 

a questão da territorialidade foi fundamental no processo de criação dos IFET e que a mesma 

não se reduzia ao aspecto geográfico. Sem ultrapassar os limites das unidades federadas, 

pontos referentes ao território, “enquanto construção sociocultural que ocorre em determinado 

espaço e tempo”, tiveram de ser considerados, a fim de preservar as redes de relações que 

compõem esses territórios. Com a sanção da Lei nº 11.892, fica legalmente consolidado o 

modelo de educação profissional a ser ofertado pelo ente federal, o qual busca se distanciar do 

caráter assistencialista e moralizador presentes na constituição das primeiras Escolas de 

Aprendizes e Artífices.  

Outro documento que compõe esse pacote de atos normativos do governo para a 

consecução da Política de Expansão da Rede Federal é o Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE), que apesar de não possuir um documento-base, é apresentado de forma 

sistemática em uma página virtual38 do Ministério da Educação (GRACIANO, 2007). São 41 

ações, das quais destacamos a reorganização da Rede Federal, de modo a se distribuir de 

forma equilibrada por todo o território nacional, desconcentrando a oferta dos grandes centros 

urbanos.  

                                                 
37 Publicação comentada da Lei 11.892/2008 por pesquisadores(as) da educação e que ocuparam cargos de 

gestão, participando da formulação da Política de Expansão da Rede Federal. Caetana Juracy Rezende Silva é 

Doutora em Educação, servidora pública vinculada do MEC, foi Coordenador-Geral de Políticas de Educação 

Profissional e Tecnológica na SETEC de 2006 a 2011. Alexandre Martins Vidor é Mestre em Economia, 

servidor público vinculado ao MEC, foi Coordenador-Geral de Planejamento e Gestão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica de 2008 a 2011. Eliezer Moreira Pacheco é Mestre em História e Doutor 

Honoris Causa pelo Instituto Federal do Acre, foi Secretário de Educação Profissional e Tecnológica de 2005 a 

2012. Luiz Augusto Caldas é Mestre em Planejamento e Gestão de Cidades, colaborador do MEC desde 1998, 

atuando em diversos grupos de trabalho. 

 
38 A página encontra-se disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/Bk_pde/oquee.html>. Acesso em 01 

mai. 2019 
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Até a aprovação propriamente dita da Lei nº 11.892, em 29 de dezembro de 2008, 

a SETEC, responsável pelas políticas de educação profissional, prepara o território, 

esclarecendo essas mudanças de institucionalidade. Em publicação de junho de 2008, diz “A 

intenção é superar a visão althusseriana39 de instituição escolar enquanto mero aparelho 

ideológico do Estado, reprodutor dos valores da classe dominante e refletir em seu interior os 

interesses contraditórios de uma sociedade de classes.” (SETEC, 2008, p. 21). 

Analisados dessa perspectiva, o que se mostra inicialmente incoerente na 

formulação – a contradição entre democratizar o direito à educação e desenvolver o país sob a 

égide do capitalismo – em última instância mostra-se coerente com essa visão da escola como 

lugar de disputas. A questão a se investigar, na análise da trajetória institucional do processo 

de implementação da política, é que forças se mostram preponderantes nessas disputas de 

classe. 

Assim, é possível identificar no escopo da Política de Expansão da Rede Federal 

tanto noções críticas sobre o papel das instituições educacionais na sociedade, defendendo-se 

a educação integral e a educação como direito, como ideias que reiteram o discurso da teoria 

do capital humano, a qual, dentro de uma perspectiva desenvolvimentista, toma a educação 

como um ativo.  

Então, seja nos objetivos dos Institutos Federais, seja nos objetivos das primeiras 

Escolas de Aprendizes e Artífices e demais instituições que compuseram a Rede Federal ao 

longo de sua história, a análise de conteúdo indica uma constante no que diz respeito à oferta 

de educação profissional: sua vinculação a algum fim utilitarista que a justifique, 

inicialmente, um fim apenas assistencialista com as Escolas de Aprendizes e Artífices e, 

posteriormente, um fim desenvolvimentista. 

 Omitem-se de todos esses textos o objetivo supostamente primordial de garantir o 

direito à educação à população brasileira. Tal omissão poderia ser justificada pela sua 

obviedade, mas deixaremos de toma-la como algo natural, para tentarmos compreender os 

seus efeitos sobre o processo de implementação da Política de Expansão da Rede Federal, 

quando partirmos para a análise da trajetória institucional. 

                                                 
39 Nota original número 13: “Louis Althusser, filósofo francês, é amplamente conhecido como um teórico das 

ideologias. Seu ensaio mais conhecido é “Idéologie et appareils idéologiques d’état” (Ideologia e aparelhos 

ideológicos do Estado). Diversas posições teóricas suas permanecem muito influentes na filosofia marxista. Para 

Althusser, os Aparelhos Ideológicos de Estado funcionam todos predominantemente através da ideologia, que é 

unificada sob a ideologia da classe dominante. Assim, além de deter o poder do Estado e, consequentemente, 

dispor desse aparelho (repressivo), a classe dominante também se utiliza de outros aparelhos ideológicos de 

Estado: as igrejas, a família, a escola, o sistema político, dentre outros.” (SETEC, 2008, p. 40) 
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Diante dessas diferentes mediações complexas e contraditórias, cabe a pesquisa de 

avaliação em profundidade compreendê-las em vez de julgá-las. Portanto, problematizar o 

lugar da educação para o desenvolvimento não implica em desconhecer sua importância nesse 

processo, mas sim entender de que forma tal ênfase no aspecto econômico poderia esvaziar a 

noção de direito e a noção de transformação emancipadora, à medida que submete a oferta 

dessas instituições educacionais prioritariamente às demandas do mercado. Trata-se de 

compreender as disputas entre diferentes projetos de desenvolvimento, no qual determinadas 

estratégias poderiam acentuar as desigualdades sociais, enquanto outras poderiam diminuí-las. 

Nesse sentido, a análise de contexto e a discussão teórica sobre desenvolvimentismo 

contribuem para o aprofundamento da avaliação. Vejamos, então, na próxima sessão, a 

análise dos mecanismos estabelecidos pela política para a consecução desses objetivos. 

 

5.3 Terceira dimensão: mecanismos de efetivação da política 

 

Diante da disputa entre o discurso ideológico dominante, que imputa à educação o 

papel de desenvolver capital humano, e as tentativas contra hegemônicas, representadas pelo 

discurso da politecnia e da educação integral na efetivação da educação como direito dos 

trabalhadores, levantamos a hipótese de que na implantação da Política de Expansão dos 

Institutos Federais tem se sobressaído as estratégias hegemônicas de dominação. Entretanto, 

antes de investigarmos essa hipótese mediante a análise da trajetória institucional, dentro da 

perspectiva da avaliação em profundidade, realizaremos mais um aprofundamento na análise 

de conteúdo da política, qual seja, a verificação dos mecanismos de efetivação da política para 

cada um de seus objetivos.  

Para isso, tomaremos como base apenas a Lei 11.892/2008 comentada por Silva 

(2009), que traz de forma consolidada ideias presentes em outros dispositivos que compõem a 

base da Política de Expansão da Rede Federal e da Política dos Institutos Federais. De acordo 

com os autores, pesquisadores e representantes do governo na época, 

O foco dos institutos federais é a promoção da justiça social, da equidade, do 

desenvolvimento sustentável com vistas a inclusão social, bem como a busca de 

soluções técnicas e geração de novas tecnologias. Estas instituições devem 

responder de forma ágil e eficaz, às demandas crescentes por formação profissional, 

por difusão de conhecimentos científicos e de suporte aos arranjos produtivos locais. 

(SILVA, 2009, p. 8) 
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Aparentemente, uma missão voltada para a transformação da sociedade, cuja 

diretriz principal assenta-se na garantia da educação como direito em todos os seus níveis e 

modalidades como um direito. 

No que diz respeito, então, à democratização do ensino, certamente a própria 

expansão, com a criação de novas unidades, já constitui em si o mecanismo de efetivação da 

política. Ao caracterizar essas instituições como de “educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e multiampi” (BRASIL, 2008, art. 2º) fica criado a possibilidade de 

ampliação do acesso não somente aos cursos técnicos de nível médio, que os antigos CEFETs, 

Escolas Técnicas e Agrotécnicas já ofertavam tradicionalmente nas capitais e grandes centros 

urbanos, e cuja qualidade é reconhecida pela sociedade, mas também o acesso ao ensino 

superior, até então bastante elitista, dado o reduzido número de vagas nas Universidades 

Federais, com processos seletivos disputadíssimos40. Desse modo, os Institutos Federais 

reúnem, em uma só estrutura física, estudantes de diferentes idades, cursando diferentes níveis 

educacionais, possibilitando a troca de saberes entre doutores, mestres, especialistas e 

secundaristas. Entretanto, tal singularidade pode gerar também estranheza e resistências por 

parte da sociedade, dificultando sua consolidação nesses novos territórios.  

Outro mecanismo de efetivação da ampliação do acesso é a adoção de critérios 

geográficos para a implantação de novos campi, como implantar em “1) Unidades da 

Federação que não contam com nenhuma instituição federal de educação profissional; 2) 

regiões mais interioranas do território nacional; e 3) periferias dos grandes centros urbanos.” 

(SETEC, 2005, p. 94). 

Permeando esse acesso, a lei 11.892/2008 estabelece como prioridade a oferta 

mínima de 50% de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, atentando-

se, ainda, para a preferência aos cursos integrados ao ensino médio. A não obrigatoriedade, 

mas sim a preferência por essa forma de oferta, denota o cuidado que os Institutos Federais 

devem ter de adequar a oferta às demandas de cada região, considerando, por exemplo, a 

possibilidade de formação profissional para a parcela da população que já concluiu o ensino 

médio. Ao mesmo tempo, reforça a relevância do técnico integrado ao ensino médio para 

egressos do ensino fundamental como o formato de educação que poderia promover a 

                                                 
40  De acordo com censo da educação superior de 2017, 36,7% das instituições federais de educação superior são 

IFs ou CEFETs. Dado disponível em: < http://portal.inep.gov.br/artigo/-

/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/dados-do-censo-da-educacao-superior-as-universidades-brasileiras-

representam-8-da-rede-mas-concentram-53-das-matriculas/21206>. Acesso em: 10 jul. 2019. 

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/dados-do-censo-da-educacao-superior-as-universidades-brasileiras-representam-8-da-rede-mas-concentram-53-das-matriculas/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/dados-do-censo-da-educacao-superior-as-universidades-brasileiras-representam-8-da-rede-mas-concentram-53-das-matriculas/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/dados-do-censo-da-educacao-superior-as-universidades-brasileiras-representam-8-da-rede-mas-concentram-53-das-matriculas/21206
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diminuição da dualidade entre educação intelectual e educação técnica. Desse modo, além de 

incentivar a integração do saber científico ao tecnológico, busca garantir aos jovens da classe 

trabalhadora um duplo acesso. De um lado, o acesso ao saber científico e cultural, 

historicamente negado, privilégio das elites. De outro, o acesso ao aprendizado de uma 

profissão técnica que viabiliza a inserção social pela via do trabalho. 

O cuidado para que a interseção com o mundo do trabalho não ocorra de maneira 

instrumentalista, é efetivado pela orientação de que os Institutos também desenvolvam 

pesquisa e extensão. Nesse ponto e na oferta dos cursos propriamente dita o objetivo que 

norteia as escolhas tem como foco o desenvolvimento local.  

A diversidade de níveis e modalidades de oferta dos Institutos Federais, de acordo 

com Silva (2009, p. 42) “Reitera que a abrangência de sua atuação se estende a todos os 

setores econômicos e a todos os níveis de ensino, reafirmando seu papel frente ao 

desenvolvimento em suas diferentes dimensões: social, econômica e cultural.” Entretanto, 

concorrem na lei 11.892/2008 duas concepções de desenvolvimento. Uma com foco na 

comunidade e no que seria de interesse da classe trabalhadora, visando a emancipação do 

cidadão, e outra com foco na reprodução do capital, vinculando a oferta aos APLs. 

Foco na comunidade: 

III – realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções 

técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade; (...) 

V – estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda 

e à emancipação do cidadão. (BRASIL, art. 7º, incisos III e IV) 

 

Foco no capital: 

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no 

mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no 

âmbito de atuação do Instituto Federal; 

 

Apesar do destaque às questões sociais e culturais, sabemos que a ênfase, na 

prática, tende aos aspectos estritamente econômicos, pois, como visto no segmento teórico, a 

concepção de APL surge dentro do contexto das políticas neodesenvolvimentistas, articulada 

a um discurso de redução das desigualdades regionais. Ideologicamente fundamentada pela 

teoria do capital humano, a conformação da oferta de cursos dos Institutos Federais em 

afinidade com os APL, representantes de uma cadeia produtiva excludente, mascara as 

relações econômicas e sociais do modo de produção capitalista, produtoras de desigualdades 



97 

 

sociais, e contribui para a disseminação do discurso que busca conformar os trabalhadores a 

sua condição de explorados. 

Reforçado esse viés desenvolvimentista, a lei 11.892/2008 instituiu ainda, como 

mecanismo de efetivação, o estudo de mapeamento das potencialidades locais, entendida 

nessa perspectiva dos APLs. Nesse sentido, a consecução da Política de Expansão da Rede 

Federal perde parte de seu potencial transformador, na medida em que condiciona a criação 

dos cursos prioritariamente a esses arranjos produtivos, sem fazer uma análise mais 

aprofundada dos impactos deles nos modos de vida da população. 

Se de um lado, o formato de educação indicado como preferencial, o técnico 

integrado ao ensino médio, aponta para o fortalecimento da educação como lugar de 

transformação social, a escolha dos cursos propriamente dita alinha-se mais ao objetivo de 

promover o desenvolvimento pela lógica capitalista. Por mais que a ênfase recaia sobre o 

aspecto social, sustentável, a indicação da identificação de APL para  a escolha dos cursos 

aponta para o reforço do aspecto estritamente econômico sem que haja uma análise crítica do 

quanto determinados arranjos produtivos podem estar gerando riqueza de forma distributiva, 

melhorando os índices de desigualdade social, ou de forma concentrada, acentuando as 

desigualdades.  

Por fim, diante das contradições apresentadas, o objetivo último de diminuição 

das desigualdades sociais, tende a ficar condicionado a quem vence na prática essa disputa 

ideológica. Tendo em vista que cada unidade dos Institutos Federais possui autonomia para 

“criar e extinguir cursos, nos limites de sua área de atuação territorial” (BRASIL, 2008, art. 

2º, § 3º), fica disposto o mecanismo para que cada instituição gere o debate e diálogo 

necessário para orientar o modo de operacionalização da oferta de cursos.  

A identificação das “potencialidades locais” dependerá também do olhar sobre o 

que se considera desenvolvimento; se o fortalecimento de segmentos empresariais ou de 

segmentos comunitários e cooperativos, por exemplo. No caso de Acaraú, a luta das 

comunidades costeiras tradicionais contra a ocupação e deterioração dos manguezais 

provocada pelo arranjo produtivo da carcinicultura voltada para a produção em larga escala 

para exportação, poderia ser vista como uma potencialidade, cujos cursos do IFCE – Acaraú 
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poderiam fortalecer, contrapondo-se à tendência hegemônica de ofertar de acordo com a 

suposta41 demanda das indústrias já existentes. 

Certamente, qualquer oferta de educação em regiões do país historicamente 

excluídas do acesso ao conhecimento já é em si um avanço na consolidação do direito à 

educação. Entretanto, para os Institutos Federais, as questões referentes ao mundo trabalho 

são caras e, por conseguinte, discutir as relações de trabalho no modo de produção capitalista 

é fundamental no fazer dessa instituição, para que ele não ocorra de maneira alienada aos 

problemas decorrentes desse modo de produção. 

Entendendo que um dos objetivos principais dos Institutos Federais é a 

profissionalização, independentemente do nível educacional, Silva (2009, p. 23) coloca que 

“sua proposta pedagógica tem sua organização fundada na compreensão do trabalho como 

atividade criativa fundamental da vida humana e em sua forma histórica, como forma de 

produção”. Na prática da execução da política, uma das perguntas levadas para a pesquisa de 

campo é o quanto a efetivação da educação profissional traduz essa concepção mais 

abrangente, em contraposição a uma concepção instrumentalista de educação profissional, 

voltada unicamente para as demandas imediatas do mercado. 

Nesse sentido, a Política de Expansão da Rede Federal, figurada na lei de criação 

dos Institutos Federais, carece de mecanismos mais efetivos que garantam a articulação com 

outras políticas públicas sociais e econômicas. Em 2005, o Plano prevê, em nível estratégico, 

a articulação com outras políticas públicas em curso como: 

política de desenvolvimento econômico, política industrial, política de ciência e tecnologia, 

política de trabalho e geração de emprego e renda, política de comunicação e inclusão digital, 

política de desenvolvimento e inclusão social, política de Educação Básica e Superior, política 

de agricultura, pecuária e pesca, política de desenvolvimento agrário, política de saúde, 

política para a Juventude e política de Educação de Jovens e Adultos, dentre outras. (MEC, 

2005, p. 3) 

 

Entretanto, a lei 11.892/2008 apenas determina, em seu artigo 7º, inciso IV, a 

finalidade de 

desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da 

educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os 

segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos; [grifo nosso] (BRASIL, 2008) 

 

                                                 
41 As entrevistas com estudantes e gestores irá mostrar que essa demanda é apenas uma suposição, que o 

mercado não concretiza. 
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Sem estabelecer as articulações ministeriais necessárias à consecução desse fim, a 

efetivação da educação como caminho de transformação social perde força, correndo o risco 

de se constituir mais como um lugar de reprodução das desigualdades e da criação de 

consensos que responsabilizam os sujeitos pelos seus fracassos na inserção do mundo do 

trabalho.  No segmento, a seguir, analisaremos a trajetória institucional da implantação do 

IFCE -Acaraú, de modo a compreendermos como essas contradições se configuram no 

processo de execução da política em estudo.  
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6 ANÁLISE DA TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL 

Na avaliação em profundidade, a análise da trajetória institucional constitui a 

dimensão analítica que “pretender dar a perceber o grau de coerência/dispersão do programa 

ao longo do seu trânsito pelas vias institucionais.” (RODRIGUES, 2008, p. 12). Parte do 

pressuposto de que as instituições e as políticas públicas, semelhantemente às trajetórias de 

vida individuais, não possuem uma linearidade, mas sim, atravessamentos e deslocamentos a 

medida que adentram diferentes espaços e momentos (RODRIGUES, 2011a).   

É interessante notar que, assim como no processo de formulação entram em jogo 

diferentes interesses e lógicas de se pensar a política pública, no momento da implementação 

isso também ocorre e diversos discursos corroboram para explicar o fato histórico.  

Entretanto, quando, neste eixo analítico, nos propomos a “perceber o grau de 

coerência/dispersão” não estamos empreendendo o trabalho de julgar que fator teria sido mais 

preponderante na determinação de como a política foi executada, mas sim o de apontar esses 

diferentes fatores, evidenciando sua complexidade. Essa abordagem do material coletado 

funda-se na escolha metodológica de uma pesquisa qualitativa que busca uma profundidade 

na identificação dessas diferentes relações. Dessa forma, destacamos neste segmento as 

trajetórias individuais e institucionais que se entrelaçam e se articulam com as bases 

conceituais da política, ora de forma coerente, ora apresentando contradições, deslocamentos. 

Assim, buscamos reconstruir a trajetória de implementação da Política de Expansão da Rede 

Federal, a partir das falas de gestores e estudantes da instituição, bem como gestores 

municipais que também participaram desse processo.  

Apresentamos, primeiramente, as nuances do processo de implementação da 

Política de Expansão no Ceará e, em seguida, identificamos as diferentes concepções de 

educação profissional entre os sujeitos entrevistados, bem como o papel atribuído por ele à 

instituição. Por fim, destacamos as dificuldades e dispersões ocorridas durante a 

implementação da política e que exigem sua revisão tanto pelos formuladores como pelos 

executores da política. 

 

6.1 A Expansão da Rede Federal: nuances do processo de implementação em Acaraú 

 

A criação de novas unidades da Rede Federal constituí um dos primeiros 

momentos da implementação da Política de Expansão da Rede Federal e como tal envolve 
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“um processo complexo que mobiliza instituições, diferentes sujeitos, com interesses e 

racionalidades diferenciadas, recursos e muito poder.” (SILVA, 2013, p. 26). Tendo em vista 

que nesse processo, o foco central gira em torno das decisões e dos agentes implementadores 

da política, que expressam os diferentes interesses em disputa, ora se afastando, ora se 

aproximando dos objetivos, metas e estratégias estabelecidas durante a formulação da política, 

buscamos, nessa etapa da avaliação em profundidade, entrevistar esses agentes. 

A implantação do campus Acaraú faz parte da Fase II do Plano de Expansão e 

iniciou em 2007, ainda sob a institucionalidade do CEFET-CE, como Unidade 

Descentralizada de Ensino (UDE), a ele vinculada. A fala dos servidores mais antigos da 

instituição que ocupavam cargos de gestão antes mesmo da implantação do campus, assim 

como a fala de gestores municipais que participaram da articulação em Acaraú, ajudam a 

preencher as lacunas históricas deixadas pelos documentos oficiais e a identificar as 

racionalidades e interesses presentes nesse momento.  

Já vimos na análise de conteúdo da política que alguns de seus objetivos são 

conflitantes, como a oferta de uma educação integrada emancipadora em disputa com a oferta 

voltada para a formação profissional aligeirada para o mercado. Quando isso ocorre e os 

recursos são escassos, condição imposta a qualquer política pública, observa-se a 

transformação da própria política pela implementação de ações que tanto alteram os objetivos, 

como os recursos, tornando esse processo contraditório e não linear (SILVA, 2013). 

No caso de Acaraú, identificamos algumas das racionalidades definidas por 

Ozanira Silva (2013), como a racionalidade administrativa e a racionalidade dos resultados, 

mas também outras lógicas assumidas pelos sujeitos e que não atendem a uma racionalidade 

propriamente dita, mas sim a uma afetividade e/ou interesse político, visto que se relaciona a 

interesses pessoais ou de pequenos grupos.  

Lógica afetiva 

De acordo com o Gestor Municipal 1, em 2005, quando se iniciaram as discussões 

internas ao CEFET-CE acerca da Política de Expansão da Rede Federal, o município de 

Acaraú já era cotado como possível cidade-polo para recebimento de uma UNDE, por conta 

de laços afetivos da gestão CEFET-CE com o município. Tal influência, não é, contudo, uma 

particularidade na implantação de Acaraú. Os gestores da instituição que passaram pela 

experiência de implantação de outros campi também relatam esse viés seja na escolha dos 

municípios, seja na escolha dos cursos. Diz o Gestor IFCE 11 

Antigamente, dois exemplos, Quixadá, professor chegou lá e colocou um curso de 

engenharia ambiental, por quê? Porque o diretor, na época estava fazendo um curso 
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de mestrado na gestão ambiental em Fortaleza. O que que tem a ver um curso de 

gestão ambiental em Quixadá? Nada a ver. O curso de engenharia ambiental tinha 

que ser dentro de uma área industrial... 

 

Para o Gestor IFCE 11, a lógica adotada pelo colega não seguiu, por exemplo, a 

racionalidade de resultados, que atrelaria a oferta com a possibilidade de absorção do egresso 

pelo mercado de trabalho local. A fala do Gestor IFCE 6 corrobora com essa dispersão e 

alerta sobre o impacto desse tipo de escolha nos resultados dos cursos. 

Porque muitas vezes, muitos cursos nasceram de vontades independentes de 

professores. Por exemplo, “sou de uma área... ah eu sou formado em educação 

física”, e sem estudo nenhum, “vamos formar um curso de educação física”. [...] Aí 

você tem cursos que nem tem no catálogo do MEC e chega professor com uma 

proposta, ou um diretor de ensino, ou um diretor geral ou em fim, um coordenador 

de curso, no achismo de que ali seria um bom curso. E muitos cursos tiveram 

resultados péssimos, porque foram implantados dessa forma. Agora não, a Proen 

chega e diz “você faz um estudo técnico da região, da macrorregião, tanto das 

economias que estão na base, como nas possíveis emergentes. 

 

A divergência com os objetivos da política ocorre quando os interesses pessoais 

não atendem às demandas formativas da população. Para minimizar esse prejuízo, o gestor 

aponta uma mudança introduzida pela Pró-reitora de Ensino (Proen), o estudo de 

potencialidades da região, e que já vinha sendo realizado pelo campus Acaraú nos últimos 

processos de abertura de cursos. Entretanto, o impacto das primeiras escolhas são sentidos até 

a gestão atual, pois a abertura de novos cursos, por uma questão de aproveitamento de 

recursos humanos e infraestrutura, devem possuir afinidade com os eixos dos cursos já 

existentes. Nesse momento, a racionalidade administrativa, orientada pelos valores da 

eficiência, que pondera a relação custo-benefício das ações do governo, entra no processo 

decisório como fator preponderante. Assim, se os cursos implantados já atendem 

satisfatoriamente a demanda da região, os novos cursos tendem a reforçar essa oferta 

convergente com os interesses da sociedade. Entretanto, quando os cursos implantados já se 

mostram desgastados ou saturados, os novos cursos tendem a ampliar esse fosso entre a 

demanda da sociedade e a oferta do campus. Nesse sentido, a racionalidade administrativa 

tanto pode fortalecer a política, como dificultar processos de mudanças quando são 

necessários. Dessa forma, o mapeamento de potencialidades, que se constitui como uma 

ferramenta diagnóstica para a abertura de novos cursos perde seu potencial no planejamento, 

uma vez que, diante das limitações orçamentárias, há pouca margem para a possibilidade de 

mudanças na oferta.  
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Esse mapeamento das potencialidades já é referido na Lei 11.892/2008 na parte 

que trata das finalidades dos Institutos Federais e diz: 

orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no 

mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no 

âmbito de atuação do Instituto Federal; [grifo nosso] (BRASIL, 2008, art. 6º, inciso 

IV) 

 

Entretanto, apenas em 2017 o IFCE regulamenta, por meio da Resolução 

CONSUP/IFCE nº 100, essa parte do artigo, estabelecendo os procedimentos internos e a 

metodologia de pesquisa para a consecução do mapeamento das potencialidades locais. 

Determina que o estudo deve envolver a aplicação de questionários à comunidade externa, 

buscando representantes de diversos seguimentos, como setores empresariais, secretarias de 

educação e outros órgãos governamentais municipais e estaduais. Omite recomendações para 

aplicação de questionários junto à população em geral, mas inclui a realização de audiências 

públicas, para validação dos cursos mais cotados (IFCE, 2017) 

Força político-partidária 

Outra lógica identificada e que transita entre o pessoal e o coletivo é a chamada 

“força política”, bastante evocada nos discursos dos sujeitos entrevistados. Em parte, essa 

força política compreende o que Ozanira Silva (2013) chama de racionalidade política, cujos 

valores orientadores seriam a representatividade, vista na possibilidade de impacto para 

determinados grupos, e o da responsabilidade das ações do governo. Por outro lado, atende ao 

interesse particular de um determinado grupo político de se manter no poder, mediante ações 

que agradem seu eleitorado. 

 Nesse ponto, o interesse da população beneficiária parece confluir com o dos 

agentes políticos. Entretanto, a “força política” se mostra mais suscetível a influência do 

“poder econômico”, que age de acordo com os interesses do mercado. É o que diz o Gestor 

IFCE 5 sobre a escolha dos cursos: “Lá em Acaraú foi baseado estritamente nas demandas da 

economia, do mercado, da indústria e os cursos não tem a aceitação plena, como já teve ano 

com apenas 5 alunos inscritos no curso de pesca, sendo oferecido 35 vagas.”  

Essa baixa aceitação, que inclusive motivou as primeiras problematizações desta 

pesquisa, nos indica que a participação da população ainda é insuficiente para que ela se 

aproprie desse equipamento educacional na região. Além disso, a própria população, diante de 

ações políticas personalistas, perde de vista a dimensão do direito e trata essas ações como 

uma “benesse”, diminuindo mais sua participação efetiva. 
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Retornando a questão da influência da força política, já na primeira fase de 

expansão com a criação da então UNDE de Maracanaú, ela se mostra importante. De acordo 

com o Gestor IFCE 11,  

[...] o primeiro plano de expansão, a primeira fase ainda foi na institucionalidade 

CEFET. Esse campus aqui [Maracanaú]... só veio uma unidade pro Ceará, e foi a 

maior briga do mundo, ia ser em Sobral, Limoeiro, sabe... mas aí força política, foi 

aqui. E qual era a exigência do MEC? Era que a unidade a ser implantada nos 

estados tinham que ir para cidades polos. Aí tinha lá... uma população maior que 50 

mil habitantes, cidades que tinham uma influência regional [...] então a primeira 

coisa interessante da expansão foi essa organização. Tinha o ordenador de despesas 

e tinha um orçamento carimbado para o campus, com CNPJ. [...] (Gestor IFCE 11) 

 

Apesar da influência da “força política” na escolha da cidade de Maracanaú, a 

mesma não divergia dos critérios estabelecidos na política, convergindo, nesse caso, com a 

racionalidade de resultados, que interessada na efetividade da política e nos impactos dela 

para a população beneficiária, atem-se aos critérios e estratégias estabelecidas durante a 

formulação da política. 

Na escolha do município de Acaraú ocorreu o mesmo. Tanto foi determinante a 

força política na região, como o atendimento aos critérios técnicos previamente estabelecidos. 

De acordo com o Gestor IFCE 11  

Teve a segunda expansão [...] e me lembro que Acaraú foi um dos campi que 

acompanhamos a negociação. Na época, a prefeitura era do Duquinha e, na época, 

foram seis... Acaraú, Canindé, Crateús, Quixadá, Limoeiro do Norte, Sobral e aí já 

vieram doadas pelo governo do Estado que eram antigos CENTECs. Isso mesmo, 

eram quatro mais essas duas doadas pelo governo. 

 

Esse relato, da importância da força política na escolha do município de Acaraú 

também é reforçada pelo Gestor Municipal 2 e pelos gestores IFCE 2 e 3. O Gestor Municipal 

1 também reitera essa informação e expõe detalhes sobre as negociações e processos que 

antecederam a escolha de Acaraú: 

Houve, para o Acaraú, uma mobilização política muito grande, do deputado federal 

da terra, dr. Aníbal e do então, prefeito, hoje deputado, o Duquinha. Houve, então, 

uma mobilização para que viesse o campus pra cá. Foi feito um levantamento 

socioeconômico da região, envolvendo os sete municípios da microrregião. Lembro 

que foi uma luta ferrenha. A prefeitura fez a doação do terreno e foi escolhido um 

terreno central, com bom acesso. Acho que são uns dos únicos que estão mais 

próximos do centro da cidade. Participamos de várias reuniões, estive em Brasília, a 

doutora Hosana, secretária de meio ambiente, em grande articulação também, 

empenhou-se muito para vinda do Instituto. 

 

Desde o início, a proposta de expansão da Rede Federal teve o apoio do governo 

estadual, que já vinha instalando diversas escolas de educação profissional no estado, por 

conta da escassez de mão-de-obra. Diz o Gestor IFCE 11: “tinha também na época o interesse 
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do governo do estado [...] tava com um projeto de interiorização da indústria, mas enfrentou o 

problema de falta de mão-de-obra”.  

Além disso, à medida que se expandia, o modelo dos Institutos Federais, que 

interioriza não só a educação profissional técnica, mas também o ensino superior, despertava 

o interesse de outras instâncias políticas. Ainda durante a execução da Fase II do Plano de 

Expansão, iniciou-se no Ceará, a negociação para a criação de outros campi fora os que já 

haviam sido planejado pelo governo federal, a partir de uma mobilização local de recursos. 

Teve depois, o Cláudio Ricardo, já na reitoria, muito articulado, conseguiu do 

governo do estado uma emenda de bancada de quase 20 milhões e articulou o que a 

gente chamava de expansão dois e meio, por que foi fora dos planos do governo. Ele 

conseguiu esse dinheiro. Obrou milagre e implantou mais oito ou dez unidades 

menores, Tauá, Morada Nova, Tabuleiro, as menores, Jaguaribe, Tianguá, Ubajara, 

tidas como campus avançado. Ubajara e Camocim eram campus avançado de 

Acaraú. (Gestor IFCE 11) 

 

De acordo com esse gestor, essas negociações por fora não são uma peculiaridade 

do IFCE, tendo ocorrido nos Institutos Federais de outros estados, pois nessa época havia 

muitos recursos mobilizados para a educação profissional e era comum os diretores irem à 

Brasília negociar.  Mesmo depois de finalizada a Fase III do plano, elas continuaram a ocorrer 

e até 2019 ainda há novos campi em implantação, como o do município de Mombaça, fruto da 

ação política do ex-senador Eunício Oliveira. 

Apesar do aspecto positivo da interferência política angariando mais recursos para 

ampliar o número de unidades do Instituto Federal no estado do Ceará, essa influência teria 

gerado uma desorganização na instituição, que não teria conseguido se planejar a contento. 

Diz o Gestor IFCE 10:  

a reitoria faz esse dimensionamento... só que aí você tem fatores externos, né. Tem 

influência política... “bota um campus aqui para mim...”. E bota outro, e outro... e 

começam algumas interferências que são externas, que são alheias aos diretores, 

alheias até a própria gestão, que tem influência disso. 

 

Para ele, a instituição mais teria crescido e “inchado” do que se desenvolvido de 

uma maneira sustentável a longo prazo, ficando a ação dos gestores limitada às escolhas 

realizadas durante a implantação dos campi. 

“Mas nós estamos falando expansão, a expansão teve dinheiro”. Ok, ela teve 

dinheiro, mas não foi uma expansão planejada, ela foi uma expansão que expandiu, 

mas ninguém pensou em desenvolver. Não adiante eu ter dez campi... e hoje o 

Instituto Federal do Ceará não tem um plano para os dez campi. [...]. Nós somos 

meros executores de orçamento hoje.  
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De acordo com o Gestor IFCE 11, isso ocorreu por volta de 2012 com a mudança 

de gestão ministerial.  

O que aconteceu foi o seguinte: o modelo do Hadadd, era esse modelo dos polos 

regionais, mas sai Haddad e entra quem? Entra Mercadante e foi, na minha 

concepção, o modelo foi flexibilizando, foi se enfraquecendo. Aí entrou muito essa 

questão política.  

 

De maneira geral, observa-se, então, a existência simultânea da influência política 

com a racionalidade de resultados, que busca atender aos critérios técnicos estabelecidos na 

política para a consecução de seus objetivos. Para essa lógica que considera os objetivos e 

critérios técnicos estabelecidos no desenho da política, o conceito de cidade polo é 

fundamental, sendo compreendido como aquelas cidades interioranas que se destacam e 

possuem influência sobre as cidades adjacentes.  

Racionalidade de resultados 

Em tese, a implantação das novas unidades da Rede Federal em cidades polo 

considera a possibilidade de articulação com outras políticas e setores, bem como o acesso de 

diferentes reuniões periféricas adjacentes que tradicionalmente já se encontram nesse polo. De 

acordo com o Gestor Municipal 1 

Como Acaraú é sede regional de políticas públicas em nível de estado, aqui tem a 

regional da polícia militar, a regional da saúde, a regional da educação, então era 

importante a vinda do Instituto para o Acaraú, até pela questão do acesso. (...) Nessa 

época, Acaraú se apelidava de município final de linha. Só vinha pra cá quem tinha 

alguma coisa pra fazer aqui. (..) hoje em dia não. Nós somos meio do caminho. 

Acaraú se liga a estados da região norte com melhor acesso. (...) o desenvolvimento 

turístico da região, porque era só Jericoacoara, ainda não tinha a exploração no Preá, 

não tinha a Barrinha de Baixo, não tinha Arpoeiras. (...) nós estamos num processo 

de franco desenvolvimento. (...) a ideia de trazer o Instituto pra cá é porque iria 

trazer o conhecimento técnico que beneficiaria toda a região. 

 

Desse modo, instalando as novas unidades do IFCE em cidades polo, a Rede 

Federal empreenderia com maior êxito o objetivo de democratizar o acesso à educação 

profissional em seus diversos níveis. De acordo com o Gestor IFCE 4 

Com as chamadas públicas, todos os municípios queriam e aí se criaram os 

parâmetros das cidades polos, das macrorregiões dos estados, aquelas que tinham 

fatores produtivos mais acentuados. [...] A gente procurava as cidades mais carentes, 

mas que dispunham de condições. O ministério exigia doação de terreno, logística 

para as pessoas que iriam trabalhar, construir essa proposta. 

 

Era importante, nesse momento da implantação, garantir a descentralização das 

unidades, mas sem as instalar em municípios muito isolados, pois isto poderia dificultar a 

configuração em rede almejada pela instituição. Diante desses diferentes interesses, o Gestor 
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IFCE 11 coloca a importância da negociação de modo a conciliar os objetivos da política 

pública com a “força política” influente em cada região/estado e que era demandada como 

contrapartida dos municípios para a implantação. 

Nos reunimos com a secretária de planejamento, Mônica Clarck, e ela nos deu todo 

um subsídio de... pra que a gente pudesse ver essa questão das cidades polo... houve, 

claro, o interesse político e a gente precisa saber negociar, só que a ideia principal da 

segunda fase, foi que a gente sentou e analisou e lógico, qual era a contrapartida do 

município? O município doava o terreno. [...] Na distribuição do mapa foi assim. Já 

tinha sobral e a região norte é uma região rica, então qual seria a outra cidade polo 

ali? Então, optou-se por Acaraú por que nessa época o MEC estava investindo 

muito, porque existia uma promessa de investimento na parte de cursos voltados 

para parte náutica, na parte de pesca, o que pra nós seria um desafio, porque não 

tínhamos cursos nessa área. E Acaraú tinha um porto pesqueiro e era uma cidade 

polo. E tinha uma comissão do MEC estudando isso (Gestor IFCE 11) 

 

Assim, em 2008, em resposta a chamada pública MEC/SETEC n.º 002/2007, o 

CEFET-CE, em parceria com as Escolas agrícolas do Cedro e Crato, submete o projeto de 

adesão à proposta dos Institutos Federais. Nesse documento, apresenta-se uma caracterização 

do estado do Ceará e das regiões onde essas instituições se encontram, a missão e a visão da 

instituição, o quadro de servidores docentes e técnicos administrativos, o número de alunos e 

os cursos ofertados na época. Faz um diagnóstico da situação institucional, apresentando a 

infraestrutura que seria incorporada ao Instituto Federal. Já nesse período, percebe-se uma 

preocupação em atrelar os cursos aos arranjos produtivos econômicos de cada região, 

respeitando suas vocações produtivas.  

Interesse econômico 

Insere-se, então, nesse jogo de interesses, as questões econômicas, entrelaçando as 

ações das políticas de desenvolvimento com as de educação, elaboradas mediante parcerias 

interministeriais. Essa influência é observada principalmente na escolha dos eixos dos cursos. 

De acordo com o Gestor IFCE 8 

O campus Acaraú como outros de outros institutos estavam dentro de uma política 

do MEC na área de formação humana na área da pesca, aquicultura, portos e 

navegação, era uma política da SETEC MEC. Acredito que por conta do arranjo 

produtivo, é natural que os cursos fossem esses. Eu acredito que os outros cursos 

que iriam compor foram discutidos nessa reunião pública. [...] o curso de pesca e 

aquicultura vieram puxando os outros cursos. 

 

Ao que o Gestor IFCE 2 acrescenta: 

Então, na época de criação, e ainda tinha aquela questão da Petrobrás bem no auge 

da construção naval. Talvez por isso o curso de construção [naval] veio pra cá, só 

tem dois praticamente no Brasil, Rio de Janeiro e Ceará. Então, o Brasil tem essa 

natureza de mar, precisa despontar em tecnologia e não tem tecnologia, então o 

Brasil vai parar se a gente não alertar o olho. 
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A notícia divulgada pela Revista Gestão Universitária em 29 de junho de 2007, 

confirma a parceria entre ministérios para o fomento à indústria da pesca. 

A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec/MEC) e a Secretaria 

Especial de Aqüicultura e Pesca (Seap/PR) assinaram um acordo que prevê a 

construção e a implementação de uma política para a formação humana na área de 

pesca marinha (oceânica), continental (rios, lagos) e aqüicultura familiar. (SOUZA, 

2007) 

 

Esse viés desenvolvimentista que associa aspectos econômicos e educacionais em 

uma perspectiva de investimento em capital humano, é visível principalmente na escolha dos 

cursos em Acaraú e no formato subsequente da educação profissional técnica de nível média 

ofertada. Considerando que as demandas do mercado por mão de obra são imediatistas, criam-

se cursos na modalidade subsequente de duração mais curta, entre um e dois anos, em 

detrimento do integrado ao ensino médio, com duração mínima de 3 anos.   

Contudo, esse critério econômico traduzido pelos APLs como diretriz para 

escolha dos cursos já se mostra em contradição com o objetivo de democratizar e consolidar o 

direito a educação e reduzir as desigualdades sociais desde sua formulação. Quando aplicado 

na execução da implantação dos campi e cursos, tal critério se mostra ainda mais 

problemático à medida que reforça arranjos produtivos que não contribuem para a diminuição 

das desigualdades sociais, uma vez que se inserem na dinâmica local mediante postos de 

trabalho precarizados e/ou manejo inadequado do meio ambiente, por exemplo. 

Racionalidade administrativa 

Além disso, observa-se uma forte influência da racionalidade administrativa, 

limitada pela questão orçamentária, orientando a escolha dos gestores para as alternativas de 

menor custo. De acordo com o Gestor IFCE 4 

Fizemos assim [técnico subsequente] porque não tínhamos professores, não 

tínhamos estrutura ainda humana e nem material de laboratório que ainda estava 

sendo construído. Se a gente associasse ao ensino médio... Por que na hora que 

fizéssemos isso, a demanda cresceria muito porque iria pegar o aluno que estivesse 

saindo do ensino fundamental e entrando no ensino técnico com o médio. Bom, isso 

era uma proposta excelente, [..], mas a gente teve que se limitar ao que a estrutura 

oferecia naquele momento. 

 

Ao que o Gestor IFCE 6 também confirma: 

Bom, inicialmente a gente, quando foi implantar, na verdade, nem tinha estrutura, 

nem tinha o prédio. Funcionou num prédio emprestado do Liceu, onde a 

infraestrutura era praticamente zero, era parede rachada. No primeiro ano a gente 

começou assim e eu me lembro que inicialmente a gente não tinha recursos 

principalmente pra alimentação. Nos primeiros anos, eu me lembro que a gente 

recebeu quarenta mil de auxílio estudantil, então era inviável compra de almoço, nós 
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tínhamos apenas dois chuveiros. Como eu iria colocar 120 alunos pra passar o dia lá 

sem ter as condições, sem ter alojamento? Quando a gente inaugurou o campus, era 

só metade dos blocos, também tinham apenas dois chuveiros e dava conflito até com 

os próprios servidores porque os chuveiros eram no bloco administrativo. (...) 

visitamos alguns campus e a gente viu que naquele momento era inviável 

administrativamente era complicado abrir um integrado naquele momento. 

Visitamos a escola técnica, tinha a questão da alimentação. Na época foi formado 

uma comissão, mas não sei se chegou a dar algum resultado. (...) conversamos com 

alguns campus e vimos as dificuldades desses cursos técnicos integrado com o 

médio e a gente tomou essa decisão de manter tudo subsequente. 

 

De acordo com os Gestores IFCE 5, 7 e 10, na época da implantação também foi 

levado em consideração o fato de a região já possuir muitas escolas de ensino médio, dentre 

elas escolas profissionalizantes. 

O raio-x da época era o seguinte, se nós estamos entrando para ser agregador, para 

agregar como instituição de ensino na região, transformar... que ela venha como um 

eixo de ensino médio para cima, verticalizado, de preferência formação profissional 

técnico/tecnológico/superior. As pessoas esperavam universidade, esperavam cursos 

de nível superior. Como na época nós não tínhamos essa possibilidade, e aí vem a 

história da legislação. O Amilton não podia... qual era a prática da política da Proen? 

Que nós primeiro atendêssemos os 50% de técnico, e os 20 ou 30% de licenciatura. 

Então o que o Amilton fez lá foi o seguinte: observou que não dava para o integrado, 

mas dava para o subsequente. (Gestor IFCE 10)  

 

Além disso, não havia esse diagnóstico ainda de que nessa região os cursos 

subsequentes e até mesmo as licenciaturas teriam mais evasão nos turnos da manhã e tarde.  

 
Então, foi ofertado no começo o que dava para ofertar... e foi um erro. Com o tempo, 

se verificou que a oferta era errada. Então, curso subsequente em Acaraú de manhã... 

já sabe que é problema. [...] curso subsequente é a noite, pela perspectiva do que é a 

coisa. Engraçado, tem outros municípios que se você ofertar de noite, não dá certo... 

eu já vi curso técnico subsequente de manhã dar certo. Lá em Acaraú não dá certo, 

porque é a característica geográfica, local, cultural de lá... (Gestor IFCE 10) 

 

Os estudos e levantamentos realizados antes da implantação observaram 

principalmente os setores produtivos e não atentaram para a realidade dos jovens da região, 

que precisam tão logo egressos do ensino médio entrar no mercado de trabalho para contribuir 

com a renda familiar. Assim, diante da oportunidade de emprego que choca com os horários 

de aulas ou da rotina exaustiva de conciliar uma dupla jornada (trabalho e estudo), a escolha 

pelo emprego, que supre as necessidades materiais imediatas, é bastante óbvia para a maioria. 

Um levantamento42 realizado pela Coordenadoria de Assuntos Estudantis (CAE) no semestre 

2017.2 entre os alunos retidos, ou seja, aqueles em atraso no curso, aponta que 64,6% dos 

                                                 
42 Estudo não publicado, realizado para fins de planejamento das ações do setor. 
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alunos nessa situação consideram o ingresso no mercado de trabalho como um fator 

importante para o atraso no curso. 

Quando esses cursos com oferta diurna e vespertina passaram a apresentar baixa 

demanda por matrículas e altos índices de evasão, a pressão sobre a gestão local para a 

implantação do integrado aumentou e a mesma questão orçamentária foi retomada. O Gestor 

IFCE 10 diz:  

o pessoal até brinca dizendo que eu que enterrei as oportunidades do integrado lá... 

pelo nosso primeiro problema que eu falei aqui... orçamento. Então, é o seguinte... 

nós temos a autonomia, a maleabilidade... tudo para avançar, só que as pessoas têm 

que entender que falta às vezes auxílio visita-técnica... o pessoal já abre a boca, 

imagina no integrado... vai ser muito pior... eu estou só falando do auxílio estudantil, 

não estou falando de outra coisa não... é merenda...ainda está distribuindo merenda 

de graça? Quer dizer... aqui nem cantina tem. E estão pensando em integrado aqui. 

Nem cantina tem... aí vai fazer o mesmo erro de lá? Ou vai fazer o mesmo erro de 

outros campi, que eu não vou falar o nome aqui, que disseram “eu tenho condições 

de ter integrado, porque é bom, está na lei, a reitoria quer e vai ser bacana...”. E 

quem é que vai passar o dia aqui trabalhando? 

 

Essa pressão vinda da reitoria para os campi para implantação dos técnicos 

integrados ao ensino médio tem aumentado desde 2016, por conta dos contingenciamentos e 

cortes de recursos para a educação. Estratégia aparentemente contraditória, uma vez que os 

cursos integrados geram maiores custos, essa alternativa tem sido discutida e atualmente o 

campus já trabalha na perspectiva de implantá-lo em 2020, porque o ensino médio integrado, 

independentemente do curso técnico ao qual esteja vinculado, costuma apresentar baixa 

evasão, por conta da natureza obrigatória da educação básica. Trata-se, portanto, de uma 

tentativa de melhorar os números do campus, a fim de livrá-lo da ameaça de fechamento por 

“ineficiência”.  

Entretanto, essa implantação tardia e apressada por conta de pressões externas, 

sem uma maturação do projeto pedagógico dos cursos, por exemplo, ou sem o aporte 

orçamentário necessário para as adequações em infraestrutura podem colocar em risco a 

qualidade da educação ofertada. 

Desse modo, respondendo à pergunta levantada na problematização acerca de por 

que no processo de implantação da unidade do IFCE em Acaraú optou-se pela oferta 

subsequente em vez da integrada, encontramos, na reconstituição da trajetória institucional, os 

fatores que contribuíram nesse processo decisório. De um lado a inexistência de uma 

regulamentação interna acerca da abertura de cursos que reiterasse a preferência pela oferta 

integrada. De outro, a urgência em iniciar as atividades da nova unidade, mesmo sem um 
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prédio e toda a infraestrutura concluída. Somado a tudo isso a leitura feita na época de que a 

região não precisaria de mais uma instituição ofertando ensino médio, levou a abertura dos 

primeiros cursos técnicos subsequentes ao ensino médio, que posteriormente, pelas mesmas 

dificuldades de infraestrutura e corpo docente das áreas propedêuticas, manteve esse tipo de 

oferta. 

Como veremos a seguir, tanto no discurso dos gestores, como dos estudantes, é 

evidente a relevância do Instituto Federal como agente transformador da sociedade e sua 

importância na ampliação do acesso à educação. Entretanto, no processo mesmo de 

implantação, as questões pedagógicas e ideológicas acabam cedendo lugar às orçamentárias e 

ao viés desenvolvimentista que foca na formação para o mercado.  

 

6.2 Concepções de educação profissional e o papel do IFCE na região de Acaraú 

 

Para os implementadores da política, a educação profissional está intimamente 

relacionada ao mundo do trabalho, tratando-se de um lugar de formação para o mercado e, 

portando, voltado às suas demandas e o que ele exige de conhecimento técnico/prático. 

Referindo-se, por exemplo, à formação do técnico em construção naval, o Gestor IFCE 5 diz: 

O técnico que vai pra área de produção num estaleiro ou na vida, ele tem que ter o 

ensino prático, que é o que eu entendo do profissional. Você tem que ter a teoria 

lincada com a prática. Você tem que ter o erro, ver o erro na sua escola, discutir, 

participar do erro, porque dentro da empresa você não vai ter tempo discutir isso. 

(Gestor IFCE 5) 

 

Esta visão vale tanto para a oferta subsequente, como para a integrada, com a 

diferença que nesta o aluno também se prepara para o ingresso no nível superior. 

Para os gestores que lidam com o problema da baixa procura e alta evasão dos 

cursos técnicos subsequentes por conta de um desprestígio e desvalorização das profissões 

técnicas de nível médio, como veremos a seguir; no técnico integrado ao ensino médio, a 

ênfase deveria recair mais sobre a formação geral e básica, como forma de dar um retorno à 

sociedade. Desse modo, a formação técnica nesse currículo integrado teria como função criar 

um primeiro contato do jovem com o mundo do trabalho, mesmo que ele não siga na 

profissão técnica ao qual seria certificado, sem tanta pressão ou expectativa de conseguir 

lançar esse profissional no mercado. 

A visão da sociedade, que inclui o setor produtivo, a família e o aluno, é: terminou o 

ensino médio tem que entrar na universidade. Então isso, pra mim é uma fórmula 

fracassada, o técnico em geral. Mas nós somos uma escola do mundo do trabalho, e 

aí? Vamos fechar, vamos virar o quê? A minha visão é de que temos que entrar com 
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cursos integrados, mas não com a visão de formar técnico, mas com a visão de 

responder a sociedade local a uma qualidade de ensino médio que não tem. (Gestor 

IFCE 8) 

 

Na opinião do Gestor 8, a oferta educacional dos Institutos Federais deveria 

transcender essa demanda imediata do setor produtivo, preocupando-se com a qualidade do 

ensino. Entretanto, seja assumindo a missão de formar para o mercado, seja para o ensino 

superior, a identidade educacional da instituição historicamente ligada ao mundo do trabalho, 

impulsiona a ênfase na articulação com os Arranjos Produtivos Locais como um importante 

balizador de sua oferta de cursos, como visto nas nuances do processo de implementação. 

Desse modo, um dos papéis do IF na região apontado por estudantes e gestores é a 

formação para o mercado de trabalho, tanto na escolha das licenciaturas, como na dos 

técnicos. 

A gente sempre pensou na demanda do que a gente acreditava. Por exemplo, as 

licenciaturas, a gente sempre trabalhou perto da secretaria de educação, pra sentir 

qual era a necessidade, a demanda da região. Porque, acho que 90% dos professores 

municipais são da região, mas você volta praquela história de que é professor de 

história dando aula de matemática, geografia dando aula de português, por falta real 

de profissionais formados em outras áreas. Na época a gente identificou essa 

necessidade de professor de física, porque faltavam, eram professores de matemática 

dando aula de física e identificamos também a biologia. Muito professor de 

geografia, dando aula de biologia. (Gestor IFCE 6) 

 

Confirma o Gestor Municipal 1: 

A discussão sobre os cursos era uma grande... tinha os seus objetivos: trazer cursos 

para que melhorassem a situação do nosso município, da região e que o jovem, ao 

concluir o curso técnico e superior, tivesse condições de vida na nossa região. Eu fui 

um dos que mais defendi cursos de formação de professores de matemática, de física 

e de biologia. Como eu tinha sido secretário e estava sendo na época secretário de 

educação, nós sabíamos da necessidade de formação de professores qualificados 

nessas áreas: matemática, física e biologia. (...) e veio os outros cursos... aquicultura, 

importante. Depois construção naval. Nós somos uma região costeira e nossos 

barcos ainda são feitos por mestres, mas que nós precisávamos melhorar a 

qualificação do nosso povo. Eu até coloco hoje que não precisamos ter só uma 

pessoa no barco que saiba mexer com a vela, mas que saiba mexer com computador, 

porque hoje os barcos são supermodernos. 

 

E também o Discente 8, do curso técnico em meio ambiente, diz: “Minha escolha 

foi mais pautada pela grade curricular e porque, na minha concepção, é um dos cursos que 

mais se encaixa com o município de Acaraú, pra questão de emprego e até pra questão de 

compreensão do que está acontecendo no município”. Da mesma forma o Discente 15, do 

curso técnico em restaurante e bar, afirma: “eu buscava uma qualificação profissional e uma 

colocação no mercado de trabalho, já que eu não tava trabalhando”. Entretanto faz uma 
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ressalva de que esse mercado está no município adjacente e não em Acaraú: “é bem o que o 

município e a região precisa, mas o meu curso, Restaurante e Bar, a intenção é ir pra Jeri, 

porque o Acaraú mesmo não tem mercado”. 

Outra diferença entre a oferta subsequente e a integrada é em relação a função que 

desempenha para o público a quem se destina, os egressos do ensino médio e os egressos do 

ensino fundamental, respectivamente.  

Então inicialmente o subsequente foi pra resgatar essas pessoas que passaram, as 

vezes ficaram, terminaram o ensino médio, tiveram que trabalhar, não tinham como 

ir embora pra capital ou uma cidade grande mais próxima, como Sobral, e resgatar e 

recolocá-la dentro do mercado mesmo. (Gestor IFCE 5) 

 

O integrado na minha opinião, e acho que não é só minha, é fundamental que a gente 

tenha. Seria uma potência maior ainda pra região, pro ensino médio, de qualidade 

federal. Quando eu falo de qualidade federal eu não quero desqualificar as outras 

instâncias, porque o Ceará, em específico, ele tem uma natureza técnica. Então se 

você pegar as escolas técnicas profissionalizantes, um total de 118, todas tem o 

ensino de qualidade. Não é à toa que a concorrência é altíssima. (Gestor IFCE 2) 

 

Atrelado a ideia de formação para o mercado, está a função de promover o 

desenvolvimento da região. Para o Gestor IFCE 6 

Acho que é claro pro desenvolvimento local a implantação do campus, não só no 

aspecto social, que talvez seja o mais relevante, porque se cria oportunidades pra 

camadas da sociedade que não tinha acesso ao ensino técnico e, principalmente ao 

superior, onde ele, dentro das condições financeira de uma família toda não 

viabilizaria ele estudar em um curso superior em outra cidade. 

 

Para o Gestor IFCE 5 esse desenvolvimento não é causado pelo Instituto, mas 

ocorre de forma paralela e interdependente, tanto no eixo do ensino, no sentido de criar 

oportunidades educacionais, como nos eixos da pesquisa e extensão desenvolvendo projetos e 

soluções para as questões locais. 

Você vem junto, não que você cause o desenvolvimento, mas você vem junto num 

processo natural de desenvolvimento, crescendo, com as pessoas criando poder 

aquisitivo, as pessoas vão crescendo. [...] e onde é que o IFCE entra nisso? Atuando 

dentro do que a região tem, do que a gente pode trazer de benefício em pesquisa, 

mas pesquisando algo dentro da região. Temos o rio Acaraú, temos uma região 

costeira. Temos que explorar isso trazendo algo pra região, assim como na extensão. 

Então nosso papel não é só chegar e falar que mudamos só com base na educação, 

entrando na sala de aula, dando aquele mesmo conteúdo que as vezes os professores 

do ensino fundamental dão. A gente só vai reforçar, falar que é uma porcaria, mas 

não pensar em maneiras de mudar, tendo papel de extensão, vendo de onde que são 

essas pessoas, vendo o crescimento dela, a família, do que que ela traz de gerações. 

 

Da mesma forma, o Gestor Municipal 1 reforça essa visão: 

Eu tenho uma visão muito clara de qual seja o papel do Instituto na região. Primeiro 

é uma instituição de nível superior federal. E que ela vem alavancar o progresso. Eu 
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sempre digo que o Instituto nasceu de uma força política na região, mas que se 

transformou numa grande realidade. Não se tornou um elefante branco. 

 

Para ele, como instituição neutra diante de diferentes interesses políticos, o 

Instituto deveria cumprir o papel de coordenar as ações voltadas para o desenvolvimento. 

Assim, apesar dessa forte ênfase na qualificação para o mercado, o papel da 

instituição não se reduziria a isto. Quando questionados sobre o papel da instituição na região, 

tanto gestores como estudantes apontam outras funções que transcendem esse caráter 

instrumentalista de formação para o mercado. A oferta de um ensino de qualidade, como já 

apontado pelo Gestor IFCE 8 é uma delas. 

Este papel é afirmado por quase todos os entrevistados, tanto discentes, como 

gestores. Para eles, a Expansão da Rede Federal constitui antes de qualquer coisa uma 

oportunidade, no sentido de que com ela, amplia-se o acesso à educação de qualidade que 

a Rede Federal reconhecidamente oferta. Destacamos a seguir a fala de alguns gestores e 

estudantes nesse sentido. 

E a proposta de dar mais oportunidade, pra acabar com a aquela história de ter a 

dificuldade de ir pra capital, e agora fica mais perto de casa. (...) O governo 

revolucionou com essa expansão a educação nacional, colocamos mais próximos 

dos brasileiros a possibilidade de se profissionalizar. (Gestor IFCE 4) 

 

o papel dos Institutos Federais, no meu entendimento, é dar as pessoas que não 

tem/tinham acesso não só ao ensino técnico, mas ao superior, essa oportunidade do 

interior. Esse processo de interiorização que a Universidade não conseguiu fazer, 

nós estamos fazendo há muito tempo. (Gestor IFCE 10) 

 

Foi de grande importância, porque uma instituição tão qualificada como o IFCE 

sendo ofertada tão próximo de onde a gente mora.... [...] Então, em vez de uma 

pessoa sair daqui pra Sobral, gastando duas horas, estudar próximo a sua casa e ter 

um ensino de qualificação que talvez nem as instituições de lá tenham é realmente 

algo indescritível. (Discente 1) 

 

É sempre bom tá levando conhecimento pra o máximo de pessoas possíveis, está 

sempre expandindo, principalmente para locais que não tem essa possibilidade. 

Porque tem pessoas que não podem estudar porque não tem um local, tem que se 

deslocar. (Discente 10) 

 

Voltando às diferenças entre o subsequente e o integrado, este é apontado também 

como uma espécie de dupla oportunidade, confirmando a concepção de Frigotto (2018) e 

Moura (2007), que consideram a educação técnica integrada ao ensino médio como o lugar de 

travessia para os jovens da classe trabalhadora e para a sociedade, que não dispõem ainda das 

condições matérias para a construção de uma escola pautada pela politecnia. Sobre a 

possibilidade de implantação desse formato de técnico, a Discente 15 afirma: 

 



115 

 

Eu acho que já deveria ter em todos os lugares, que o ensino médio já deveria ser 

agregado a algum curso técnico. Porque a pessoa já sai, porque você termina o 

ensino médio e a pressão é você vai passar no vestibular e você fica louco pra 

escolher o que fazer e você não sabe bem porque você dormiu, era adolescente, não 

tinha responsabilidades. Acordou já era o adulto. É muito difícil escolher uma 

carreira. Quando você já tem uma noção, quando você começa a fazer um curso 

técnico, seu horizonte já abre um pouco mais, você já começa a ter uma noção com 

o que é isso, com o que é aquilo. O curso que você faz é isso e você acaba 

conhecendo outros que tem na escola, enfim, já seria um norte melhor.  

 

Além disso, esses conhecimentos práticos das disciplinas técnicas, já colocariam o 

estudante em um primeiro contato com o mundo do trabalho, facilitando essa transição. Por 

outro lado, a dupla oportunidade, a depender de como essa oferta em tempo integral seja feita, 

também pode representar sobrecarga precoce do jovem com tarefas acadêmicas e 

profissionais, em detrimento de seu desenvolvimento socioemocional, alienando-o também na 

lógica produtivista do capitalismo. Para a Discente 4 

Essas escolas são muito boas, mas rouba um pouco do tempo do jovem. (...) algumas 

pessoas até se sentem sobrecarregadas e aí vem a questão dos sentimentos atrás. 

Porque o jovem não sabe lidar com essa questão de tantos sentimentos de solidão, de 

abandono, de estar sobrecarregado, de pressão e aí vai causando essas doenças de 

depressão e crise de ansiedade, de existência. Porque se sente sobrecarregado e não 

sabe o que fazer. 

 

Assim, mesmo o modelo idealizado de educação integral tem seus aspectos 

negativos e muitas questões pedagógicas devem ser analisadas e discutidas com cuidado 

durante todo o processo de implementação, desde o planejamento à execução e 

acompanhamento. Deve ainda envolver a comunidade e os estudantes, de modo que os 

diferentes lugares de fala possam ser considerados nesse processo. Se isto não é feito 

continuamente desde o planejamento da política, aumenta-se o risco de fracasso, muitas vezes 

nem tanto por falhas no desenho da política, mas por falta de participação e envolvimento 

efetivo de todos os atores interessados. 

Outro aspecto a ser considerado no desenho da política para a realidade dos 

municípios interioranos é o nível educacional dos alunos ingressantes. Nesses municípios, a 

concorrência entre os jovens pelas vagas nos Institutos Federais é bem menor do que a das 

capitais, assim, as notas de corte para ingresso no processo seletivo dos cursos técnicos são 

mais baixas. Esses jovens egressos da educação básica da região tanto denunciam a 

precariedade desse ensino, como demandam da instituição uma maior atenção pedagógica, 
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visto que a repetência costuma também ser um dos fatores relacionados à evasão43. Desse 

modo, para alguns gestores, um dos papeis dos Institutos Federais nos interiores seria o de 

elevar a qualidade da educação básica nessas regiões. 

Então no interior do Ceará, que de certa forma, teve uma demora pro 

desenvolvimento e, na hora que teve essa expansão dos Institutos, foi a hora que a 

gente conseguiu, de certa forma, adentrar nesses interiores e perceber a defasagem e 

a deficiência do ensino básico dessas pessoas do interior que nunca tiveram 

oportunidade do técnico, de ver algo diferente, voltado pra região. (Gestor IFCE 5) 

 

Mas o grande foco deve ser o ensino médio. Mas não é uma escola do mundo do 

trabalho? Sim, mas aí eu vou dar a base para ele seguir em frente e não chegar como 

a maioria chega aqui, analfabetos funcionais, a maioria não sabe fazer uma conta de 

multiplicar, uma divisão de frações, escrever um texto. Estamos falando de ensino 

técnico. Infelizmente também isso rebate no ensino superior, mas menor porque a 

seleção é pelo Enem. O cara do técnico é o que, chega aqui basta mostrar a 

documentação dela. (Gestor IFCE 8) 

 

Diante dessa realidade, outro importante papel desempenhado pela instituição é o 

de promover uma transformação pessoal e social, por meio do ensino, da pesquisa e da 

extensão. 

Eu sempre digo que o Instituto tem uma missão que é a de transformação social, 

então a partir dessa linha de raciocínio, o Instituto vem para  o município estabelecer 

algumas situações interessantes que é a fixação de mão de obra qualificada, aumento 

e melhoria da situação socioeconômica da região e a fixação do cidadão do 

município no município em que ele nasceu ou mesmo trazer outras mãos de obra 

qualificadas para o desenvolvimento daquele município. Então hoje eu vejo o 

Instituto Federal com um papel, talvez, muito mais importante no interior pra 

transformar o interior como centro de referência naquilo que ele estabelece e trazer 

mão de obra qualificada de fora pra qualificar a mão de obra local. (Gestor IFCE 2) 

 

Para os estudantes concludentes, essa percepção do caráter transformador da 

educação é um dos aspectos mais apontados e envolve não somente a aquisição de 

conhecimento útil em termos de empregabilidade, mas uma mudança na forma de ver o 

mundo. 

Desde o início quando eu vi a proposta da turma de eventos me interessei muito pelo 

o que o curso ofertava, porque eu vi muito a oportunidade de me desenvolver, tanto 

o lado pessoal como o profissional. E foi uma chance pra me alavancar, minha 

criatividade. [...] hoje em dia eu já vejo muito mais, que eu consegui uma 

transformação, um ganho de conhecimento muito maior do que o que eu imaginava 

que iria ganhar. Porque... uma mudança de atitude da minha parte, como se eu 

tivesse trabalhando uma abertura da minha mente, do meu pensamento. Hoje eu 

                                                 
43 Em 2013, a Pró-reitoria de ensino (Proen) realizou um levantamento sobre os fatores relacionados à retenção e 

à evasão, que subsidiou o “Plano Estratégico para Permanência e Êxito dos Estudantes do IFCE” (IFCE, 2017). 

Este documento tanto elenca os principais fatores relacionados à retenção e à evasão, classificando-os em fatores 

internos, externos e individuais, bem como indica um conjunto de intervenções para cada problema identificado. 
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consigo vislumbrar coisas muito maiores que eu não pensava antes. Então hoje vejo 

a necessidade de correr atrás dos meus sonhos, correr atrás dos meus objetivos e 

tudo isso eu aprendi com as disciplinas ofertadas pelo meu curso. (Discente 1) 

 

Além disso, muitos estudantes relatam que entraram com expectativas e sonhos 

profissionais que foram mudando à medida que conheciam melhor as possibilidades de 

carreiras profissionais de cada curso.  

Trabalhar como professora, que é uma coisa que eu também não queria antes, mas 

hoje eu quero. (...) E por fazer libras, eu queria trabalhar com alguma coisa nessa 

área. Porque eu sou de Jijoca e eu vejo que lá não tem, então eu queria levar alguma 

coisa pra lá. Eu vi também uma vez que apareceu uma vaga, na escola que eu 

estudava, pra intérprete e não apareceu ninguém. Aí eu queria trabalhar também 

nessa área, se for possível. (Discente 14) 

 

De início, quando terminei o ensino médio, eu comecei a fazer e nem sabia direito o 

que era. Aí quando comecei fui gostando, até porque a comunidade onde eu moro, lá 

em Torrões, é toda movimentada pela pesca (...) Então eu tava vivendo ali, mas só 

vivendo. Hoje em dia eu chego numa embarcação já sei identificar, vejo um pescado 

já sei, me sinto mais íntima de alguma forma pra ter uma conversa com minha 

família... (Discente 4) 

 

Quando eu via a formatura ontem, fiquem imaginando quem eu era quando entrei 

aqui e em quem eu sou hoje, saindo. Por que eu considero que eu já estou preparada 

pro mercado de trabalho e, quando eu entrei aqui, eu não tinha nenhuma... tipo “o 

que que eu vou fazer realmente? Será que vou conseguir entrar numa sala de aula?”. 

(Discente 14) 

 

Foi uma experiência maravilhosa, porque o IFCE me abriu tantas portas. Antes de 

entrar aqui eu era uma pessoa que não tinha uma visão de mundo tão aberta e o IF 

abriu meus olhos de uma forma que eu mudei muito. Eu era uma pessoa assim... 

mais fechada e hoje eu acho que me tornei melhor, eu acho, por todas a experiências 

que me proporcionou, eventos, o intercâmbio, principalmente, e a convivência com 

todos vocês, com pessoas de fora, com pessoas de outras culturas. (Discente 11) 

 

O meu mundo, eu meio que tava aqui (gesticula, mostrando um espaço pequeno) e 

ele se abriu. Pensar de uma forma muito mais clara, ver coisas que antes eu não via, 

principalmente na área da gastronomia, que foi a que eu identifiquei mais. E isso não 

só na área que você faz, mas você ganha conhecimento, ganha conteúdo, o mundo 

meio que cresce pra você a educação é a educação, não tem como você não ver um 

mundo novo, depois que você aprende coisas novas. (...) você começa a pensar, a ser 

mais crítico, a não aceitar tudo que te falam, procurar o porquê daquilo. (Discente 

15) 

  

Essa última fala, em particular, ilustra bem o aspecto emancipador promovido 

pela educação, pelo desenvolvimento do pensamento crítico. Nesse sentido, percebe-se a 

complexidade das mediações da escola para o capital, como apontado por Frigotto (2010), na 

qual, no seio das contradições do capitalismo, essa instituição pode também se organizar para 

atender aos interesses da classe dominada. 
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6.3 Percalços e desafios na trajetória da Política de Expansão da Rede Federal 

 

Outros elementos trazidos pelos sujeitos entrevistados dizem respeito às 

dificuldades encontradas na trajetória de implantação e que provocam dispersões da política 

ao longo de sua execução pelas vias institucionais.  Um primeiro aspecto que chama a atenção 

são as desarticulações com os próprios Arranjos Produtivos Locais (APLs), que direcionam e 

justificam a oferta.  

Tão enfatizados nos marcos regulatórios como critério fundamental na orientação 

do estudo de potencialidades, sob discurso de que é preciso qualificar profissões para o setor 

produtivo local, os APLs da região não têm, contudo, absorvido satisfatoriamente os egressos 

dos cursos técnicos e isso parece repercutir na valorização dessas profissões, diminuindo sua 

procura.  

Eu penso a construção naval, ela não tem mercado lá na região, porque lá só tem um 

estaleiro, um estaleiro que ainda emprega técnicas artesanais de fabricação. Pode ter 

mudado nos últimos anos depois que eu saí de lá. Esse estaleiro não conversa muito, 

o gestor do estaleiro, não conversa muito com os gestores do curso da construção 

naval, ou se conversaram, parece que a conversa não rendeu muitos frutos, porque 

não há colocação profissional de egressos ou de estágio dentro daquele estaleiro. 

Não sei se é porque ele não quer ou se não enxerga o curso com bons olhos, em fim. 

(Gestor IFCE 3) 

 

Para o Gestor IFCE 3, no curso técnico em construção naval, isso decorre de uma 

articulação insatisfatória entre a política educacional e as políticas de incentivo ao 

desenvolvimento econômico na região, somando-se a isso o contexto de crise econômica que 

provocou uma queda no mercado da indústria naval. 

Eu percebo muito a questão cultural, mas além disso ainda falta um diálogo entre o 

poder público e o IFCE, para que aconteça um fomento em termos de infraestrutura 

ou um fomento em termos de incentivo ao setor produtivo local, para que isso 

aconteça. Na construção naval, por exemplo, havia uma grande expectativa de 

instalação de um estaleiro, estava até sendo noticiado na mídia “ah o estaleiro tal 

deve se instalar, estão negociando a instalação...”. teve uma procura enorme pelo 

curso de construção naval só pela notícia, mas não vingou. Não sei o que aconteceu, 

mas também depois disso aconteceu a grande crise no Brasil, perto de 2015 e hoje 

ainda estamos sobrevivendo a ela. Mas e aí, cadê o mercado? (Gestor IFCE 3) 

 

Além disso, alguns entrevistados apontam para uma precarização das relações de 

trabalho, semelhante à encontrada no estudo realizado no APL do Agreste Pernambucano 

(COSTA; AMARAL, 2015). Atualmente não existem dados estatísticos sobre perfil do 

egresso do campus, nem era o foco desta pesquisa investigar a colocação profissional desses 

estudantes após o término dos cursos, entretanto, a fala de alguns sujeitos entrevistados 
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aponta para os mesmos achados da pesquisa realizada em Pernambuco. Referindo-se ao 

empresariado da região, o Gestor IFCE 1 diz “Por que a gente sabe que na maioria das vezes 

ele prefere pagar um valor bem menor, mas a pessoa não tem nenhum tipo de qualificação. 

Ele ensina ou um funcionário mais antigo ensina, não tem esse tipo de preocupação em 

absorver uma mão de obra qualificada.”. Essa realidade é apontada por gestores e estudantes 

principalmente em relação aos cursos técnicos em pesca, aquicultura, construção naval e 

restaurante e bar. 

Seria interessante, pesquisar junto a esses empresários os fatores que contribuem 

para essa decisão, se o alto custo trabalhista para a formalização de vínculos empregatícios, se 

questões culturais, que criam resistências às mudanças e modernizações, dentre outros. O que 

esta pesquisa permite indicar é que a articulação com outras políticas e órgãos governamentais 

ainda é insatisfatória e que isto demanda um esforço não somente da instituição, mas também 

desses outros órgãos. 

Ademais, a própria população apresenta uma resistência a modernização de 

processos desenvolvidos de forma tradicional, em uma economia de subsistência.  

eu acho que o IF ele age bem, mas eu posso até tá sendo redundante, mas eu acho 

que a comunidade em si às vezes tende a ser ignorante praquilo, eles não aceitam 

tipo... se você chegar pra ele e dizer “olha isso é legal, você pode tentar isso, se não 

der certo, você pode voltar ao que você fazia” mas ele não se abre pra fazer aquilo. 

(Discente 9) 

 

O mesmo é reiterado pelos Gestores IFCE 5 e 8 que associam essa resistência às 

novas tecnologias ao fato de que não há uma pressão de órgãos de fiscalização 

governamentais que exijam o cumprimento de adequações. Isso é referido tanto na área da 

construção naval, como na área da pesca, respectivamente: 

Quando a  gente vem com algo novo, a gente vem com o conceito de fazer da 

maneira certa, dentro do correto, de respeitar o próximo, o meio ambiente, de ter 

educação com o meio onde você está vivendo e, infelizmente, no Acaraú já tem uma 

cultura de que “faz assim, está dando certo, ninguém está cobrando, não tem 

fiscalização”... e se você vem com a proposta de fazer dentro do correto, está 

querendo ser inimigo, por que você está causando problemas, porque se está dando 

certo assim... (...) E politicamente é exatamente por isso, não tem a fiscalização. A 

fiscalização tinha que vir, os órgãos governamentais municipais, estaduais e se não 

tem esse controle municipal é porque o próprio município aceita. (Gestor IFCE 5) 

 

O instituto faz uma parte, que é a formação, mas o instituto não pode mudar a pesca 

só ele. (...) Se a marinha não fiscaliza... por que não tá cheio de gente fazendo o 

curso, por que vale a pena no mundo real ser ilegal, por que não tem fiscalização. 

[...] essa escola é referência na pesca no brasil, mas ela sozinha não faz nada.  
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Soma-se ainda a isto o desconhecimento de muitas pessoas sobre a existência 

dessa instituição educacional na região. A Discente 9 diz: “quando eu entrei no IFCE, nem 

meu pai nem minha mãe sabiam. E a minha mãe é uma pessoa nova, tem 37 anos e ela não 

sabia que o IFCE existia”. Para o Discente 11 o campus Acaraú “Tem que melhorar nessa 

questão de se integrar com a comunidade, de levar o IFCE pra perto”.  

De acordo com o Gestor IFCE 3 esse problema já teria sido mapeado no Plano de 

Desenvolvimento Institucional realizado em 2018 e estaria atrelado à identidade diversificada 

da instituição. 

um dos grandes problemas do IFCE e dos Institutos Federais no Brasil, isso 

inclusive a gente mapeou no PDI de 2018, é que a sociedade ainda não conhece, não 

sabe o que que nós somos. A sociedade conheceu durante quase um século a escola 

técnica do Ceará quando ela ainda era só em Fortaleza e ali, a Agrotécnica de Iguatu 

e Crato e o CEFET também, foi quase uma década de CEFET. Mas já se passou uma 

década da Rede Federal e a sociedade ainda tá pra entender o que é IFCE. É uma 

escola técnica, de ensino técnico? É uma faculdade? É as duas coisas? Como assim 

as duas coisas? Essa proposta de verticalização que é muito interessante por um 

lado, por outro torna nossa identidade estranha. 

 

Apesar de constituir um potencial, a oferta múltipla em uma mesma instituição, ao 

causar estranhamento, repercute em um distanciamento com a comunidade. 

Esse contexto impacta diretamente na demanda por matrículas nos cursos técnicos 

subsequentes, visto que, mesmo diante de todos os outros benefícios do acesso à educação, 

sabemos que a urgência dessa população é a de obter uma colocação profissional no mercado, 

de modo a garantir as condições mínimas de sobrevivência.  

Para reverter esse quadro de falência dos cursos técnicos, o campus tem estudado, 

desde 2018, a viabilidade de implantação dos cursos técnicos integrado em pesca, aquicultura 

e construção naval. Sobre esta possibilidade, alguns estudantes têm uma opinião que retoma a 

mesma preocupação dos gestores na época da implantação: 

eu creio que, primeira coisa que eu penso é que fragilizaria as outras escolas de 

ensino médio. (...) porque eu acho que muitos alunos viriam pra cá. (...) mas eu creio 

que as pessoas optariam por estar no IFCE como ensino médio integrado, justamente 

pelo IF ser uma boa instituição e eles verem aqui no campus uma chance de 

aprender mais, de estar mais à frente de outras instituição, porque temos aqui um 

corpo docente muito bom. (Discente 8) 

 

Já para os estudantes do ensino superior a convivência acadêmica no mesmo 

espaço com adolescentes cursando o ensino médio poderia ser conflituosa. 

eu acho muito interessante, eu só não acho interessante aqui no IF. Não sei... pode 

ser um pouco de preconceito, porque a gente tá num ambiente em que as pessoas são 

mais adultas e os meninos chegam muito imaturos. A gente vê numa visita que eles 
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chegam aqui destruindo tudo (risos). Acho que seria incômodo pros alunos do 

superior. (Discente 11) 

 

Como se vê os desafios para a mudança também são muitos e a tentativa de 

reverter a falência dos cursos técnicos, que já nascem como profissões socialmente 

desvalorizadas, exige um esforço não só das instituições educacionais, mas de intervenções 

políticas na economia que favoreçam o poder de barganha desses trabalhadores.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de um determinado problema, a baixa demanda de matrículas nos cursos 

técnicos subsequentes ofertados pelo IFCE – Acaraú, iniciamos esta pesquisa avaliativa 

indagando “o por quê” desse fenômeno e “o como” ele foi produzido. De partida, duas formas 

de perguntar que apontam para uma escolha metodológica no campo da avaliação de políticas 

públicas: a pesquisa de natureza qualitativa. Daí a opção pela avaliação em profundidade, que 

baseada em um modelo interpretativo, propõe compreender em vez de medir os resultados de 

uma determinada política pública.  

Entendendo que as políticas se fazem em um determinado contexto político, 

econômico e social, constituindo-se como processos em construção, a avaliação em 

profundidade da Política de Expansão da Rede Federal aqui empreendida buscou 

compreender seu processo de implementação que levou à criação de uma unidade do IFCE no 

município de Acaraú em 2010, discutindo criticamente o formato de Educação Profissional 

Técnica adotado, tendo em vista o que preconizam os documentos base da Política dos 

Institutos Federais, as potencialidades da região e seus Arranjos Produtivos Locais e a 

realidade socioeconômica dos alunos. Assim, neste trabalho de avaliação em profundidade 

não nos interessou precisar que fatores teriam sido mais preponderantes durante a 

implementação da política, mas sim compreender de que forma cada um divergiu ou 

convergiu para a consecução de uma política de educação que atendesse aos objetivos de: 1) 

democratizar o ensino de qualidade, reforçando a educação como direito; 2) reduzir as 

desigualdades sociais e regionais e 3) contribuir para um projeto de desenvolvimento local. 

Apenas as entrevistas com os estudantes não foram suficientes para apreender de 

forma precisa detalhes dessa realidade e quanto a isto só podemos afirmar que para a maioria 

desses jovens estudantes a necessidade material de subsistência costuma ser mais urgente que 

a necessidade de transformação da consciência através do conhecimento. Assim, diante da 

oportunidade de emprego, mesmo que em condições de trabalho precarizadas, o abandono se 

configura como única alternativa e não necessariamente uma escolha. 

Isso nos aponta para um dado interessante: somente a oferta de vagas não é o 

suficiente para garantir o acesso. A leitura nua e crua dos elevados números de evasão, sem a 

aplicação de nenhum método qualitativo de pesquisa, já seria suficiente para concluir pela 

ineficiência da Política de Expansão da Rede Federal em seu propósito de ampliar o acesso à 

educação, desenvolver as potencialidades locais e reduzir as desigualdades sociais. 
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Contudo, olhar para os números da evasão do Instituto, considerar isto um 

fracasso, visto que o retorno social poderia ser muito maior em termos de alunos matriculados 

e egressos, e atribuir as causas desse fenômeno apenas à suposta “ineficiência” da instituição 

seria como excluir da análise todas as questões históricas relacionadas ao nascimento das 

profissões técnicas no Brasil e o problema da divisão de classes na sociedade capitalista que 

produz as desigualdades.  

Diante desse quadro complexo, o qual a instituição não pode nem ignorar, nem se 

eximir de buscar soluções, coube a esta pesquisa de avaliação em profundidade desvelar 

algumas relações de forças presentes na implantação da Política de Expansão da Rede Federal 

em Acaraú e que ainda repercutem e influem nos processos decisórios da instituição. 

Dadas às limitações de tempo e de recursos, também não pudemos aprofundar a 

análise referente ao eixo espectro temporal e territorial, porém a análise dos demais eixos 

aponta para resultados relevantes a serem considerados para o redesenho da política. 

Em primeiro lugar, há de se considerar o próprio contexto político em que foi 

gestada, na qual as contradições de um governo que buscava conciliar interesses de diferentes 

classes sociais foram transferidas para a política pública em questão. De um lado, a defesa de 

uma educação como investimento em capital humano para o setor produtivo, de outro, a luta 

pela universalização do acesso à educação de qualidade.  

Ante essas contradições que influem nos resultados numéricos da Instituição e 

diante das críticas aqui delineadas, surge o questionamento sobre se seria o caso então de 

extinguir tais instituições, como tem sido o movimento do governo Bolsonaro, com os 

inúmeros cortes no orçamento da educação. Certamente que não, pois, em primeiro lugar, 

defendemos que a educação sequer deveria ser cogitada como uma mercadoria na qual o 

Estado poderia ou não optar por ofertar no mercado juntamente com o setor privado, mas sim 

um direito universal. Ao contrário, o olhar mais detido sobre as relações de forças presentes 

desde a formulação até a implementação da política, apontam para a necessidade de 

ampliação e reforço no sentido da garantia de uma educação de qualidade que promova a 

emancipação dos indivíduos e não o seu enfraquecimento. 

Como vimos, muitas das dificuldades encontradas na implementação da política 

de expansão advêm do próprio mascaramento do que constitui a produção das desigualdades 

sociais a que tal política se propõe combater, bem como ao esvaziamento da noção de direito, 

ao passo que reforça a ideia de formação de capital humano. Se tomarmos como referência as 
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críticas de Frigotto (2010), veremos que se trata de uma disputa ideológica, que ao tomar 

como norte o alinhamento com os Arranjos Produtivos Locais, sem considerar outras questões 

contextuais ou mesmo promover a articulação deles com outras políticas de emprego e renda, 

engessa as possibilidades de se ofertar cursos em consonância com as reais demandas da 

população.  

A superação passa, portanto, por uma discussão mais aprofundada sobre o real 

potencial de desenvolvimento local dos APLs instalados, bem como o envolvimento e 

articulação com outras políticas públicas, como as de emprego e renda, perpassando outros 

ministérios, ou no próprio âmbito educacional, como a Política de Assistência Estudantil e o 

Programa de Permanência e Êxito da Instituição. Além disso, não se pode perder de vista a 

defesa da educação como um direito inalienável, sendo fundamental que gestores e 

servidores, enquanto classe trabalhadora também reflita sobre suas próprias condições de 

trabalho, se engajem e se comprometam com a luta da classe trabalhadora pelo direito à 

educação e ao trabalho digno, bem como incentivo e abertura ao envolvimento e participação 

da comunidade em todas as etapas do “fazer política pública”.  

Essa defesa, entretanto, não exclui a necessidade de mudança e o que esta 

pesquisa busca alertar é para que as decisões sobre os rumos da instituição possam ser 

criticamente discutidas e analisadas por todos os atores sociais interessados em vez de seguir 

uma determinação de cima para baixo. É preciso que gestores, servidores e comunidade 

compreendam que a educação é imprescindível para a transformação da sociedade, mas que 

sozinha essa mudança não é possível. A luta precisa necessariamente ocorrer de forma 

concomitante em outras instâncias de poder. Independentemente das intenções e concepções 

subjacentes à Política Educacional, caso o único mecanismo de fomento ao desenvolvimento 

seja a educação, sem articulação com outras políticas, como as de trabalho, emprego e renda, 

bem como as políticas macroeconômicas que impactem na estrutura dos mecanismos de 

reprodução do capital, tal objetivo dificilmente será atingido. 

 Além disso, é preciso maior criticidade ao analisar o tema do desenvolvimento e 

a configuração dos arranjos produtivos de cada região, visto que por vezes, tais setores 

produtivos acentuam as desigualdades e não dispõem de condições dignas a seus 

trabalhadores. Não foi foco desta pesquisa o olhar sobre o tema trabalho, mas pela própria 

ontologia da educação, concluímos que esta temática não poderá ser negligenciada durante o 

processo de discussão e desenho das políticas públicas educacionais. 
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Como diz Mészáros (2008), trata-se de compreender que a universalização do 

acesso à educação passa necessariamente pela universalização do trabalho. Assim, se um 

determinado setor produtivo não se mostra atrativo em termos de absorção de força de 

trabalho, por que os indivíduos deveriam se qualificar para tal? O próprio argumento da teoria 

do capital humano que sustenta a estratégia educacional enquanto formação para o mercado 

de trabalho falha. Isso, contudo, não exime o Estado do seu papel de garantir a educação 

como um direito. É esta educação, na perspectiva de uma escola desinteressada como 

defendida por Gramsci (opcit MÉSZÁROS, 2008), que defendemos aqui e que acreditamos 

possuir o potencial de transformação da consciência dos sujeitos, da superação da cisão entre 

trabalho manual e trabalho intelectual e da transformação da sociedade. 
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9 APÊNDICE A: TERMO DE CONSCENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

PESQUISA: Avaliação em Profundidade da Política de Expansão da Rede Federal na 

Implantação do IFCE – Campus Acaraú 

PESQUISADORA: Mestranda Gessyka de Sousa Silva 

ORIENTADOR: Professor Dr. Carlos Américo Leite Moreira. 

 

Prezado (a) servidor (a), 

Você está sendo convidado a participar desta pesquisa, que tem como objetivo 

avaliar o processo de implementação da Política de Expansão da Rede Federal que levou à 

criação de uma unidade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 

(IFCE) no município de Acaraú no ano de 2010, bem como a escolha do cursos técnicos 

subsequentes em Pesca, Aquicultura, Construção Naval, Restaurante e Bar, Eventos e Meio 

Ambiente, considerando o formato de Educação Profissional Técnica adotado, tendo em vista 

o que preconizam os documentos base da Política dos Institutos Federais, as potencialidades 

da região e seus Arranjos Produtivos Locais e a realidade socioeconômica dos alunos. 

 

1. PARTICIPANTES DA PESQUISA: Gestores, ex-gestores e docentes membros de 

colegiado de cursos técnicos do IFCE- Acaraú. 

2. ENVOLVIMENTO NA PESQUISA: Sua colaboração nesta pesquisa envolve a 

participação em uma entrevista individual ou grupo focal com registro em áudio. Você tem a 

liberdade de se recusar e pode ainda deixar de participar em qualquer momento, sem 

nenhum prejuízo. Sempre que quiser você poderá pedir mais informações sobre a pesquisa.  

3. RISCOS E DESCONFORTOS: A participação nesta pesquisa não traz complicações, 

talvez, apenas, algum constrangimento que algumas pessoas sentem quando estão fornecendo 

informações sobre sua atuação profissional. Os procedimentos utilizados nesta pesquisa 

seguem as normas estabelecidas pela Resolução 169/96 do Conselho Nacional de Saúde, e 

não oferecem riscos a sua integridade física, psíquica e moral. Nenhum dos procedimentos 

oferece riscos a sua dignidade. 

4. CONFIDENCIALIDADE DA PESQUISA: Todas as informações coletadas neste estudo 

são estritamente confidenciais. Apenas os membros do grupo de pesquisa terão conhecimento 
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Endereço da pesquisadora 

Nome: Gessyka de Sousa Silva 

Instituição: Instituto Federal do Ceará -campus Acaraú 

Endereço: Av. Des. Armando de Sales Lousada, s/n, bairro Monsenhor Edson 

Magalhães, Acaraú-CE. 

Telefone para contato: (85) 9 9908-5078 

dos registros em áudio e anotações. Seu nome não será mencionado em nenhum momento, 

visto que todos os registros serão analisados em conjunto, garantindo o caráter anônimo das 

informações. Os resultados poderão ser utilizados em eventos e publicações científicas. 

5. BENEFÍCIOS: Ao participar desta pesquisa você não deverá ter nenhum benefício direto. 

Entretanto, espera-se que a mesma nos forneça acerca da Política em estudo, podendo gerar 

resultados que contribuam para seu aperfeiçoamento.  

6. PAGAMENTO: Você não terá nenhum tipo de despesa por participar desta pesquisa. E 

nada será pago por sua participação.  

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO COMO SUJEITO 

 

Tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação 

no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos 

riscos e dos benefícios que a minha participação implica, concordo em dele participar e para isso eu, 

______________________________________________________________________, DOU O MEU 

CONSCENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO. 

 

___________________, ______ de _______________ de 2019. 

 

________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

Os resultados desta pesquisa serão posteriormente apresentados à Instituição, bem como 

poderá ser disponibilizado para qualquer interessado, bastando entrar em contato com a 

pesquisadora responsável no endereço abaixo. 
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10 APÊNDICE B: PAUTAS PARA ENTREVISTA COM GESTORES 

 

• Processo de escolha da cidade de Acaraú para implantação de um campus do IFCE; 

• Processo de escolha dos cursos técnicos; 

• Processo de escolha da forma de articulação dos cursos técnicos com o Ensino Médio 

(Por que não um integrado?); 

• Percepção do papel do IFCE na região; 

• Percepção sobre a vocação do IFCE (ensino técnico profissional, ensino médio, ensino 

superior?). 


